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ESTADO DO MARÁNHÂO
PR ET'EITI] RA MIINICIPÀL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EOITAL
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' OO5/2O19.CPL
TIPO: lrelhor Técnica e Preço
TIPO DE EXECUçÃOr lndireta, Regime de Empreitada Por Preço Unitário.
REGÊNC|A| lei n'. 12.232, de 29 de abril de 2010, mediantê a aplicação, de forma
complemêntar, das Lers no 4.680, de'18.06.65, e n'8.666, de 21.06.93 e suas alterações.
ÓRGÃO INTERESSADO Gabrnete do Prêfeito, com a interveniência da Assessoria de
Comunicação Social - ASCOIú.
PROcESSO ADMINISTRATIVO: 02.01.01 1/201 9- ASCOM
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 13 de junho de 2019 às
09:00 hoÍas. - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação
será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A COIVIISSÃO PERT'ANENTE DE LICIIAÇÃO DO MUNICIPIO DE IMPÉRATRIZ (CPL),

instituída pelo Decreto no. 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores, faz
público, para conhecimento dos interessados, que realrzará e julgará a licitação acima indicada
e receberá os envelopes PROPOSTA TÊCNlCA, PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÁO à
Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA, sob as seguintes condições:

,I. OBJETO

1.1 O objeto desta licitaçâo é a contratação empresa para prestaçôes de serviços técnicos de
publicidade de utilidade pública, para apresentaçáo de soluçóes de comunicação para
problemas distintos, além da manutenção da comunicaçáo em relação ao esforço
governamental, com o objetivo de adequar as necessidades de comunicação da Prefeitura
lvlunicipal de lmpêratriz às demandas existentes e futuras, conÍorme Briefing (Anexo l), de
interesse da Prefeitura Municipal de lmperatriz.

1.'1.'1 Deverão ser apresentadas, além das tradicionais, inovadoras estratégicas de

comunicaçã0.

1.1.2. Deve ser apresentado um plano de comunicação que alenda aos públicos internos e

eÍernos. Além de apresentar um sistema de controle de veiculaçâo das mensagens

publicitárias para aferição de resultados em todo o estado e fora dele.
'1.1.3. Os planejamentos irão compor a avaliaÉo técnica da presente licitação, onde as

concorrentes deverão apresentar:

- Diagnóstico da situaçãoi

- Eskatégia de Comunicáção (novas ações e manutenção)

RuaUrbmo Sântos, n" I657. Bfiro Jüçdâ
CEP 65900J05 - lmpearliz-MA
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a) Planejamento, Criação, Produção interna e intermediação de veiculação de campanhas

publicitárias de comunicação social para divulgação das açôes ê políticas públicas da PreÍeitura

l\,Iunicipalde lmperatriz, orientadas pelo appÍoach "COMUNICAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA

- PREFEITURA E CIOADÃO, OE MÃOS DADAS POR UMA IMPERATRIZ MELHORI"

b) As campanhas que a ASCOI, vai produzir e veicular no perlodo desta gestão devem estar

em plena sintonia com os inatrumentos lêgais, diretrizes estratégicas e polÍticas públicas da

Prefeltura de lmperatriz;

'1.2 Para a prestação dos serviços sêrá contratada 01 (uma) agência de propaganda, doravante
denominada agência, licitante ou contratada.

1.2.1 Os serviços objeto da presente Concorrência serão contratados com agências de
propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei no 4.680/1965 e que tenham obtido
certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos têrmos da Lei no 12.23212010.

1.2.2 As agências atuarão poÍ ordem e conta da anunciante, em conformidade com o art. 3" da
Lei no 4-680i1965, na contratação de fornecedores de bens e serviços especializados, para a
execuçáo das atividades complementares de que trata o subitem 1.1.í, e de veiculos e demêis
meios de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.

1.2.3 A agência contratada Oaq poderá subconkatar outra agência de pÍopaganda para a
execução de serviços previstos no item 1.

í.3 O valor para a prestação dos serviços de publicidade está estimado em R$ 450.000,00
(quatrocentos e cinqüenta mil reais).

2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O futuro contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a parliÍ de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual perÍodo e sucessivos até o limite de 60 (sessenta meses), nos
termos da Art.57. inc. ll da Lei 8.666/93

3. RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

UNIDADE ORÇAl\iIENTARIA 02.0'1 Governadoria do Município

Rua Urbaro Sanlos, n'1657, Batlo Juçara
CEP 65900.505 - lmpeEtdz- MA
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AÇÁo: 02.01.01 .24.131 .oo'1 1 .2.033 - Ação de Governo em Divulgaçâo e Assessoria de
Comunicação.
Natureza da Dispensa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Recursosr 00- Tesouro Municipal.

3.1.2. Se a Prefeitura Municipal de lmperatriz, optar pela prorrogação do contrato que vier a ser
assinado, consignará nos próximos exercícios êm seu orçamento as dotações necessárias ao
atendimento dos pagamentos previstos.

3.1.3. A Prefeitura Municipal de lmperatíz, se reserva o direito de, a seu juÍzo, utilizar ou não a
totalidade dos recursos previstos.

4. LOCAL DE RETIRAOA DO EDITAL E DAS INFORMAÇÔES E ESCLARECIMENTOS
SOBRE O EDITAL

4.1. O Edital e seus anexos eslarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação lvlunicipal - DA[r, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Baino Juçara, lmperatriz/À,I4, estando disponível para
atendimento em dias úteas, das 08h às 18h.

4.2 Os pedidos de esclarecimentos e impugnação sobre o Edital desta Concorrência Pública
deverão ser protocolizados, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 08:00 as 18:00
horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, no '1657 -
Bai.ro Juçara, lmperatriz-lrA ou mediante via postal com Âviso de Recebimento (AR).

t?a

4.3 A licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento, termos que possêm
propiciar a identiÍicação da sua Proposta perante a Subcomissão Técnica, quando do
julgamento da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária (lnvólucro no 1).

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES OESTE EDITAL

5.1. lntegram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexosa)Anexol - Briefing e Campanhai

Rua Ulbmo SÕlos, n'1657, BajÍo.luçaa
CEP ó5900-505 - ImpeaÍiz MA
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b) Anexo ll
c) Anexo lll
d) Anexo lV
e) Anexo V
0 Anexo Vl

- Modelo de Carta Credencial;
- Declaração de lnexistência de Fato lmpeditivo da Habilitação;
- Declaração a que alude o art. 27o, V da Lei n.o 8.666/93;
- Minuta do Contrato;
- Planilha de Preço Sujeito a Valoração

6. OA PARTTCIPAçAO

6.'1 Poderâo participar desta Concorrência Pública as agências de propaganda que atenderem
às condiçóes deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos.

6.2 Não poderá participar desta Concorrência Pública a agência de propaganda que:

a) Estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou estiver
impedida dê contratar com a Prefeitura Municipal de IMPERATRIZ;

b) Cuja falência tenha sido decretada;

c) que tenha sido considerada como inidônea, por órgã0, entidade ou sociedade integrante
da Administração Pública, direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

d) estrangeira que náo funcione no País;

e) que estiver reunida em consórcio;

0 Pessoas naturais;

g) Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas;

h) Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente
de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

6.3 Nenhuma licitante poderá participar desta Concorrência com mais de uma Proposta.

6.4 A participação na presente Concorrência implica, tacitamente, para a licitante; a
confirmação de que recebeu da Comissão Permanente de Licitaçâo - CPL o invólucro
padronizado previsto no subitem 9.1.í.1 deste Edital e as informaçôes necessárias ao
cumprimento desta Concorrência; a aceitação plena e iríevogável de todos os termos, cláusulas
e condições constantes deste Edital e de seus anexost a observância dos preceitos legais e
Íegulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

Rúâ Urbúo Sõros. n' 165?, Bôiro Iúçârâ
CEP ó5m0-505 - Imperâtriz - MA
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6.5 A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e
Documentos de Habilitação exigidos nesta Concorrência, ressalvado que a Prefeitura l\,4unicipal

de lmperatriz náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatôrio.

7. DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

7-1. Parc pafticipat destê certame, o representante da licitante apresentará à Comissão
Permanente de Licitação - CPL o documento que o credencia, juntamente com seu documento
de identidade de Íe pública, no ato programado para a entrega dos invólucros com as Propostas
Técnica e de Preços. A carta credencial poderá ser previamente enviada mediante via postal
com Aviso de Recebimento (AR), ao endereço desta CPL, constante no item 4.'1.

7.1.1 Quando a Íepresentação for exercida na forma dê seus atos de constituição, por sócio ou
dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que
estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os
poderes para representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente, em ambos
os casos, poderão ser apresentados em original, por qualqueÍ processo de cópia autenticada
por cartório competente, por servidor da administração ou publicaçáo em órgão da imprensa
oficial. (Redação dada pela Lei n" 8.883, de 1994 Art. 32, para permitir que a Comissão
Permanente de Licitação - CPL, ateste sua autenticidade).

7.1.2 Caso o preposto da licitantê não seja seu representante estatutário ou legal, o
credenciamento será feito por intermédio de Carta Credencial, no mínimo com os poderes
constantes do modelo que constitui o Anexo ll. Nesse caso, o preposto também entregará à
Comissâo Permanente de LicitaÉo - CPL cópia autenticada em cartório ou por servidor da
administração, do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que constem
os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários.

7.2 A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de
participar da licitação. Contudo, ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento
licitatório.

7.3 A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas
Técnicas e de Preços, credenciará o representante a participar das demais sessóes. Na
hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo
credenciamento.

7.4 Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessôes de recepção e abertura,
deverá encaminhar as Propostas Técnicas e de Preços por meio de portador. Nêssê caso, o
portador deverá eÍetuar a enkega dos invólucros diretamente à Comissão Permanente de
LicitaÉo - CPL ou enviadâ mediante via postal com Aviso de Recebimento (AR), ao endereço
desta CPL. constante no itêm 4.'1.

Rua Urbmo Santos. no I657, Baifto JuÇaa
CEP 65900-505 - ImpemÚiz - MA
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8. rMPucNAçÃo Do ED|TAL
A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei
8.666/93. A impugnação deverá ser protocolizada, no horário comeícial, de segunda a sexta-
feira das 08:00 as 18:00 horas, no Protocolo GeÍal da Comissão Permanente de Licitação ou
enviada mediante via postal com Aviso de Recebimento (AR), ao endereço desta CPL,
constante no item 4.1 nos sêguintes prazos:

8.'1 Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidades na aplicação da
Lei, devendo protocolar o pêdido até 05 (cinco) dias útêis antes da data fixada para o
recebimento das Propostas de Técnica e Preços, o qual deverá ser julgado e respondido em até
03 (três) dias úteis, contados da data do seu recebimento, sem prejuizo da faculdade prevista
no art. '1'13, § 1o, da Lei no 8.666/1993.

8.2 Decairá do direito de impugnar os termos do pÍesente Edital a licitante que não o Ízer até
02 (dois) dias úteis antes da data do recebimento das Propostas, mediante solicitação por
escrito e protocolizada no endereço e no horário indicados no subitem 4,1.

8.2.1 Considera-se licitante para efeito do subitem precedente a empresa que tenha retirado o
presente Edital na forma prevista no Aviso de Licitação e no subitem 4.1.

8.2.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante, não o impedirá de participar do
processo licitatório até o kánsito em julgado da decisão a ela pertinente.

8.3 Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçóes ao Edital/Termo de Referência/Projeto
Básico/Briefing, serão publicados no Portal da Transparência e no site do município, bem como
suas respectivas respostas emitidas pela autoridade superior.

9. ENTREGA DA PRoposrA TÉcNtcA

lnvólucro no 1

9.2. No lnvólucro no 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação publicitária -
Via Não ldentificada, de que tratam os subitens 3.2 e 3.3.

9.1 A ENTREGA OA PROPoSTA TÉCNICA: A Proposta Técnica deverá ser entregue à
Comissão Permanente de Licitação - CPL acondicionada nos lnvólucros no 1, no 2 e no 3.

9.2.3. Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária - Vla Não tdentificada que estiver
acondicionado no invólucÍo padronizado fornêcido, obrigatoriamente, pela CpL.

Rua Urbmo Sânlos, n" 1657, Bairo luÇea
CEP ó5900-505 - lmpelâtiz MA
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9.2.4. O invólucro padronizado deverá ser retirado pela intêressada na sede da CPL.
9.2.5. O invólucro padronizado só será enkegue à agência que o solicite formalmente

9.2.6. O lnvólucro n" 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.

9-2-7. Pa"a preservar - até a abertura do lnvólucro no 2 - o sigilo quanto à autoria do
Plano de Comunicação Publicitária, o lnvólucro no 'l !]& poderá:

a) ter nenhuma identificaÇão;
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identiÍicação da
licitante;
c) estar danificado ou defoÍmado pelas peças, material e ou demais documentos nele
acondicionados de modo a possibilitar a identiíicação da licitante.

lnvólucro no 2

9.3.1. No lnvólucro no 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária -
Via ldentificada, de que trata o subitem 3.4.

9.3.2- O lnvólucro no 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identiflcação

lnvólucro no 2

COMISSÃO PERIVIANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL
Rua Urbano santos no 1657, Bairro Juçara - lmperatrlz-MA,

lmperatriz. MA

Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária -Via ldentiÍlcada

Nome empresarial e CNPJ da licitante
Concorrência Pública n' 005/2019- CPL

9.3.3. O lnvólucro no 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de
embalagem adequada às caracterÍsticas de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às
informações de que trata, até sua abertura.

lnvólucro no 3

9.4.1. No lnvólucro no 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o
Repêrtório e os Relatos dê Soluções de Problemas de Comunicação, de que tratam os
subitens 3.5 a 3.10.

RuaUómoSetos, n" 165?. Bairo Juç@
CEP ó5900-505 - Impemtliz- MA
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lnvólucro no 3
COMISSÃO PERi'ANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Rua Urbano santos n'1657, BaiÍro Juçara . lmperatriz-MA
PÍoposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório
e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
Nome empresariale CNPJ da licitante
Concoíência Pública n" 005/2019 - CPL

9.4.3. o lnvólucro no 3 dêverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituÍdo de
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às
informaçôes de que trata, até sua abertura.

9.4.4. O lnvólucro no 3 !fu poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro
elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Ma Não ldentificada e possibilite
a identiÍlcação da autoria deste antes da abertura do lnvólucro nô 2.

10. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1 A Proposta de Preços deverá ser entregue à Comissão PeÍmanente de LicitaÉo - CPL
acondicionada no lnvólucro no 4.

lnvólucro no 4

10.1.1 O lnvólucro no 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identiÍicaçãoi

lnvólucro no 4
COMISSÃO PERMANENÍE DÉ TICITAÇÁO - CPL
Rua UÍbano santos no 1ô57, Baino Juçara - lmperatriz-MA
Proposta de Preços
Nome empresarial e CNPJ da licitante
Concorrência Pública no 005i2019 - CPL

10.1.2 O lnvólucro no 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem
adequada às caracterÍsticas de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informaçôes de
que trata, até sua abertura.

1,I. APRESENTAÇÃO E ÉLABORAçÀO DA PROPOSTA TÉCNICA

1'1.'l A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos
e subquesitos a seguir:

Rua Uóuo Sútos, Í! 165?, BaiftoJuçsa
CEP 65900-505 - Inpemtriz MÀ
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Quesitos:
a) Plano de ComunicaÇão Publicatária

Subquesitos

b) Capacidade de Atendimento
c) Repertório
d) Relatos de Soluçôes de Problemâs de

Comunicação

'11.1.1 A Proposta Técnica será redigida em lingua portuguesa, salvo quanto a expressóes
técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras.

Plano de ComunicaÇão Publicitária - Via Náo ldentificada

11.2 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentiÍicada deverá ser apresentado da
seguinte forma;

3 em papelA4, branco, orientação retratoi
3 com espaçamento de 2 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda;
3 sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentesl
3 com textos justificados;
3 com espaçamento 'simples' entre as linhas;
3 com texto e numeração de páginas em Íonte 'ARIAL', estilo 'normal', cor

'automático', tamanho ''12 pontos', observado o disposto nos subitens 11.2.í, 1í.2.3 e
't1.2.3.1i

3 com numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primêira
página interna, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página;

3 em caderno único e com ESPIRÁL PRETO colocado à esquerda;
3 capa e contracapa em papelA4 branco, ambas em branco;
3 sem nenhum tipo de identificaÇão.

11.2.1 Os subquesitos Raciocínio Básico e Estralégia de Comunicação Publicitária poderão ter
gráÍico e ou tabela, obseNadas as seguintes regras:

a) os gráílcos ou tabelas poderão ser editados em cores;
b) os dados e informaçôes dos quadros e ou tabelas devem ser editados na Íonte'arial',

estilo'normal', cor'automático', tamanho'10 pontos';

Rua Urbúo Smtos. no 1657, BairrcJuçúa
CEPó5900-505 - Impeatriz MA
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Racioclnio Básico
Estratégia de ComunicaÉo
Publicitária
ldeia Criativa
Eskatégia de MÍdia e Não Mídia
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c) as páginas em que êstiverem inseridos os gráficos e ou tabelas poderão ser
apresentadas em papelA3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitêm íí.2.6,
o papelA3 sêrá computado como duas páginas de papelA4.

11.2.2 As especificaçóes do subitem 11.2 aplicam-se à indicação prevista no subitem
11.3.3.3.2.

11.2.3 Os gráficos, tabelas e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de lrídia e Não
lvlÍdias poderão têr fontes e tamanhos dê fontê habitualmente utalizados nesses documentos e
poderáo ser editados em cores.

11.2.3.1 As páginas em que estiverem inseridos os gráflcos, tabelas e planilhas desse
subquesito poderão ser apresentadas em papel A3 dobrado.

11 2.4 Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito da ldeia Criativa serão
apresentados separadamente do caderno de que trata o subitem 11.2.

11.2.4.1 Esses exemplos devem adequar-se às dimensóes do lnvólucro no 1, cabendo à
licitante atentar para o disposto nas alíneas'c'dos subitens 9.'1.'1.3 e'19.2.'l e no subilem
19.2.í.1, todos deste Edltal

1'1.2.5 O Plano de Comunicação Publicitária - Vla Não ldentificada Í19 poderá ter informação,
marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a identiflcação de sua autoria
antes da abertura do lnvólucro no 2.

11.2.6 Os teÍos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relacão
comentada prevista na alinea'a'do subitem 11,3.3 estão limitados, no conjunto, a 08 (oito)
páginas, ressalvado que náo serão computadas nesse limite as páginas utilizadas
eventualmente apenas para separar os textos desses subquesitos.

11.2 7 Os textos da Estratégia de Mídia e Não MÍdia não tem limitação quanto ao número de
páginas, mas cabe às licitantes atentarem especialmente para o disposto na alínea'c'do
subitem 9.í.í.3, no subitem 11.2.4.1, na alínea'c'do subitem 19.2.í e no subitem í9.2.1.1,
todos deste Edital.

11.2.8 PaÂ fins desta Concorrência, consideram-se como Não lvlídia os meios que não
implicam a compra de espaço e ou tempo em veículos tradicionais de divulgação para a
transmissáo de mensagem publicitária.

'11.2.9 Podem ser utilizadas páginas isoladas com a finalidade de identiflcar o Plano de
Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada e seus subquesitos: Raciocínio Básico,
Eskatégia de Comunicação Publicitáriê, ldeia Criativa e Estratégia de Mídia e Não lúídia.

L2
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1 1 .2.9.'1 Essas páginas devem seguir ês especiílcações do subitem í 1.2, no quê couber.

11.3 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada, composto dos subquesitos
Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, ldeia Criativa e Eskatégia de Mídia
e Não Midia, deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo l), observadas as seguintes
disposiçóes:

11.3.1 Bgsfg§U!9_Eésj.g.9: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de
comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de lmperatriz para enfrentar o(s) desafio(s) ou
o(s) problema(s), geral e ou especifico, de comunicação, sua compreensão sobre o objeto da
licitação e, principalmente, sobre o(s) desaÍo(s) ou o(s) probtema(s), geral e ou especííico, de
comunicação a se(em) ênfrentado(s)i

1'1.3.2 Estratéqia de Comunicacão Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais
da proposta para suprir o(s) desaíio(s) ou o(s) problema(s), geral e ou específlco, de
comunicação a ser(em) enfrentado(s) e alcançar os objetivos, geral e especlflcos, de
comunicação previstos no Briefing, compreendendol

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocinio
básico, devem fundamentar a proposta de soluÉo publicitária;
b) explicitação ê defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicaçáo Publicitária
sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de
divulgaÇão, instrumentos ou ferramentas utilizar.

'11.3.3 ldeia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as
seguintes disposições:

a) apresêntar relacão de !Q!bs as peças e ou material que julgar necessários
para a execução da sua proposta de estratégia de comunicação publicitária, como previsto no
subitem 3.3.2, com comentários sobre cada peça e ou material.

b) da relacão prevista na alínea anterior, escolher e apresentar como glgEplgs
as peças e ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta
de solução do(s) desaflo(s) ou problema(s), geÍal e ou especiflco, de comunicação, conforme
explicitado na estratégia de comunicação publicitária.

11.3.3.1 Os comentários mencionados na alínea'a'do subitem '11.3.3 estão
circunscritos à especificação de cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas
que se pode espeÍar de cada peça e ou material.

11.3.3.2 Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e ou
material superior ao que pode ser aprêsentado'Íisicamentê', conforme estabelecido na alínea

Ruâ UóeoSútos. n" ló57. Bâiro Juçúa
CEP 65900-505 - Impeariz - M.a



/.Nà'
at1 O

ESTADO DO MARA,NHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

'b'do subitêm 1í.3.3 e na alínea'a'do subitem 11.3,3.3, a Iglggã9 prevista na allnea'a'do
subitem 3.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos: um para as peças e ou material
apresentados como exemplos e outro para o restante.l 1.3.3.3 Os exemplos de peças e ou
material de que trata a alinea 'b'dg subitem 11.3.3:

a) estão limitados a í0 (dez), independentemente do meio de divulgaçâo, do tipo
ou característica da peÇa e ou material;

b) podem ser apresentados sob a forma de:

b1 roteiro, leiaute e ou sÍory-ôoard impressos, para qualquer meio;

b2) protótipo ou 'monstro', para rádio e internet;

b3) story-board animado ou animatic, paÍa TV e cinema.

c) só serão aceitos exemplos finalizados em caso de peças ou material não
mÍdia

11.3.3.3.1 Para flns de cômputo das peças que podem ser apresentadas 'flsicamente', até o
limite de que trata a alínea 'a'do subitem í1.3.3.3, devem ser observadas as seguintes regrasi
a) as reduções e variações de Íormato serão consideradas como peças;
b) cada peça apresentada como parte de um kil sêrá computada no referido limite;
c) anúncio composto de pá9inas sequenciais será considerado uma peça;
d) anúncio para tablets e dispositivos similares com mais de uma página será considerado uma
peça;
e) adesivagem de ,ngers e similares será considerada uma peça;

0 um hotsÍe e todas as suas páginas serão considerados uma peça;
g) um filme e o holsite em que ae encontra hospedado seráo considerados duas peças;
h) um banrere o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peçasi
i) um hotsite cuja página de abertura e ou demais páginas internas sejam formadas por
animações ou imagens captadas, formando um conjunto integrado ao hotsite, será considerado
uma peç4.
11.3.3.3.2 Cada peça e ou material deverá trazer indlcação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV,
spot rádio, anúncio revista, 'monstro' internet) destinada a Íacilitar seu cotejo, pelos integrantes
da Subcomissão Técnica, com a Igbgeg comentada prevista na alínea'a' do subitem 1'1.3.3.

1'1.3.3.3.3 Os story-boards animados ou animatics e os protótipos ou 'monstros' poderão ser
apresêntados êm CD, CD-Rom, DVD-Rom, executáveis em computadores pessoais, ressalvado
que não serão avâliados sob os critérios geralmente utilizados para peças finalizadas, mas
apenas como referência da ideia a ser produzida.

Rua Uibmo Salos, nô I ó5?, BaiÍo Juçarâ
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11.3.3.3.4 Os'monstÍos' de peças para a internet poderão ser produz,dos em quaisqueÍ dos
formatos universais, a exemplo de pdf, jpg, html, mpeg, swÍ e mov.
11.3.3.3.5 As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que
não prejudaque sua leitura, sem limitação dê cores, com ou sem suporte e ou passe-parúouÍ,
observado o disposto no subitem í1.2.4.1.
11.3.4 Estratéqia de Mídia e Não Midia - constituida de:

a) apresentação em que a licitante explicitará e justiÍlcará a estratégia e as táticas
recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida
e em Íunção da verba Íeferencial indicada neste Briefing sob a Íorma de textos, tabelas, gráÍlcos
e planilhasi
b) simulação de plano de distribuição, cujo valor estimado será de R$ 45.000,00 (quarenta e
cinco mil reais), em quê a licitante identificará todas as peças e ou materjal destinado à
veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráÍicos e planilhas.
'1'1.3.4.1 Todas as peças e material que integrarem a Ielêg1g comentada prevista na alínea 'a'
do subitem 1í.3.3 deveráo constar dessa simulação.
11.3.4.2 Dessa simulação deverá constar resumo geral com inÍormações sobre, pelo menos:
a) o perÍodo de distribuição das peças e ou material;
b) as quantidades de inserções das peças em veÍculos de divulgaçãoi
c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgaçáo,
separadamente por meiosi
d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de
cada peça destinada a veículos de divulgaçãoi
e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia;
0 os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não
mldia;
g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na diskibuição de cada peça e ou material de
não midia.
11.3.4.3 Nessa simulação:
a) os preços das inserÇóes em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheaa, vigentes
na data de publicação do Aviso de Licitação;
b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos
veÍculos de divulgação, nos têrmos do art. 1'1 da Lei n" 4.680/1965;
c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de
fornecedores.

Plano de comunicação Publicitária - Viã ldêntilicada

11.4. O Plano de Comunicação Publicitária - Via ldentificada, sem os exemplos de peÇas e ou
material da ldeia Criativa, deverá constituir-se em cópia da via não identificada, com a
identificação da licitante, e ser datado e assinado na última página e rubricado nas demais, por
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quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos,
devidamente idêntiÍlcado.

Capacidade de Atendimento

11.5 A licitantê deverá apresentar os documentos e informações quê constituem a capacidade
de atendimento em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel 44, em fonte
'ARIAL', tamanho'12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeara
página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação
da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

11.5.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de
Atendimênto

1'1.6 A Capacidade de Atendimento será constituÍda de textos, tabelas, gráflcos, diagramas,
fotos e oukos recursos, por meios dos quais a licitante apresentará:
a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificaçáo do
inicio de atendimento de cada um deles:
b) a quantificação e a qualificação, sob a Íorma de curriculo resumido (no mínimo, nome,
formação e experiência), dos proflssionais que poderáo ser colocados à disposiçáo da
execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção
de rádio. TV, cinema, inteÍnet, produção gráfica, mldia e atendimento;
c) as instalaçôes, a infraestrutura e os recursos materiais que estaráo à disposição para a
execução do contratoi
d) a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições
normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de
mídia:
e) a discriminação das informaçóes de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e
da auditoria de circulaçâo e controle de mídia que colocará regularmênte à disposição da
Prefeitura Municipalde lmperatriz, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

Repertório

RuaUrbeo Sânios. n'ló57. Bânro JuçM
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'11.5.1 Qualquer página com os documentos e inÍormações previstos no subitem 1'1.5 poderá
ser editada em papel A3 dobrado.

11.5.2 Os documentos e informaçôes e o caderno específico mencionados no subitem '11.5

!â9 poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do
Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada e possibilite a identificação da autoria
deste antes da abertura do lnvólucro no 2.
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1'1.7 A licitante deverá apresêntar os documentos, informaçôes, peças e material que
constituem o REPERTÓR|O em caderno especíÍico, com ou sem o uso de cores, em papelA4,
em fonte 'arial', tamanho '12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, a partir da
primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de
representação da licitante, na íorma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

1'1.7-1 Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 11.7 poderá
ser editada em papelA3 dobrado.

11.7.2 Os documentos e infoÍmações e o caderno específico mencionados no subitem
pÍecedente !l1q poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que
conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentiflcada e possibilite a identificaçâo
da autoria deste antes da abertura do lnvólucro no 2.

11.7.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório.

'11.8 O Repertório será constituÍdo de peças e ou materiais concebidos e veiculados, expostos
ou distribuldos pela licitante no tocante ao objeto dêste Edital, ou seja, Publicidade Legal.

11.8.1 A licitante deverá apresentar 05 (cinco) peças ou material, independentemente do seu
tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição.

1'1.8.1.1 Parâ cada peça devera ser apresentado ficha técnica com a indicação sucita do
problema que cada peça se propôs a resolver e a identiflcação da licitante, titulo, data de
produçã0, período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculaçã0, menção
de pelo menos um veiculo/exposição que a divulgou/exibidexpos, as peças e ou material
devem ter sido veiculados, expostos ou distribuÍdos a partir de 01.01.2015.

11.8.1.2 As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD.
1'1.8.1.3 As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 11.7, em
papelA4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os casos, deverá ser
preservada a capacidade de leitura das peças e deverão ser indicadas suas dimensóes
originais.
11.8.1.4Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior à estabelecida no subitem
'11.8.1, sua pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao número de peças
apresentadas. A proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três simples
em relação à pontuação máxima prevista na alínea 'c' do subitem 4.3.1.
11.8.2 Pata cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicaçâo
sucinta do problema que se propôs a resolver e a identiÍicaçâo da licitante e de seu cliente,
título, data de produção, período de veiculação, exposição e ou distribuiçâo e, no caso de
veiculação, menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça.

Rua Uibdo Sotos, n" 1657. Bâiro Juçda
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11.8.3 As peças ê ou material não podem referiÊse a trabalhos solicitados e ou aprovados pela
Prefeitura l\runicipal de lmperatriz.

11.9 A licitante deverá apresentar os documentos e informaçôes que constituem os Relatos de
soluções de Problemas de Comunicação em caderno especÍílco, com ou sem o uso de cores,
em papelA4, em fonte'ARIAL', tamanho'12 pontos', em folhas numeradas sêquencialmente, a
partir da primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes
de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente idêntificado.

1'1.9.1 Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 1'1.9 poderá
ser editada em papel A3 dobrado. Nesse caso, para lins do limite previsto no subitem 11.í0, o
papelA3 será computado como duas páginas de papel 44.

'11.9.2 Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem
precedênte 0& poderão ter informação, marca, sinal, etiquêta, palavra ou outro elemento que
conste do Plâno de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificadê e possibilite a identificação
da autoria deste antes da abe.tura do lnvólucro no 2.

1'1.10 A licitante deverá apresentar 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de
Comunicação, cada um com o máximo de 2 (duas) páginas, em que serão descritas soluções
bem-sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas
Por seus clientes.

11.10.1 As propostas de que trata o subitem 11.10 devem ter sido implementadas a partir de
0't.o'1.20'12.

11.'10.2 Se a licitante apresentêr apenas 1 (um) relato, sua pontuação máxima, neste quesito,
será equivalente à metade de pontuação máxima prevista na alínea 'd'do subitem í2.3.1.

1'1.10.3 Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e !a9
podem reÍerir-se a açôes de comunicação solicitadas e ou aprovadas pela Prefeitura irunicipal
de lmperatriz.

11 .'10.3.1 A formalização do referendo deverá ser Íeita no próprio relato elaborado pela licitante,
na última página, devêndo constar a indicação do nome empresarial do cliente, o nome e o
cargo ou funçâo do signatário. Todas as páginas do relato devem estar assinadas pelo autor do
referendo.

'1'1.10.4 É permitida a inclusão de até 03 (três) peças e ou material, independentemente do meio
de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada Relato. Se incluídas:

Rua Urbâno Sdtos, n'1657, Bailro Juçârâ
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| - as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD;
ll - as peças gráficas poderão integÍar o caderno especíÍico previsto no subitem 11.9, em papel
A4 ou A3 dobrâdo, ou ser apresentadas sêparadamente. Em todos os casos, deverão ser
indicadas suas dimensões originais;
lll - para cada peÇa e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta
do problema que se propuseram a resolver.

,I2. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA

A Proposta Técnica deveÍá ser entÍegue à Comissâo Permanente de Licitação - CPL
acondicionadâ nos lnvólucros no '1, no 2 e no 3.

lnvólucro no 1

12.1 No lnvólucro no í deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária -
Via Não ldentificada, de que tratam os subitens í'1.2 e 11.3.

12.'1.1. Só será acêito o Plano de Comunicação Publicitária - Via Náo ldentiflcada que estiver
acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela CPL.

12.1.2. O invólucro padronizado deverá ser retirado pela interessada na sede da CPL.

12.1.3. O invólucro padronizado só será entregue à agência que o solicite formalmente.

12.1.4. O lnvólucro no 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.

'12.2. Para preservar - até a abertura do lnvólucro no 2 - o sigilo quanto à autoria do Plano de
ComunicaÉo Publicitária, o lnvólucro no 1 !]le poderá:
a) ter nenhuma identificação;
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identiÍicaçáo da licitantei
c) estar daniÍlcado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante.

lnvólucro no 2

12.3. No lnvólucro nô 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação PublicitáÍia -
Via ldentiÍicada, de que trata o subitem 'l'1.4,

12.3.1. O lnvólucro no 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte
identificação:

lnvólucro no 2

RüàUrbúo Súlos, n' 1657, Balro Júç@
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COMISSÃO PERI\4ANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL
Rua Urbano santos n'1657, Bairro Juçara - lmperatÍiz-MA

Proposta Técnicai Plano de Comunicação Publicitária - Via ldentificada

Nome empresarial e CNPJ da licitante
Conconência Pública no 005/2019- CPL

12.3.2 O lnvólucro no 2 deverá sêr providenciêdo pela licitante e poderá ser constituÍdo de
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às
informações de que trata, até sua abertura.

12-4.1. O lnvólucro no 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte
identificação;

lnvólucro no 3

COIVISSÁO PERIVIANENTE DE LICITAÇÁO _ CPL
Rua Urbano santos nô'1657, Bairro Juçara - lmperatriz-MA
Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Rêlatos de Soluções de
Problemas de Comunicação
Nome empresarial e CNPJ da licitante
Concorrência Pública no 005/2019 - CPL

12.4.1 O lnvólucro no 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído dê
embalagem adequada às caracteristicas de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às
informaçôes de que trata, até sua abertura.

12.4.2 O lnvólucro n'3 lã9 poderá ter iníormaçáo, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro
elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada e possibilite
a identiÍicação da autoria deste antes da abertura do lnvólucro no 2.

,I3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

13.1 A Subcomissâo Técnica prevista no subitem 9.2 deste briefing analisará as Propostas
Técnicas das licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste brieÍing e em
seus anexos.

Rua U.boo Sarios, n'1657, BÀiro J!ç@
CEP 65900'505 - lúp€ratriz MÁ

laavól ucro F3
12.4. No lnvólucro no 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o
Repeíório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de que tratam os
subitens 1í.5 a 11.10.
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13.2 Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico,
os seguintes atributos dâ Proposta, em cada quesito ou subquesito:

13.2.1 Plano de Comunicação Publicitária
13.2.1.1 Egg jggi!i9_Eés!!9 - a acuidade de compreensáo:

a) das Íunçóes e do papel da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz, nos contextos sociais,
politico e econômico;
b) da natureza, da êxtensão e da qualidade das relâções da PreÍeitura Llunicipal de
lmperatriz com seus públicosi
c) das caracterÍsticas da Prefeitura Municipal de lmperatriz e das suas atividades que
sejam signiÍlcativas para a comunicação publicitária;
d) sobre a natureza e a eíensão do objeto da licitação;
e) do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral e ou especÍfico, de comunicaÉo a
se(em) enfrentado(s) pela Píêfeitura Municipal de lmperatriz.
f) das necessidades de comunicação da Prefeitura irunicipal de lmperatriz para
enfrentar esse(s) desafio(s) ou problema(s).

1 3.2. 1.2 Estratégia de Comunicação Publicitária
a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualiílcação
da Prefeitura Municipal de lmperatriz e a seu(s) desafio(s) ou problema(s), geral e ou
específico, de comunicação, exclusivamente para a comunicação de Utilidade Pública;
b) a consistência lógica e a pedinência da argumentação apresentada em defesa do
partido temático e do conceito propostos, exclusivamente para a comunicação de
Utilidade Pública:
c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da
Prefeitura l\runicipal de lmperatriz com seus públicos, exclusavamente para a
comunicação de Utilidade Pública;
d) a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta
para a solução do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral e ou específico, de
comunicação da PreÍeitura Municipal de lmperatriz, exclusivamente para a
comunicação de Utilidade Pública.
e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da
estratégia de comunicação publicitária proposta;

0 a capacidade de articular os conhecimentos sobre a Prefeitura Municipal de
lmperatriz, o meÍcado no qual se insere, seu(s) desafio(s) ou problema(s), geral e ou
específico, de comunicaçá0, seus públicos, os objetivos, geral e especíícos, de
comunicação pÍevistos neste Briefing e a verba disponível.

1 3.2.1.3 ldeia Criativa
a) sua adequação ao(s) desaÍlo(s) ou problema(s), geral e ou especííco, de
comunicação da Preíeitura Municipal de lmperatriz exclusivamente para a
comunicação de Utilidade Pública.
b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;

)

Rua Urbâno Sanros, n'ló57, BaiffoJuçm
CEP ó5900'505 - lnpeÉtdz MA



r**
\ ,q+-w )ESTADo Do MARANHÃo

PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo;
d) a multiplicidade de interpretaçôes favoráveis que comporta;
e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituemi
0 a simplicidade da Íorma sob a qual se apresenta;
g) sua pertinência às atividades da Prefeitura Municipal de lmperatriz e à sua inserção
nos conteíos soclal, político ê econômico;
h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos
exemplos de peÇas e ou material apresentados;
a) a exequibilidade das peças e ou do material;
j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos
públicos propostos.

'13.3.1 Estratégia de Mídia e Não Mídia
a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público
prioritários;
b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;
c) a consistência do plano simulado de distrabuição das peças e ou do malerial em
relação às duas alÍneas anteriores;
d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonskadas no uso dos recursos
de comunicação próprios da Prefeitura Municipal de lmperatriz;
e) a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de
distribuição das peças e ou do material;
0 a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa.

13.4.1 Capacidade de Atendimento
a) o porte e a t.adição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e
serviços no mercado;
b) a experiência dos profissionais da licilante em atividades publicitáriasl
c) a adequação das qualificações e das quantificaçóes desses profissionais à
estratégia dê comunicaçâo publicitária da Prefeitura Municipalde lmperatriz;
d) a adequaçáo das instalaçóes, da infraestrutura e dos recursos materiais que
estarão à disposição da execução do contrato;
e) a operacionalidade do relacionamento entre a PreÍeitura [,Iunicipal de lmperatriz e a
licitante, esquematizado na proposta;

0 a Íelevância e a utilidade das informaçóes de marketing e comunicação, das
pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante
colocará regularmente à disposição da Preíeitura Municipal de lmpeÍatriz, sem ônus
adicional, durante a vigência do contrato.

'13.5.'l RêpertóÍio
a) ideia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a resolver;
b) a qualidade da execução e do acabamento da peça e ou materaal;

Rua Urbdo Súlos, n'1657, Bâiro ruçaâ
CEP 65900.505 - Imp€Btriz-MA
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c) a clareza da exposição das informações prestadasi

13.6 Relatos de Soluçôes de Problemas de Comunicação
a) a evidência de planejamento publicitáriol
b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução;
c) a relevância dos resultados apresentados;
d)a concatenação lógica da exposição.

13.7 A nota da PÍoposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será
apurada segundo a melodologia a seguir.

13.7.1 Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:
a) Plano de Comunicação Publicitária: 65 (sessenta e cinco) pontosi

a.1)Raciocínio Básico: í0 (dez) pontos;
a.2) Estratégia de Comunicação Publicitáriai 25 (vinte e cinco) pontos;
a.3) ldeia Criativa: 20 (vinte) pontos;
a.4) Estratégia de Mídia e Náo Mídiai '10 (dez) pontos;

b) Capacidade de Atêndimentoi 15 (quinze) pontos;
c) Repertôrio: 10 (dez) pontos;
d) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: 10 (dez) pontos;

Pontuação Máxima Total '100 pontos

13.7.2 A pontuação do quêsito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada
membro da Subcomissão Técnica.

13.7.2.1 A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribulda a um quesito ou
subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação íoí superioí a
20% (vinte por cento) da pontuaçâo máxima do quesito ou do subquesito, com o Íim
de restabelecer o equilíbrio das pontuaçóes atrjbuÍdas, de conformidade com os
critérios objetivos previstos neste brieíing.
13.7.2.2 Persistindo a diferença de pontuação prêvista após a reavaliação do quesito
ou subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações
consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter
a pontuação atribulda ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por
todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo desta licitação.

13.7.3 A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos.
13.7.4 Serão consideradas mais bem-classificadas, na Íase de julgamento da Proposta
Técnica, as licitantes que obtiverem as 03 (três) maiores pontuações, observado o
disposto nas alineas 'b' e 'c' do subitem 4.4.

'13.7.5 Será desclassificada a Proposta que:
a) não atender às exigências do presente briefing e de seu anexo;
b) não alcançar, no total, a nota mÍnima de 70 (setenta) pontos;
c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos a que se referem
os subitens í3.2.1.1 a 13.2,1.4 e 13.2.2. a 13.2.4.

Rua Ulbúo Sanlos. n'!657. BaimJucaa
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13.7.6 Se houver empate que impossibilite a identificação automática das licitantes mais
bem-classificâdas nêsta fase, sêrão assim considêrêdas que obtiverem as maiores
pontuaçóes, sucessivamente, nos quesitos correspondentes aos subitens 13,2.1,13,2.2,
13.2.3 e 13.2.4.
13.7.7 Persistindo o empate, a decisáo será feita por sorteio a ser realizado na prôpria
sessão prevista no subitem 10,3 ou em ato público marcado pela Comissão Permanente de
Licitação - CPL.

14. APRESENTAÇÃO E ELABORAçÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

'14.1 A Proposta de Preços da licitante deverá ser:

a) apresentada em caderno único, em papel que idêntiflque a licitante, ter suas páginas
numeradas sequencialmente e ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressóes
técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras;
b) elaborada em dois documentos distintos, descritos nos subitens 14,2e'14,3;
c) datada e assinada nos documentos referidos nos subitens 14.2 e 14.3, por quem detenha
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente
identificado.

14.2 A licitante deverá apresentar Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, a ser elaborada
apenas com as informações constantes na planilha de píeços.

14.3 A licitante deverá elaborar Declaração na qual

a) estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos pela PreÍeitura Munacipal de lmperatriz:
a.1) aos detentores de direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos
direitos de autor e conexos, na reutilização de peças por peÍíodo igual ao inicialmente ajustado;
a.2) aos detentores dos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, incorporadas a peças,
em relação ao vator original da cessão desses direitos, na reutilização das peças por período
igual ao inicialmente ajustadoi
b) comprometer-s+á a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas
negociaçóes comerciais junto a fornecedores de serviços especializados e veículos, quando for
o caso, transferindo à Prêíeitura lrunicipal de lmperatriz as vantagens obtidas;
c) iníormará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais
estabelecidas na minuta de contrato

14.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitânte e não lhe assistirá o
direito dê pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteraÉo, sob a alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

15 VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

Rua Uómo Smtos. n! I65?. Bâhro JuÇúâ
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15.1 As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas
serão analisadas quanto ao atendimento das condiçóes estabelecidas neste Edital e em seus
anexos.
15.2 Será desclassiÍicada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra
Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.
15.3 Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha de preços que constitui o
Anexo Vl, ressalvado que, nos termos do art. 46, § 10, da Lei no 8.666/1993, Oag será aceito:

a) Desconto inferior a 50% (cinquênta por cento) em relação aos preços previstos na tabela
do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do l\4aranhão a titulo dê ressarcimento
dos custos internos dos serviços executados pela licitante, referentes a peças e ou material cuja
distribuiçãojleg lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos veiculos de divulgação,
nos termos do art. '1'1 da Lei n'4.680/1965;
c) Percentual de honorários superior a 10% (dez por cento), incidente sobre os preços de
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução
de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes
à execução do contrato;
d) Percentual de honorários superior a 10% (dez por cento), incidente sobre os preços de
seNiços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento
de forma inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das
mensagens, em consonância com novas tecnologia§;
e) Percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento), incidente sobre os preços
de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução
técnica de peça e/ou material cuja distribuição !j19 proporcione à licitante o desconto de
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei no 4.680/'1965i

15 3.1 Se houver divergência entre o pÍeço expresso em algarismos e o expresso por extenso,
a Comissão Permanente de Licitação - CPL considerará o preço por extenso.

15.4 A nota da Proposta de Preços será apurada conforme a metodologia a seguir.

Desconto/Honorários Pontos (P)
Percentual de desconto sobre os custos dos serviÇos
previstos na alinea'a'do subitem 6.3 P1 = l,0xDesconto
Percentual de honorários incidente sobre os preços
dos serviÇos previstos na alínea 'b'do subitem 6.3 P2 = 2,0 x (4,0 - Honorários)
Percentual de honorários incidente sobre os preços
dos serviÇos previstos na alinea'c'do subitem 6.3 P3 = 4.0 x (4,0 - Honorários)

\ Jlro
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PeÍcentual de honorários incidente sobre os preços
dos serviÇos prêstados na alínea 'd' do subitem 6.3 P4 = 4,0 x (9,0 - Honorários)
Para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto' e'honorários'
serão substituídos nas fórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens
constantes de sua Planilha de PreÇos Sujeitos a ValoraÇão, sem o símbolo'%'.

15-4.2 A nota de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos obtidos
nos quesitos constantes da tabela reÍerida no subitem í5.4, como segue: P = P1 + P2 + P3 +
P4.

15.4.3 A Proposta de Preços que obtiver a maior pontuação será considerada como a de menor
preç0.

15.4.3.1Se houver empate, será considerada como de menor preÇo a Proposta que apresentar,
sucessivamente:

a) maior desconto em relação aos preços previstos na tabelâ do Sindicato das Agências
de Ptopaganda do Estado do Maranhão a titulo de ressarcimento dos custos intemos
dos serviços executados pêla licitânte;
b) menor percentual de honorários, incidente sobre os preços de serviços especializados
prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material
cuja distribuição !r1A proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos velculos de
divulgação, nos termos do art. 11 da Lei no 4.680/1965;
c) menor percentual de honorários, incidente sobre os preços de serviços especializados
prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execuçáo do contrato

16. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS

16.1 O julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços desta Concorrência será feito de
acordo com o rito previsto na Lei n' 8.666/1993 para o tipo melhor técnica.

16.2 Serão consideradas vencêdoras do julgamento flnal das Propostas as licitantes mais bem-
classiÍlcadas no julgamento da Proposta Técnica - observado o disposto nos subitens 13.5 e
13.6 deste Edital - e que tiverem apresentado a Proposta de menor preço ou que concordarem
em praticar o menor preço entre as Propostas de Preços apresentadas pelas licitantes
classiÍlcadas.

,I7. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO OOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Rua Urboo Sanlos, n'1657, BaríolDç@
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'17.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Permanente de
Licitação - CPL pelas licitantes classificadas no julgamênto final das Propostas Técnicas e de
Preços, no dia, hora e local previstos na convocação da sessão a ser realizada para esse Íim.

17.1.1 A licitante classificada no julgamento Ílnal das Propostas que não apresentar os
Documentos de Habilitação na referida sessão será alijada do certame, exceto diante da
ocorrência de que trata o subitem '18.1.'l

17.1.2 Os Documentos deverâo estar acondicionados no lnvólucro no 5, que deverá estar
fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

lnvólucÍo no 5

COi,TISSÃO PERI'ANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Rua Urbano santos no 1657, Bairro Juçara - lmperatriz-MA
Documentos de Habilitaçâo
Nome empresariate CNPJ da licitante
Concorrência Pública no 005/2019 - CPL

17-1.3 O lnvólucro no 5 seÍá providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de
que trata, até sua abertura.

17.'1-4 Os Documentos de Habilitação poderão ser acondicionados em caderno único, ter todas
as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante e dêveráo ser
apresentados, alternativamente, em original, poÍ qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente, por servidor da administração ou publicaçâo êm órgâo da imprênsa oÍicial.
(Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994 Art. 32), para permitir que a Comissão Permanente de
Licitação - CPL, ateste sua autenticidade. Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam
condiÇões de análise por parte da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

17.2 Parc se habilitar, a licitante deverá apresentar a Documentação na forma prevista nos
subitens 17.2.1 a 17.3.

17.2.1. Habilitaçâo Jurídica

a) registro comercial, em caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades
comerciais, dêvidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus
adrninistradores, quando se tratar de sociedades por açóes;

Rua Urbmo Santos, n" 1657, Bakro luçm
CEP65900-505 - lmpelaliz - MA
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b.1) os documentos mencionados na alínea 'c' deverão estar acompanhados dê suas
alteÍaçôes ou da respectiva consolidação e deles deverá constâr, entre os objetivos sociais, a
execução de atividades da mesma natureza ou compativel com o objeto desta ConcoÍrência;
c) inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pêssoas Jurídicas, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

17.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista.

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF;
b) prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes municipal, relativa ao domicilio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto desta Concotrência;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária);
d) certidões negativas de débitos ou de não contribuinte expedidas por órgãos das Secretarias
de Fazenda do Estado e do Municipio em quer estiver localizada a sede da licitante;
e) Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço - FGTS,
em vigor na data de apresentação dos Documentos de Habilitação.
0 Prova de inexistência débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante Certidão de
Débitos Trabalhistas - CNDT.

17.2.2 1 Seíá considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da
data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se
anexada legislação êspecíílcâ para o respeclivo documento.

17.2.3 Qualificação Técnica:

a) Declaraçâo(ões), expedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que
ateste(m) que a licitante prestou à(s) declarante(s) serviços compativeis com os do objeto desta
Concorrência;
b) cópia do certificado de qualificaçáo técnica de funcionamento de que trata a Lei no

12.232/2010, art. 40 e seu § 10, obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão
(cENP).
c) Comprovação dê aptidão para desempenho de atividadê pertinente e compatível em
caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e
do aparelhamento e do pessoaltécnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhosi
d) Capacitação técnico-proíssional: comprovação do licitantê dê possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nÍvel superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por êxecução de obra ou serviço de características sêmelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor signiílcativo do objeto da licitaçã0,
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vedadas as êxigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, conforme inciso ll. §1o do
art 30 da |ei8.666/93.

1 7.2.4 Qualificação Econômico-financeira

a) Certidão negativa de Íalência ou concoÍdata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execuçâo patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

ll - certidâo negativa dê falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

a.1) Caso não conste prazo de validade, será aceita a certidão emitida em até 90 (noventa) dias
corridos antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação;
a.2) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as
certidóes de cada diskibuidor.
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigÍveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizado por Índices oÍiciais quando encerrado a mais de 3 (kês)
meses da data de apresentação dos Documentos de Habilitação, a saber:

l- sociedades empÍesariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou
do domicílao da Lacitante ou por servidor da administração;
ll - sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
no 6.404/1976i registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
por servidor da administração ou publicado em Diário OÍicial e em Jornal de grande circulação
(art. 289, caput e § 5", da Lei no 6.404/1976);

lll - sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
17.2.4.'l As sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de um ano deverão
apresentar balanço conforme abaixo discriminado, com a assinatura do sócio-gerente e do
Íesponsável por sua contabilidade e a indicação do nome deste e do seu número de registro no
Conselho Regional de Contabilidade, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou do domicílio da licitante:
a) balanço de abertura, no caso de sociedades sem movimentação;
b) balanço intêrmediário, no caso de sociedades com movimentaçã0.
17.2.4.2 A comprcvaçáo da boa situaçáo Ílnanceira da licitante será íeita por meio da avaliaÉo,
conforme o caso:

a) do balanço refêrido na alínea 'b' do subitem '16.2.4, cujos Índices de Liquidez Geral (LG), de
Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das Íórmulas a
segurr, terão de ser marores que um (>1):
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Ativo Circulante + Rêalizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo

Ativo CiÍculante

Passivo Circulante

b) do balanço referido no subitem '16.2.4,1, cujo lndice de Solvência, obtido conÍorme fórmula a

seguir, terá d9 ser maior ou igual a um (> ou = a 1):

Ativo Total

Passivo ExigívelTotal

17 -2.4.3 Os índices de que tratam as alineas 'a' e 'b' do subitem 16,2.4.2 serão calculados
pela licitante e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e
a indicação do seu nome e do seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

'17.2.4.4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1(um), no cálculo de quaisquer
dos índices referidos na alínea 'a', ou menor que 1 (um), no cálculo do índice reÍerido na alÍnea
'b', todos do subitem '16,2,4.2, para ser considerada habilitada no quesito Oualificaçáo
Econômico-Financêirâ deverá incluir no lnvólucro no 5 a demonstração da capacidade
financeiÍa do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja
adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faluramento anterior, índices
de rentabilidade ou lucratividade.

17.2.5 A licitantê também deverá incluir no lnvólucro no 5, as declarações elaboradas conforme
os modelos constantes do Anexo lll e lV.

'17.3 Todos os documentos deverão estar em nome da Iicitante. Se a licitante for matriz, os
documentos devêrão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos
deverão estar com o número do CNPJ da íilial, salvo aqueles que, por sua natureza,
comprovadamente, são ernitidos em nome da matriz.

1S. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÀO

18.1 A Comissáo Permanente de Licitação - CPL, analisará os Documentos de Habilitação de
todas as licitantes que atenderem ao disposto no item 17 e lulgará habilitadas as que
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atênderem antegralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital ê em seus anexos,
observado o disposto no subitem 17.1.1.

18.'1.1 Se nenhuma licitante restar habilitada, a Prefeitura Municipal de lmperatriz reabrirá a
fase de Habilitaçâo, com nova convocação de todas as licitantes classificadas no julgamento

finaldas Propostas para apresentar os respectivos Documentos, no prazo de I (oito) dias úteis,
em atênçáo aos princípios da eíciência e da economicidade, mantidas, neste caso, todas as
condições preestabelecidas.

19. COM§SÃO PERMANÉNTE DE LICITAçÃO - CPL E SUBCOMISSÃO TÉCNICA

19.'l Esta Concorrência será processada e julgada pela Comissão Permanente de Licitação -
CPL, com exceção da análisê e julgamento das Propostas Técnicas.

19.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, composta
por 03 (três) membros que sejam íormados em comunicação, publicidade ou marketing ou que
atuem em uma dessas áreas.

'19.2.1 1/3 (um terço) dos membros da Subcomissáo qãqpoderá(âo) manter nenhum vínculo
funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de lmperatriz.

19.3 A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-s+.á por sorteio, em sessão pública,
entre os nomes de uma relação que terá, no minimo, 09 (nove) integrantes, sendo 06 (seis)
servidores da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz e 03 (três) profissionais da áíea que não
possua vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de
lmperatriz.

19.3.1 A relaçâo dos nomes referidos no subitem 19.3 deste Edital será publicada pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL no Jornal O Progresso, Jornal O Estado do
Maranhão e Diário Oficial do Estado do Maranhão, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da
data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.

19.3.2 O sorteio será processado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL de modo a
garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a
proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com a Prefeitura
Municipal de IMPERATRIZ, nos termos dos subitens 19.2.1 e 19.3.

19.3.3 A relâçâo prevista no subitem 19.3 deste Edital conterá, separadamente, os nomes dos
que mantenham e os dos que não mantenham vÍnculo com a Prefeitura Municapal de lmperatriz.

19.3.4 Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer
interessado poderá impugnar pessoa integÍante da relação a que se refêre o subitem 19.3,
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mediante a apresentação à Comissão Permanente de Licitação - CPL, de justiÍlcativa para a
exclusão.

19.3.5 Admitida ê impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na
Subcomissão Técnica, declarandese impedido ou suspeito, antes da decisâo da autoridade
competente.

19.3.6 A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão
fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação
de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item í9.

19.3.6.1 Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da
impugnação restar inferior ao mÍnimo exigido no subitem í9.3.

'19.3.6.2 Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação
anteriormente publicada.

'!9.3.7 A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da impugnação,
em data previamente dêsignada, garantidos o cumprimento do prazo mÍnimo previsto no
subitem 18.3.'l e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer interessado.

20. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

20.'1 Serão realizadas 4 (quatro) sessóes públicas, obseNados os procedimentos previstos
neste Edital e na legislação, das quais seráo lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos
dignos de registro, assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL e
pelos representantes das licitantes presentes.

20.1.1 A padicipaçâo dê representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega
de documento hábil, conforme estabelecido no subitem 7.1 deste Edital.

20.1.2 Os reprêsentantes das licitantes presentes poderão nomear comassâo constituÍda de
alguns entre eles pêra, êm seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e
Documentos de Habilitação nas sessões públicas.

20.1.3 A Comissão Permanente de Licitação - CPL e a Subcomissão Técnica, conforme o caso
poderão, no interesse da Prefeitura Municipal de lmperatriz, relevar omissões puramente
formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitaçáo apÍesentâdos pelas licitantes, desde
que nâo comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Concorrência.

20.1.4. Os integrantes da Subcomissão Técnica !49 poderão participar das sessóes de
recêbimênto e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de preços.
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20.1.5 O j'rlgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento Ílnal deste cettame
serão efêtuados exclusivamênte com base nos critérios especificados neste Edital.
20.1.ô. Antes do aviso oficial do resultado desta Concorrência, não serão fornecldas, a quem
quer quê seja, quaisquer informações referentes à adjudicaçâo dos conkatos ou à análise,
avaliação ou comparação entre as Propostas.

20.1.7 Qualquer tentativa de licitante influenciar â Comissão Permanente de Licitação - CPL ou
a Subcomissâo Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua
desclassificação.

20.1.8 A Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá alterar as datas ou as pautas das
sessões, ou mesmo suspendê-las, êm função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas
as normas legais aplicáveis.

20.'1.9. Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou inabilitadas náo puderem ser
devolvidos nas sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias
úteis, contados do encerramento desta Concorrência - após transcorrer o ptazo parc
intêrposição de recurso contra o resultado final da licitação ou ter havido a sua desistência ou,
ainda, terem sido julgados os recuÍsos interpostos. Decorrido esse prazo sem que sejam
retirados, a Anunciante providenciará sua destruição.

PÍimêiÍa Sessão

20.2 A PRIMEIRA SESSAO pública será realizada no dia, hora e local previstos no Preambuto
deste Edital e terá a seguinte pauta inicial:

a) identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no subitem 7.1
deste Edital:
b) receber os lnvólucros no '1, no 2, no 3 e no 4:
c) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital_

20.2.1. O lnvólucro no 1, com a via q& identificada do Plano de Comunicaçâo publicitária, só
será Íecebido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL se !1g:

a) estiver identiflcado;
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identiÍlcaÇão da licitante
antes da abertura do lnvólucro no 2;
c) estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele
acondicionados de modo a possibilitar a identiflcação da licitante antes da abeíura do lnvólucro
no 2.

X
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20.2.1.1. Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas 'a', 'b' ê 'c' do
subitem 20.2.'t, a Comissão Permanente de Licitação - CPL não receberá o lnvólucro no 1, o
que também a impedirá deJeceber os demais invólucÍos da mesma licitante.
20.2.2 A PRIMEIRA SESSAO prosseguirá com a seguinte pauta básica:

a) rubricar, no Íecho, sêm abri-los, os lnvólucros nÔ 2 e no 4, que permanecerão fechados sob a
guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de LicitaÉo - cPL, e separá-los dos
lnvólucros no '1 e no 3;
b) retirar e rubricar o conteúdo dos lnvólucros no 1;

c) abrir os lnvólucros no 3 e rubricar seu conteúdo;
d) colocar à disposição dos repíesentantes das licitantes, para exame, os documentos que

constituem os lnvólucros no 1 e no 3;
e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do item 21

deste Edital.

20.2.2.1 A Comissão Permanente de Licitação - CPL, antes do procedimento previsto na alínea
'b' do subitem 20.2.2, adotará medidas para evitar que sêus membros e ou os representantês
das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identiflcar a autoria de algum Plano de
Comunicação Publicitária.

20.2-2.2 Se, ao examinar e ou rubricaÍ os conteúdos dos lnvólucros no '1 e no 3, a Comissão
Permanente de Licitaçáo - CPL e ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s)
que possibilite(m), inequivocamente, a identiflcação da autoria do Plano de Comunicação
Publicitária, a Comissão Permanente de Licitação - CPL desclassiflcará a licitante e Íicará de
posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

20.2.3 A Comissão Permanente de Licitação - CPL !ã9 lançará nenhum código, sinal ou marca
nos lnvólucros no 1 nem nos documentos que compõem a via não identirlcada do Plano de
Comunicação Publicitária.

20.2.4 Abertos os lnvólucros nô '1 e no 3, as licitantes não poderáo desistir de suas Propostas, a
não sêr por motivo justo, decorrente de fato supeNeniente, e aceito pêla Comissão Permanente
de Licitaçâo - CPL.

20.2.5 Se as licitantes estiverem expressamente de acordo com as decisóes tomadas pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL na primeira sessão, os procedimentos de licitação
terão continuidade em conformidade com o previsto no subitem 20.2.6 e seguintes.

20.2.5.1 Se houver manifestação expressa de qualquer licitante de recorrer das decisões da
Comissão Permanente de Licitação - CPL pertinentes à prameira sessão, esta divulgará o
resultado na forma do item 2í, abrindo-se o prazo para a interposição de recuÍsos, conforme
disposto no item 22,
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20 2.6 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua dêsistência ou, ainda, tendo
sido julgados os recursos interpostos, serão adotados os seguintes procedimentos:
a) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação - CPL à Subcomissão Técnica,
dos lnvólucros no 1, com as vias não identiflcadas do Plano de Comunicação Publicitária;
b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas
do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especiflcados neste Edital;
c) elaboraçáo e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Permanente de
Licitação - CPL, da ata de julgamento dos Planos de Comunicaçâo Publicitária, de planilha com
as pontuações e dê justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;
d) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação - CPL à Subcomissão Técnica,
dos lnvólucros no 3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluçôes
de Problemas de Comunicação;
e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de
Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de
acoÍdo com os critérios especificados neste Edital;
f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Permanente de
Licitação - CPL, da ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento,
ao Repertório e aos Relatos de Soluçóes de Problemas de Comunicação, de planilha com as
pontuaçóes e de justificativa escrita das razôes que as Íundamentaram em cada caso.

20.2.6.1 Se alguma Proposta Técnica for desclassiflcada com base na alínea'a'do subitem
í2.4 deste Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da
Proposta, conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas quê
ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da
Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

20.2.6.1-1 O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o
descumpímento de rêgras previstas neste Edital resulte na identiÍlcação da licitante antes da
abêrtura dos lnvólucros no 2

20.2 7 As planilhas previstas nas alíneas 'c' e 'f' do subitem 20.2.6 conterão, respectivamente,
as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de
cada licitante ê as pontuaçôes de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento,
Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante.

20.3 Após Íeceber âs atas de julgamento das Propostas Técnicas (lnvólucros no 1 e n" 3),
respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão
Técnica, a Comissão Permanente de Licitação - CPL convocará as licitantes, na forma do item
22 deste Edital, parê participar da SEGUNDA SESSÃO pública, com a seguinte pauta básica:

ç

unda Se
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a) identiflcar os representantes das licitantes presentes e colheÍ suas assinaturas na lista de
presenÇa;

b) abrir os lnvólucros no 2;
c) cotejar as vias não identiÍicadas (lnvólucro no 1) com as vias identificadas (lnvólucro no 2) do
Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;
d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta
Técnica;
e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica;
f) executar o sorteio previsto no subitem 12.6, quando for o caso;
g) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado na
forma do item 20, com a indicação dos proponentes classiÍicados e dos desclassificados, em
ordem decrescente de pontuação, abrindo-sê prâzo para interposição de recurso, conforme
disposto no item 22.

20.3.1 Além das demais atribuiçóes previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica
manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das
Propostas Técnicas, se solicitado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL.

Terceira Sessão

20.4 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido
julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação - CPL convocará as
licitantes, na forma do item 2l deste Edital, para participar da TERCEIRA SESSÃO pública,
com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de
presença;
b) abrir os lnvólucros no 4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos
membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL e pelos representantes das licitantes
presentes ou por comissão por eles indicada;
c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos
integrantes dos lnvólucros no 4;
d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das
Propostas de Preços e julgá-las de acordo com os critários nele especificados;
e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes
das licitantes presentes;

0 realazar com as licitantes mais bem-classiíicadas na fase da Proposta Técnica - caso náo
tenham apresentado a Proposta de menor preço - a negociação prevista na Lei n" 8.666/'1993,
art.46, § 10, inciso ll, tendo como reíerência a Proposta de menor preço entre as licitantes
classificadas;

RuaUlbdoSõtos. no 1657, Bâirrc Juçua
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g) reatizar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na alínea
precedênte, sucessivamente com as demais licitantês classificadas, até a consêcução de
acordo para a contratação da agência;
h) declarar vencedoras do julgamento final das Propostas Técnica e de Preços as licitantes
mais bem-classiflcadas na Proposta Técnica que tiverem apresentado a Proposta de menor
preço ou que concordarem em praticat o menor preço entre as propostas apresentadas pelas
licitantes classiflcadas;
i) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento flnal das
Propostas será publicado na forma do item 2'l deste Edatal, com a indicação da ordem de
classificação, abrindo-se prazo para interposiçáo de recurso, conforme disposto no item 23.

Ouarta Sessãc

20.5 Não tendo sido intêrposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido
julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação - CPL convocará es
licitantes, na forma do item 20 deste Edital, para participaÍ da QUARTA SESSAO pública, com
a seguinte pauta básica:

a) identiflcar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de
presençai
b) receber e abrir os Invólucros no 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da
Comissão Permanente de Licitação - CPL e pelos representantes das licitantes presentes ou
por comissão por eles indicada;
c) analisar a conformidade dos Documentos dê Habilitaçâo com as condiçôes estabelecadas
neste Edital e na legislação em vigor;
d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos
integrantes dos lnvólucros no 5;
e) informar:
e.'l) o resultado da habilitação;
e.2) que o resultado da habilitação será publicado na forma do item 22 deste Edital, com a
indicação dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis
para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, l, 'a'da Lei no 8.666/1993;

e.3) que será publicado na forma do item 22 deste Edital o nome da vencedora desta
Concorrência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitaçâo, ou tenha havido a
sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recuÍsos interpostos.

21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
21.1 Não tendo sido interposto recurso em nenhuma das fases desta licitaçã0, ou tendo havido
a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão adjudicará
o objeto desta licitação para a licitante vencedora. O Prefeito Municipal homologará o resultado
desta Concorrência Pública e, assim, aprovará a adjudicação do seu objeto à licitante
vencedora.
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22. DIVULGAçÃO DOS ATOS LtC|TATÓRtOS
22.1 A juizo da Comissão Permanente de Licitação - CPL, todas as decisões referentes a esta
Concorrência Pública poderão ser divulgadas conforme a seguir, ressalvadas aquelas cuja
publicação no Diário Oficialdo Estado é obrigatóÍia:

a) nas sessões de abertura de invólucros;
b) no Diário OÍicial do Estado;
c) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequlvoca do recebimento da
comunicação pelas licitantes.

23. RECURSOS AOMINISTRATIVOS

23.1 Eventuais recuÍsos referentes à presente Concorrência deverão ser inteÍpostos no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição
escrita dirigida a Presidenta da Comissão Permanente de Licitação - CPL, protocolado no
endereço e no horário mencionados no subitem 4,'1.

23.2 lnterposto o recurso, o fato será comunicâdo às demais licitantes, que poderão impugnáJo
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
23.3 Recebida(s) a(s) impugnaçáo(óes), ou esgotado o prczo paÍa tanto, a Comissão
Permanente de Licitação - CPL poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou, no mesmo prazo, submêteÍ o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s)
impugnação(ões) ao Chefe de Gabinete do Prefeito, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis
contados de seu recebimento.

23.4 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante
náo habilitado legalmente ou náo identiÍcado no processo como Íepresentante da licitante.

23.5 Será Íranqueada aos interessados, desde a data do inÍcio do ptazo pata interposição de
recursos até o seu término, vista ao processo desta Concorrência, em local e horário a seÍem
indicados pela Comissáo Permanente de Licitação - CPL.

23.6 Os recursos das decisóes referentes à habilitação ou inabilitaçâo de licitante e julgamento
de Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação - CPL,
motivadamente e se houver interesse para o Chefe de Gabinete do Prefeito, atribuir efeito
suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisóes.

24. CONOrÇÔES CONTRATUATS

24.1 A licitante vencedora terá o prazo de I (oito) dias úteis, contado a partir da convocação,
para assinar o respectivo instrumento de contrato, e 20 (vinte) dias após a assinatura do
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contrato para apresentar a garantia de 1% (um por cento) do valor global do Objêto para
êxecuçâo dos serviços contratados.

24.1.1 No prazo de ate 20 (vinte) dias da assinatura do contrato e retirada da Nota de
Empenho, a licitante vencedora deverá apresentar garantia, em favor da Prefeitura Municipal de
lmperatriz, correspondentê a 1 o/o (um por cento) do valor estimado do contratado (subitem
23.'1), a Íim de assegurar a sua execução, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei
no 8.666/1993, à escolha das licitantes vencedoras:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

24.1.2 Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá
ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o art. 82 do
Decreto no 93.872186, a qual será devolvida alualizada monetariamente, nos termos do § 40 do
art. 56 da Lei n'8.666/1993.

24.1.3 Se a opçáo de garantiâ for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validadê deverá corresponder ao pêriodo de vigência do contrato, acrescido de
90 (noventa) dias;
b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de lmperatriz como beneficiário;
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de
inalienabilidade e de irrevogabilidade.

24.1.4 Se a opção for pela flança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao pêrÍodo dê vigência do contrato, acrescido de 90
(noventa) diasi
b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à Prefeitura
lrunicipal de lmperatriz, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não
cumpra sua§ obrigaçóes;
c) renúncia expressa do fiador ao beneflcio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e
838 do Código Civil Brasilearo;
d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, dê inâlienabilidade e de
irrevogabilidade.

24.í,5 Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá:
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do BÍasil;
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme deÍinido pelo l\rinistério da Fazenda.
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24.1.6 Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas
contrárias aos interesses da Secretaria de Estado da Comunicação Social.

24.1.7 . Caso a empresa vencedora se recuse a assinar o Contrato no prazo a estipulados no
subitem 'lí.1, para assinar o contrato, a Preíeitura lvlunicipal de lmperatriz poderá, a seu
critério, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para assinar o
contrato em igual prazo e nas mesmas condições apresentadas na proposta do primeiro
classificado, ou revogar esta Concorrência, independentemente da cominação prevista no art.
81 da Lei n" 8.666/1993.

24.2- O ptazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante durante o seu kanscurso e desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Administração.

24.3. Se a empresa vencedora se recusar a constituir a garantia contratual ou a assinar o
Contrato, a Prefeitura Municipalde lmperakiz lhe aplicará multa administrativa no percentual de
5% (cinco por cento), sobre o valor total do Contrato, além de poder aplicar-lhe outras sanções
e penalidades previstas na Lei n'8.666/93.

24.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que vier
a ser assinado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à
CONTRATADA qualquer espécie de direito, nos casos previstos na Lei no 8.666/93 e no
Conkato a ser flrmado entre as partes.

24.5 A rescisão do Contrato acaíetará, independentemente de qualquer procedimento judicial
ou extrajudicial por parte da Prefeitura Municipal de lmpeÍatriz, a retenção dos créditos
decorrentes do ContÍato, limitada ao valor dos prejuízos causados, efetivamente comprovados
em procedimento administrativo, observada a ampla defesa da CONTRATADA, assegurada
constitucionalmente, além das sanções previstas em lei, ate a completa indenização dos danos.

24.6. A CONTRATADA poderão ser aplicadas as sanções e penalidades previstas na Lei no
8.666/93 e no Contrato Ílrmado entre as partes.

24.7- Será da responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer açôes, demandas,
custos e despesas dêcorrentês de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus
empregados, prepostos ou conkatados.
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24.7.1. Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais, inclusive trabalhistas, que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadâs
com o cumprimento do presente brieÍlng e do contíato que vier a ser assinado.

24.8 A contratada, independentemente de solicitação, deverá prestar esclarecimentos à
Prefeitura Municipal de lmperatriz, sobrê êventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que
a envolvam.

24.9 A contratada só poderá divulgar informações acerca da pÍestaçâo dos seNiços objeto
desta Concorrência, que envolva o nome da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz, se houver
expressa autorização desta.

24.10 É vêdado à contrâtada caucionar ou utilizar o contrato resultante da pÍesente
ConcorÍência para qualquer opeíação flnanceira.

24.11 A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de
qualiflcação e habilitação exigidas nesta Concorrência, incluÍda a certificação de qualificação
técnica de funcionamento de que tratam o art. 40 e seu § '1" da Lei n'12.23212010.

24.12 PteÍeiluta Irunicipal de lmperatriz, realizará semestralmente, avaliaçâo da qualidade do
atendimento, do nivêl técnico dos trabalhos enkegues e dos resultados concretos dos esforços
de comunicação sugeridos pela contratada, da diversiÍlcação dos serviços prestados e
beneficios decorrentes da política de preços praticada.

24.13 A contratada centralizará o comando da publicidade da Prefeitura Municipal no município
de lmperatriz, onde, para esse fim, manterá escritório, sucursal ou Íllial.

24.14 lntegrarão o contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, as condiçóes
estabelecidas neste temo e em seus anexos, os elementos apresentados pela licitante
vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta licitação e, quando foÍ o caso,
a Proposta de Preços com ela negociada.

24.15 A CONTRÂIADA poderá propor e realizar, mediante apresentação de justiflcativa e após
a análise e autorização da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz, ações de melhoria ou inovação
nos serviços técnicos especializados contratados por meio desta licitação.

25. FTSCALTZAçÃO

Rua Uóoo Súlos, n' 1657. Bâino Juçúa
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25.1 A Prefeitura Municipal de lmpêrakiz, nomeia o seNidor CARLOS SIDNEY RODRIGUES
PEREIRA, MatÍícula no 41.470-1, como FISCAL titular e nomeará um substituto por Portaria, se
for o caso, para executar a fiscalização do contrato resultante desta Concorrência e registrar em
relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas poryentura obseryadas na
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execução dos servlços e terão poderes, entre outros, para notificar a conkatada, objetivando
sua imediata correção, com a anuência da PreÍeitura Municipalde lmperatriz.

26. DAS SANçÓES ADMINISTRATIVAS
26.1 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto do contíato a Prêfeitura Municipal de Imperatrjz
poderá, garantida a prévia deíesâ, aplicar a CONÍRATADA as seguintes penalidades:

a. Advertência;
b. lúulta de 0,3olo (zero vÍrgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de Íato em
desacordo com o proposto e o estabelecido no conkato, até o máximo de 10% sobre o valor
total do Contrato, recolhida no prazo máximo de'15 (quinze) dias corridos, a partir da data da
comunicação oficial;
c. lúulta de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Conkato, no caso de inexecução total
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de'15 (quinze) dias corridos, contados da
comunicação oÍicial, sem embargo de indenização dos prejuizos poryentura causados a
Prefeitura Municipal de lmperatriz;
d. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração
Pública l,Iunicipal pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme a autoridade fixar em função da
natureza e da gravidade da falta cometida;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Adminiskação pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no subitem anterior;

26.2 As sançôes previstas nos itens "a", "d" e "e" do item 26.'1 poderão ser aplicadas juntamente
com as sançôes dos itens "b" e "c", facultada a defesa prévia do interessado no respectivo
processo no prazo de '0 (dez) dras úters.

26.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lêi n" 8.666, de '1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de

26.4 A autorjdade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educatlvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

27. DA GARANTIA
27.1 Será exigida, após assinatura do Contrato, A CONTRATADA prestará garantia, em favor
da CONTRATANTE, no valor de R$ (.........), correspondente a 1 % (um por cento) do valor
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27-2 No prazo de até 20 (vintê) dias da assinatura do conkato e retirada da Nota de Empenho,
ê licitante vencedora deverá apresentar garantia, em Íavor da Secretaria de Estado da
Comunicação Social, correspondente a 1 % (um por cento) do valor estimado do contÍatado
(subitem 23.1), a flm dê assegurar a sua execução, em uma das modalidades previstas no art.
56 da Lei no 8.666/1993, à escolha das licitantes vencedorasl
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

27.3 Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçáo em dinheiro, o depósito deverá
ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o art. 82 do
Decreto n'93.872186, a qual será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4o do
art. 56 da Lei no 8.666/1993.
27.4 Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validadê deverá corresponder ao perlodo de vigência do contrato, acrescido de
90 (noventa)dias;
b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de lmperatriz como beneficiário;
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização flnanceira, de imprescritibilidade, de
inalienabilidade e de irrevogabilidade.
27.5. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato, acrescido de 90
(noventa) dias;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à Prefeitura
lúunicipal de lmperatriz, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado nâo
cumpra suas obrigaçôes;
c) renúncia expressa do flador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e
838 do Código Civil Brasileiro;
d) cláusulas de atualizaçáo financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de
irrevogabilidade.

27.6 Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá:

a) ter sido emitido sob a íorma escritural, mediante rêgistro em sistema centralizado de
liquidaÇão e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil;
b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazênda.
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de assinatura deste contrato.
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27.7 Não seíão aceitos seguro-garantia ou Ílança bancária que contenham cláusulas contrárias
aos interesses da Secretaria de Estado da Comunicação Social.

27.8 Sem prejuÍzo das sançôes previstas na Lei e neste Edital, a não prestação da garantia
exigida será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua
imedieta rescisão

27.9 Se o valoÍ da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer
obrigação vinculadâ a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá
proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do
recebimento da notiÍlcaçáo da CONTRATANTE.

27.'10 Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a
complementaçâo da garantia no prazo máximo de 20 (vinte) dias útêis, contados da data do
recebimento da notiÍicaçâo da CONÍRATANTE.

27.11 Na hipótese de prorrogação deste conkato, a CONÍRATANTE exigirá nova garantia,
escolhida pela CONTRATADA entre as modalidades previstas na Lei no 8.666/'1993.

27.11.1 O documento de constituição da nova garantaa deverá ser entregue à CONTRATANTE
no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data de assinatura do respectivo termo aditivo.

27.12 A ga?nÍia, ou seu saldo, será libêrada ou restitulda, a pedido da CONTRÂTADA, no
prazo de 60 (sessenta) dias após o término do prazo de vigência deste contÍato, mediante
certificação, pelo FISCAL do contrato, de que os seNiços foram realizados a contento e desde
tenham sido cumpridas todas as obrigações aquiassumidas.
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27.12.1 Na restituição de gaÍantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com
base na vaíiação do lndice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-Dl), da Fundação
Getúlio Vargas.

28. REMUNERAÇÃo E PAGAMENTo
28.1. A forma e as condiçôês dê pagamento sáo as constantes da Minuta do Contrato (Anexo
\c.

28.2. A Íemuneração à contratada, pelos serviços prestados, será feita nos termos presente na
Minuta do Contrato, consoante os preços estabelecidos em sua Proposta de Preços ou, se for o
caso, de acordo com os preços negociados na Íorma prevista no subitem í9.4, alíneas 'f' e ,g',
deste Edital.

29. DA vrGÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo
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O futuro contrato têrá duraçáo de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura,
podêndo ser prorrogado por iguâl pêríodo e sucessivos até o limite de 60 (sessenta meses), nos
termos da Aú.57, inc. ll da Lei 8.666/93.

30. DAS oBRtcAÇôES DA coNTRATAoA
30.1 Constituem obrigaçóes da CONTRATADA, além das demais previstas no contrato ou dele
decorrentes:

30.1.1 Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade

30.1.2 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em lmperatriz, onde, para
esse flm, manterá sede, Íilial, sucursal ou escritório. Se necessário, a CONTRATADA poderá
eventualmente utilizar-se de seus estabelecimentos em outros Estados para executar parte dos
serviços objeto do futuro contrato, desde que garantidas às condições previamente acordadas.
30.1.2.1. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias coÍidos, a
contar da data da assinatura deste instrumento, que possui, em lmperatri/MA, estrutura de
atendimento compatível com o volume e a característica dos serviÇos a serem prestados à
CONTRATANTE,

30.'1.3. Executar - com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação
de fornêcedores de serviços especializados e veículos - todos os serviços relacionados com o
objeto do futuro contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

30.'1.4. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de
atendimento (Proposta Técnica da Concorrência que deu origem a este ajuste) na elaboração
dos serviços objeto do futuro contrato, admitida sua substituição por pÍofissionais de
experiência êquivalente ou superaor, desde quê previamente aprovada pela CONTRATANTE.

301.5 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condiçôes nas negociaçôes comerciais
junto â fornecedores e veículos e transferir à CONTRATANTE as vantagens obtidas.

30.1.5.'1 Pertencem a CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra de
mídia dirêtamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as
bonificações na forma de tempo, espaço ou Íeaplicações que tenham sido concedidos por
veículo de divulgação.

30-1.5.1.'1 O disposto no subitem'19-'1.5.1 não abrangê os planos de incêntivo concedidos por
veiculos à CONTRATADA e a outras agências, nos termos do art. 18 da Lei no 12.232120'10.

30.1.5.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à
CONÍRATANTE, caso esta venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado.
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30.1.5.3 A CONÍRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos
interesses da CONTRÂTANTE, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou
priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses
velculos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.
30.1.5.3.1 O desrespeito ao disposto no subitem 5.1.5.3 constituirá grave violação aos deveres
contratuais por parte da CONTRÂIADA e a submeterá a processo administrativo em que,
comprovado o comportamento injustiflcado, implacará a aplicação das sanções previstas no
contrato.
30.1.6 Negociar sempre as melhores condiçôes de preço, até os percentuais máximos, no
tocantê aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de
autor e conexos e aos direatos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de
reutilizaçóes de peças publicitárias da CONTRÂTANTE.
30.'1.7 Observar as seguintes condições para o íornecimento de bens ou serviços
especializados à CONTRATANTE:
l- fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados poÍ
fornêcedores:
ll - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores previamente cadastrados no
Cadastro de Fornecedoíes do ilunicipio de ImperatrirMA, aptos a íornecer à CONTRATADA
bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execuçâo
do objeto;
lll - apresentar, no minimo, 3 (kês) cotações coletadas entre fornecedores cadastrados que
atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;
lV - exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a compõem,
seus preços unitário e total e, sempre que necessário, o detalhamento de suas especiÍicações;
V - a cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a identiÍcação do
fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a
identificação (nomê completo, cargo na empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela
cotação;
Vl - juntamente com a cotaçáo deveÍão ser apresentados comprovantes de que o fornecedor
está inscrito - e em atividade - CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade
e compatíveis com o serviço a §er fornecido.
Vll - a CONTRATADA após rêcebimento da CONTRATANTE flca obrigada, no Íazo de 72
(setenta e duas horas), a apresentar comprovante de pagamento referente aos serviços de
Íornecedorês executados em prol do objeto.
30.'1.7.1 Quando o ÍoÍnecimento de bens ou serviços tiver valor supeÍior a 0,5% (cinco décimos
por cento) do valor global do futuro contrato, a CONTRÂTADA coletará orçamentos de
fornecedores em envelopes fechados, que serâo abertos em sessão pública, convocada e
realizada sob fiscalizaçáo da CONTRAÍANTE.
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30.1.7.1.2. A CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos
bens e serviços cotados em relação aos do mercado, podendo para isso recorrer às
informações disponíveis nas Secretarias Municipais e na CPL.

30.1.7.2 Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotações, a CONTRATADA deverá
apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão da CONTRAIANTE.

30.'1.7.3 Se e quando julgar conveniênte, a CONTRATANTE poderá:
a) supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA quando
o Íornecimento de bens ou serviços tiver valor igual ou inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento)
do valor global do futuro conkato;
b) realizar cotaçáo de preços diretamente junto a fornecedores para o fomecimento de bens ou
serviços, independentemente de valor.
30.1.7.4 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos Íornecedores de serviços
especializados acerca das condiÇóes estabelecidas na Cláusula Décima para a reutilização de
peças e materiais publicitários, especialmente no tocante aos direitos patrimoniais de autor e
conexos-
30.1.7.5 As disposições dos subitens 19.1.7 a19.1.7.4 não se aplicam à compra de mídia.

30.'1.8 Submeter à contratação de fornecedores, para a execuçáo de serviços objeto, à prévia e
expre§sa anuência da CONTRATANTE.

30.1.8.1 É vedada a cotaçáo prévia de preços para o fornecimento de bens ou serviços
especializados de empresas em que:
l- um mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa íornecedora em um mesmo
procedimento;
ll - dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participaçáo societária ou vínculo
comercial ou de parentesco até o terceiro grau.

30.1.9 Obter a aprovaçáo prévia da CONTRÂTANTE, por escrito, para autorizar despesas com
bens e serviços especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer outra
relacionada com este contrato.

30.1.9.1 A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de
veículos, por ordem e conta da CONTRATANTE, se previamente a identificar e tiveÍ sido por ela
expressamente autorizada.

30.'1.'10 Apresentar à CONIRATANTE, para aprovaçáo do Plano de Mídia de cada campanha
ou ação, relação dos meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se revela
impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente, e
a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o flm de atender ao disposto no
an. 15 da Lei n' 12.23212010.
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30.1.1'1 Apresentar à CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 19.1.10, estudo prévio
sobre os mêios, praças e veiculos dos quais será possível e dos quais se revela impossível
obter o relatório de checagem de veiculaçáo a cargo de empresa independente, com o fim de
atender ao disposto no an. 15 da Lei o' 12.23212010.

30.1.1'1.1 O estudo de que trata o subitem 19.1.11 deve levar em conta os meios, praças e
veiculos habitualmente programados nos esíorços de comunicação da CONTRATANTE, com
vistas à realização de nêgociação global entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja
suportável para a CONTRATADA.

30.1.'11.1.1 O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem'19.'1.11.1
vigerá para os planos de midia que vierem a ser aprovados em até 6 (seis) meses da data de
assinatura do contrato.

301.11.1.2 Ao final do periodo de 6 (seis) meses, a CONTRATADA apresentará novo estudo,
que vigorará durantê os 6 (seis) meses seguintes e assim sucessivamente.
30.'1.11.1.3 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo
mencionado no subitem 19.1.'11, a CONTRATANTE solicitará novo estudo à CONTRATADA e,
em decorrência, poderá eíetuar nova negociação global e determinar seu novo período de
vigência.
30.'1.12 Encaminhar imediatamente após a produçáo dos seNiços, para constituir o acervo da
CONTRATANTE, sem ônus para esta:
a) TV e Cinema: cópias em X d can, pen dive,e/ou DVD eloú atquivos digitais;
b) lnternet: cópias em CD;
c) Rádio: cópias em CD, com arquivos digitais;
d) Mídia impressa e material publicitário: cópias em CD, com arquivos em alta resolução,
abertos e ou finalizados.

30.1.12.1Ouando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas
em um mesmo DVD, mantida a exigência de apresentação de Çópia em X d can ou pen dive
com a peça de TV.

30.1.13 lúanter, durantê o período de, no minimo, 5 (cinco) anos após a extinção do contÍato,
acervo comprobatóÍio da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peÇas e ou
material produzidos, independentemente do disposto no subitem 19.1.12.

30.1.14 Orientar a produÇão e
CONTRATANTE,

a impressão das peças gráficas aprovadas pela

30.1.14.1 O mateÍial a ser utilizado na distribuição só será deíinido após sua aprovação pela
CONTRÂTANTE e sua reprodução dar-se-á a partir das peças mencionadas no subitem
19.1.12.
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30.1.15 Entregar à CONTRATANTE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, relatório das
despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e relatôrio dos servrços em
andamento, estes com os dados mais relevantes para avaliação de seu estágio.

30.16 Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões e telefonêmas de serviço entre
a CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes os
entendimentos havidos e também para que ambos tomem as providências necessárias ao
desempenho dê suas tarefas e responsabilidades.

30.'1.'16.1 Esses relatórios deverâo ser enviados pela CONTRATADA à CONTRÂTANTE até o
prazo máximo de 2 (dois)dias úteis após a realização do contato.

30.'1.16.2 Se houver incorreÇão no registro dos assuntos tratados, a CONTRATANTE solicitará
a necessária correção, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar da data do recebimento do
respectivo relatório.
30.1.'17 Tomar providências, imediatamente, em casos de alteraçóês, rejeições, cancêlamentos
ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicaçáo da CONTR TANTE,
respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com fornecedores e veículos e os
honorários da CONTRÂTADA pelos servaços realizados até a data dessas ocorrências, desde
que não causadas pela própraa CONTRÂTADA ou por Íornecedores e veículos por ela
contratados.

30.1.'18 Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto do futuro contrato,
que envolvam o nome da CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.

30.1.19 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitaçã0.
30.1.20 Não caucionar ou utilizar o presente conkêto como garanlia para qualquer operação
flnanceira.
30.1.21 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na
Concorrência que deu origem a este ajuste, incluÍda a certificação de qualiíicação técnica de
funcionamento dê que tratam o art. 40 e seu § 10 da Lei n 12-232/2010.

30.1.22 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais peíinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa,
bem assim, quando for o caso, a legislação estÍangeara com relação a trabalhos realizados ou
distribuÍdos no exteÍior.

30.'1.23 Cumprir a legislaçâo trabalhista e securitária com relação a seus empregados e,
quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.
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30.1.24 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em
decorrência do objeto do conkato, bem como as contribuiçóes devidas à Previdência Social, os
encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham
a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias
ao cumprimênto do objeto pactuado.

30.'1.25 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos
recolhimentos dê tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

30.1.26 Apresentar, quando solicitado pela CONTRÂTANTE, a comprovação de estarem sendo
satisfeitos todos os seus encargos e obrigaçôes trabalhistas, previdenciários e Íiscais.

30.1.27 Executar todos os conkatos, tácitos ou êxpressos, firmados com Íornecedores e
velculos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus signatários e
a própria CONTRATANTE.
30.1.28 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer
dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE

30.1.29 Responder perante a CONTRATANTE e fornecedores por eventuais prejuÍzos e danos
decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na conduÇão dos serviços de sua
responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto do contrato.

30.1.30 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissôes ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que Íedundem êm aumênto de despesas ou perda de
descontos para a CONTRATANTE.

30.1.31 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas deconentes de danos causados por culpa ou doLo de seus empregados, prepostos e
ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de açóes
judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do
presente contrato.

30.'1.31.1 Se houver ação trabalhista ênvolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA
adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mant&la
a salvo de reivindicaçôes, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o
conseguindo, se houver condenaçã0, reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que este
tenha sido obrigado a pagaÍ, dentro do prazo improrrogável de'10 (dez) dias úteis a contar da
data do eíetivo pagamento.

30.1.32 Responder por qualquer ação judicial movidê por terceiros com base na legislação de
proteçâo à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas
com os serviços objêto do contrato.
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31 - OBRIGAçOES OA CONTRATANTE
31.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas no contrato ou
dele decorrentes:
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA
b) ComunicaÍ, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços,
excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser coníirmados,
por escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) horas úteis;
c) Fomecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e iníormaçôes que se
fizerem necessários à execução dos serviços.
d) Verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à
CONTRATADA e às condições de contratação de fornecêdores de bens e serviços
especializados pela CONTRATADA;
e) Proporcionar condiçôes para a boa execução dos serviços;
f) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades obseNadas no
cumprimento do contrato;
g) Notificar â CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade.

31.2 A juízo da CONTRÂTANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica que a
CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este contrato poderá ou nâo vir a
ser produzida e distribuída durante sua vigência, com ou sem modificaçôes.

32. DtSPOStçÕES FtNAtS
32.1 É facultada à Comissão Permanente de Licitação - CPL, em qualquer fase desta
Concorrência, a pÍomoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informaçâo que deveria
constar originalmente das Propostas Técnica e de Preços ou dos Documentos de Habilitaçáo.

32.2 A Comissão Permanente de Licitação - CPL, poderá em qualquer fase do processo, se
julgar necessário, proceder à vistoria das instalaçôes disponÍveis para a realização dos serviços
objêto desta Concorrência.

32.3 A supervisão e a coordenação dos serviços objeto deste Edital, assim como o
relacionamento com a CONTRATADA, são atribuições da Assessoria de Comunicação -
ASCOM, da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz.

32.4. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado
que possa, ainda que indiretamente, elidir o princlpio da igualdade entre as proponentes.

iJbW
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32.5. Se houver indícios de conluio enke as proponentes ou de qualquer outro ato de má-fé, a
CPL comunicará os fatos veriÍlcâdos à Procuradoria Geral do Munlclpio de lmperatriz e ao
Ministério Público Estadual, para as providências devidas.

32.6. É proibido a quatquer proponente tentar impedir o curso normal do processo licitatório
mediante a utilizaçáo de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor
às sançóes legais e adminiskativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 93 da Lei no. 8.666/93.

32.7. Antes do aviso oficial do resultado desta Concorrência Pública, não serâo fornecidas, a
qualquer pessoa, quaisquer informações reÍerentes à adjudicaçáo do contrato ou à análisê,
avaliação ou comparação entre as Propostas.

32.8. Qualquer tentativa de uma proponente influenciar a Comissâo Permanente de Licitação no
processo dejulgâmento das Propostas resultará na sua desclassificação.

32.9. A proponente inabilitada deveÍá retirar suâ Proposta de PreÇos, no prazo de até 30
(trinta) dias contados da data da intimaçáo do ato. Decorrido esse prazo, sem que as
Propostas tenham sido retiradas, a CPL providenciará a sua destruição.

32.10. Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta Concorrência será anulada
se ocorrer ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas
fases por razóes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suÍiciente para justificar tal conduta.

32.11. Antes da data marcada para o recebimento dos invôlucros com as Propostas Técnicas e
de Preços, a Comissão Permanente de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por
sua iniciativa ou em consequência dê solicitações de esclarecimentos ou de impugnações,
alterar este Edital e seus Anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente
estabelecido para apresentação das Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das Propostas.

32 12. Antes da data marcada para o recebimento dos invólucros com as Propostas Técnicas e
de Preços, a Comissão Permanênte de Licitação poderá, por motivo dê interesse público, por
sua iniciativa ou em consequência de solicitações de esclarecimentos ou de impugnações,
alterar este Edital e seus Anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente
estabelecido para apresentação das Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não aÍêtar a formulaçâo das Propostas

32.13 Se ocorrer a desclassiÍlcaçáo ou inabilitêção de licitante vencedora por fatos reíeridos no
subitem anterior a Prefeitura lvlunicipal de lmpeÍatriz poderá convocar as licitantes
remanescentes por ordem de classificação ou revogar esta concorrência.

Rua Urbao Sârlos, n'ló57, BaiÍo ru§@
CEP 65900-505 - Imperatdz MÁ
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32.14 Correrão por conta da Prefeitura Municipal de lmperatriz as despêsas que incidirem sobre
a formalizaçâo do Contrato, aÍ incluídas as decorrentes de sua publicaçâo, que deverá ser
efetivada em extrato, no Diário Oficiêl do Maranhão, na Íorma prevista no art. 6'1, parágrafo
único, da Lei no. 8.666/93.
32.'15 Os licitantes assumem todos os custos de preparaÇáo e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
32.16 As questões suscitadas por este Edital que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça Estadual, Comarca de
lmperatriz - MA, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que sejê.
32.17. Na hipótêse do processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso
o feito.
32.18. Na contagem dos prazos êstabelêcidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inlcio e incluir-
se-á o dia do vencimento.
32.19. A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados
pelos interessados nesta licitação, sobre o Edital e seus anexos, onde poderão ser consultados
gratuitamente, podendo ser obtido mediante solicitaçâo ao Presidente da CPL e o pagamento
no valor de RS 50,00 (cinquenta Íeais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação
lvlunicipal - DAM, em dias úteis, das 08:00 às 18:00 hoÍas, na sua sede, na Rua Urbano
Santos,1657, Bairro Juçara - lmperatriz - lú4, estando disponível também pa,a download no
sitio oícial do Nlunicipio www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes.

lmperatriz (lúA) 03 de abril de 2019

IlIAR SD SOUSA
Chefe de Gabinete do P Ordenador de Despesa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÀTRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

Rua Urbeo Solos, n'1657, BairoJDçúa
CEP 65900J05. Imperairiz MÁ
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ANEXO I

BRIEFING E CAMPANHA

Rua Urbano Solos, n' ló57, Baitro J!ç@
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í. TNTRoDUçÃO

lmperatriz é o dos 50 maiorBs municípios do Bresil, com cerca de 270 mil habitantes e

de reconhecida influência na pÍé-Amazônia, sendo polo da confuênciâ dos estedos do

Pârá, Tocantins e Maranhão, fomecedore de serviços peÂ @rca de 120 municipios

Trabelha-se pela consolidaçáo desse status, visando sêu fortalecimento, notadamente

nos setores geredores de êmprego e renda.

Começa-s€, a paÍtir de janeiro de 20'17, um novo maÍco político-adminlstretivo, focado

na eficiência dos sêrviços, aprimoÍamento do sistema arecadador, atraÉo de

investimêntos e valorizaÉo do servidor. Tudo isso visando melhorar o ambiente e Çriar

ânlmo para que se vençe a cÍise quê achata as finanças e aumenta a possibilidade da

melhoria da qualidade de vida

É missâo da COMUNICAÇÃo destê momento criar uma nova consciência

participativa, fazer lÍanspaÉncia pâra aumentar a conÍiança do cidadão. TÍaduzir co

precisão os propósitos de um govemo municipal que se debate com n

muito acima das possibilidades de realizaÉo, aílnal estamos numa cidade de

parâ cêrce ds 270 mil habitantes, mas 'consumide' por mais de 700 mil brasileiros, na

Saúde, principalmente.

2. APRESENTAçÂO:
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Á comunicâçáo de Govemo atende âo princípio constitucional da

principalmente, a divulgar eçóês, programas, obras, seíviçoa, dirêitos e serv

colocados à disposiçáo dos cidadãos.

A Assessoria de ComunicâÉo - ASCOM tem por finalidade assessorar diretâ e rlI
indiretamente a Prefsitura Municipal dê lmperatriz no planejamento, organlzaçÀo,

implementaçáo e coordenaÉo geral da política de comunicação social do Poder

Êxecutivo. Dêntío de suas funçóes, além de estabeleceÍ como atribuições, o

assessoramento direto ao poder executivo municipal está responsável pela execução,

controle e planejamento da política da Comunicação Socjal de sua gestão. Também

faz a cooÍdenaÉo e integraÉo das açóes da Preíeituía, nos atos das gestôes, rê
avaliaçâo e monitoramento da aÉo governemêntal ê das gôst6es, dos órgáos e

êntidades da administração municipel, visendo, âssim, à uniformizaçáo da

Comuniceção Social.

De acordo com as obras dos renomados teóricos em comunicaçâo Piene Temor e

Francisco Geudêncio Torquato, 'O domínio de ComunicaÉo Pública se deÍine pela

legitimidede do interesse geral. Ela ultrapassa o domínio público, tomedo no estrito

senso jurídico. As atdbuições dos poderes públims e as miss6es dos serviços públicos

implicam as disposiçôes constitucionais, legeis e regulamentares próprias a um

Estedo de direito. A ComunicaÉo Pública acompanhe, porlanto, a aplicáçáo das

normas e Íegras, o desenvolvimento dê procedimentos, enfim, a tomada de decisâo

pública. As mensagens são, em princÍpio, emitidas, recebidas, tratadas pelas

instituiçoês públicas "em nome do povo", da mesma formâ como são votadas as leis

ou pronunciado§ os julgamentos.

Logo, esta comunicação se situe necesseriamente no espaço público, sob o olhar do

cidadâo. Suas informaÉes, salvo raras exceÉes, são de domínio público, pois

essegurar o interesse geÍal implica e transparência. A comunicaçâo Pública ocupa,

portanto, na comunicaçáo netural da sociedade, um lugar privilegiado ligado aos

papéls de regulaÉo, de proteÉo ou de antecipaÉo do serviço público'.

'A Comunicação Pública é a comunicação formal que diz respeito à troca e à partilha

de iníormações de utilidede pública, assim como à manutenção do liame social

Íesponsabilidade é incumbência das instituições públicas. O desenvolvimento

comunicâçáo, notademente a do serviço público, e uma resposta à co

cÍescente das nossas sociedades; ela facilita a busca do interes§e geral

de uma arbitragem dificil êntre inteÍesses singulares e câtegorias. A Comunicação

Pública respondê a uma buscâ de signifcação, bem como a uma necessidâde de

relacionamento com os cidadãos.

I
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É preciso distinguiÍ, em meio à abundância atual da comunicaçâo, uma ntc€l

Pública que nâo pode esperar muito des pÉtices usedes no marketing dos produtos

de consumo ou da comunicaÉo de emprgsas concorentes no mercado, na medida

em que o cidadào de uma democracie é eo mesmo tempo usuário e decisor legitimo

dos serviços públicos'.

Partindo destes princípios de operacionalizaÉo da comunicaçáo públlca ê das

necessidades da gestão Municipel e seus órgâos govemamentais, percabe-se a

necassidade de uma comunicaçáo direcionada.

2.,! CONTEXÍUAL|ZÂçÃO E JUSIF|CAT|VA:

O papel da ASCOM visa à "divulgação das açÕês govemamentai§, objetivando daÍ

maior consistência e transparência às aÉes da gestâo, proporcionando desta forma

incentivo aos munícipes paIa participarem do processo de desenvolvimento

socioeconômico da cidade, atÍavés da comunicaçáo.

NotoÍiamente a cidade rêspire novos ares da administraçáo pública noÉeada pelos

seus prcgramas e aÉês quê visem eo bem€star da população da lmpeÊtiz. Parc

tanto, cumprir com tamanhas demandâs de divulgaçáo das aÉes, programas

lançados, informaçóes de utilidade pública necessárias para o bom ê tGnsparente

acesso aos atos govemamentais em beneÍicio da população tomã necêssário um

replanejamento comunicacional no tocante a todas as vertentes da comunicação

publicitária, com foco especíÍico na Publicidede de Utilidade Públic€, visto que esta

que tem como objetivo inÍormar, orientar, avisar, prevenir ou alêrtar a populaÉo ou

segmento da populeÉo parâ adotar comportamentos que lhe tragam benelicios

sociais reais, visando a melhorar a sua qualidade de vida.

Entende-se por necessário uma visão mais apurada, com açôes mais pontuais acerca

deste verlente comuni€cional, tendo em vista que, apesar do vulto dos programes

implementâdos nas mais diversas áreas, de sua importáncia estratégica para o

desenvolvimênto da cidade de imperetriz ê dos esforços de comunicaçáo já rêalizados

neste breve espaço de tempo, pesquisâs apontam relativo dêsconhecimento dos

pÍogramas por parte da populeçáo, que não peÍcebe, de forma imediata, os eteitos

que as diversas modalidades de empreendimentos, dêsenvolvidos de forma integrada,

gêram para o município, contíbuindo para a diminuição das desigualdades ainda

remanescentes e principalmente do crescimento igualitário da nossa populaçã

objetivo principal da Comunicação Pública.

Ume questáo a ser enfÍentada pela comunicação de utilidade pública é a amplitude e

complexidade técnica dê muilas das açôes de govemo, que oferecem bene,icjos

113
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diretos e indiretos equidistantês da r6alidadê cotidiana dos cidadãos, que

parír o crescimgnto econômico e, consêquentemente, do município como um todo

Outra questão e supeÍar é a predominància de perc€pçâo negativa em relaçáo aos

programas govemamentais em ger:rl. Os históricos problemas eníÍentados pelo

município na educação, saúde e segurença pesam fortemente na avaliaÉo de

populaçáo. Noiadamente, dicotomias de percepçâo e entendimento das açôês

oconem pela Íalta de uma comunicaçáo diÍecionada para este 1im.

2.2 ATIVIDAOES PREVISTAS:

As licitantes deveráo apresentar soluÉes de comunicaçâo para problemas distintos,

além da manutençáo da comunicaçáo em relaçáo ao esforço goveÍnamentel, com o

objetivo de adequaÍ as necêssidades dÊ comunicaÉo da PÍefeitura Municipal de

lmperatnz às demandas existentes e ftJturas na soluÉo dos desafios descritos.

Deverão ser apresentadas, além das tredicionais, inovadoras estratégicas de

comuniceçáo.

Deve seÍ apresentado um plano de comunicaçâo que atenda aos públicos intemos e

extemos. Além de apresentar um sisteme de contÍole de veiculaÉo das mensagens

publicitárias para aferiÉo de Íesultados em todo o eslado e fora dele.

Os planejam6ntos iÉo compor a avaliaçáo técnica da pÍesente licitaÉo, onde as

concorTentes deverão apresentar:

- Diagnóstico da situação;

- Estrâtégia de Comunic€Éo (noves aÉes e manutenÉo)

a) Planejamênto, Criação, Produçáo intema e intermediaçáo de veiculaçáo de

campanhas publicitárias de comunicaÉo social para divulgaçáo das açóes e politicas

públicas da Prefeitura Municipal de lmperatriz, orientadas pelo approach

"COMUNICAÇÂO DE UTILIDADE PÚBLICA - PREFEITURA E CIDADÃO, OE

MÃOS DÂDAS POR UMA IiIPERÂTIZ MELHORI"

b) As campanhas que a ASCOM vai píoduzir e veicular no periodo desta

devem estar em plenâ sintonia com os instÍumentos legais, diretrizes êstraiég

políticas públicas da Prêfeitura de lmperatrÉ;

c) Valor estimedo pare contreteçáo, oonÍorme dotaçáo Orçamentária: R$

45O.Ooo,oo(quatrocêntos e cinquenla mil reâis)

r1't
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2.3 üISSÃO DA COiTUN|CACÃO MUNTCTPÂL.

'2

â) Formulaçáo de Comunicação Govemamêntal em uma linguagsm de fácil

êntendimento, ajustada a cada uma das midias, paÍa todas as classes sociais, que

contemple as principais mudanças ocorfides.

b) A PreÍeitura Municipal continuará enérgica na escolha e implantaÉo do coniunto de

ações fundamênteis que vào crier condiÉês fevorávêis para as mudanças estruturais

necessárias ao desenvolvimento sustentável que a sociedade almeja e terá.

A comunicaÉo deve assumir uma poslura preventiva e educaüva, tomando-se base

de motivação, da consideraçáo e valorizaÉo do servidor ao engajamento do cldadáo

como élula ativa da comunidade. Também abordar a execuÉo do Plano Estratégico

de Govemo, mostrendo seus avanços ou diliculdades parar que a populâção possa

acompanhar os trabalhos do executivo municipal na administraçâo da coisa públicâ.

Promover a supervisão ética, seletiva e continuada, pare dotar o governo dos mejos

de informaÉo de que necessita para bem desenvolvsr suas funÉes no alendimento

das necessidades da populaÉo.

Norlear e orientar toda a comunicaçáo gerada, permitindo que s€ estabeleça uma

coenência maior entre os diveGos progÍemas comunicecionais, uma linguagem

comum de todos os setores e um comportamento organizacional homogêneo, além de

se evitar sobreposição de terefas.

2.4 OBJETTVO DA COMUNICACÃO

Ressaltar o papel dos Programes no desenvolvimento de cidede, na redução das

desigualdades sociais, na enadicaÉo da miséria e reduçáo da pobreza extrema e na

promoção da qualidade de vida dos munÍcipes de lmpeíatriz, enfatizendo a

importância da comunicaÉo de utilidade pública com o deveí de:

l) vinculâr-sê a objetivos sociais de inquestionável inleresse pÚbljco, sempre

assumindo caráter educativo, informativo ou de orientaÉo social;

ll) conter sempre um coÍnaírdo, que oriente a populaçâo a adotar um comportamênto e

uma promessa de beneíÍcio, individual ou colstivo, que possa vir a ser cobrado pelo

cidadão;

115
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lll) expressar-se com objetiyidade e clarezal
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c) Comunicagão lntsgrede:
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lV) utilizar linguagem de fácil entendimento para o cidadão.
t

2 5 VEICULACÃO DA PIJBLICIDADE DE UTILIDÂDE PÚBUCA

Toda Publicidade de Utilidade Pública dê iniciativa do Govemo Municipal, assim

êntendidos os órgáos e entidades da Administraçáo Pública, diretr e indiÍeta, terá

preço ds veiculaÉo menor que os preticados no meÍcado publicitário pâra as

câmpânhes institucionais e mercadológicas, constituindo a partir dê agoía um preço

especial para a veiculaÉo de utilidade pública.

O preço especial para a veiculação de utilidade pública poderá seÍ alcançado pela

concessáo direta de desconto ou de reaplicaçâo em êspãços comerciais êm novas

inserçóês.

Cabe â cada agência a iniciativa de €stebelecer sua política de preços especiais e

demais condiçóês para a veiculaÉo de utilidade pública, com os veículos de

comunicaÉo respeitendo sues normas e prátices comerciais.

Cabená à ASCOM cooÍdenar, no âmbito da Administraçáo Pública Municipal, as

negociaçóes do preço espêciâl para e veiculação de utilidade pública e estabelecsÍ a

prioridade de inserção da Publicidede de Utilidede Públice em cada veículo, com

vistas à melhor utilizaÉo dos espâços comerciais.

A seleçáo dos meios e veículos de divulgaÉo será feita, em câda caso, pelos

respectivos anunciantes, juntamentê com a Ascom, de acordo com as estretégies

treçadas paía cada esforço de comunicação.

2.6 PÚBLICOdLVO

Todâs as camadas da sociedâde e público eíemo, a §ociededê em geral (das

sociaisA, B, C, D e E).

2,7 CONSIDERAÇÔES FINAIS

L I
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ConcorÍência Publica, lipo Melhor Técnica e Preço de acordo a lai no12.232

29 de abril dê 2010, mediante a aplicaçáo de forma complementar da Leis

no4.680 de í8106/65 e no 8.666 de 2'l106/93 e sues elteraçõ€s

Ôrgâo: Gabinete do Prefeito com interveniància da Assessoria de

Comunicaçáo -ASCOM

ProjetoAtividade: Publicidade Utilidade Pública

PÍograma de Trabalho: da publicidãde a utilidade pública do município de

lmperatriz.

Eiemento de Despesa: Recurso próprio;

Fonte: Em confoÍmidade com LDO, PPA ê LOA

Valor da verba para 12 meses RS /t50.000,00 (quabocentos e cinquonta mil

reâis).
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S

CAMPANHA

Providência legal para orientaÉo da populaçáo em geral, em situaçÕes de

emergência (cheia, calamidadês, etc); chamamentos para campanhas de

vacinr?ão, pÍogÍamas de saúde, combatê às drogas e às doenças

sexualmente transmisslveis, matÍículas escolares, etc e como forma de

conquistar a adesão popular nas açôes de ordenamento, tais como: trânsito

mais humano, modos de acondicionâmento do lixo para a coleta feita pelo

serviço da Prefeitura, conservaçáo dos equipamentos públicos, etc.

*

ú

Y 3 DAAPRESENTAçÂO DAS PROPOSTAS

A licitante deverá apresentaí sua Proposla Técnica estruturada de

acordo com os quesitos e subquesitos a seguir:

Ou€itos:

a) Plano de Comunicaçáo Publicitária

Suboue3itos:

RaciocÍnio Básico

Estíatégia de Comu nicaçá
Publicitária

ldêia Criativa

b) Capacidade de Atendimento

Estratégia de Mídia e Nâo Midia

r18a
Á
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c) Repêrtório

d) Relatos de SoluÇÕes de Problamas
da Comunicaçâo

3.1 A Proposta Técnica sêrá rêdigida êm lingua portuguêsa, salvo quanto as
gxpressÕes técnicas dê uso conente, com clareza, sem emendas ou Íasuras.

Plano de Comunicaçâo Publicitária - Ma Não ldenüficada

3.2 O Plano de Comunicaçáo Publicitária - Ma Náo ldentificada deveÍá ser
apresentado da seguinte forma:

f, em papelA4, brânco, orientaÉo retrato;
3 com espaçamento de 2 cm nas margens direita e esquerda, a partií

da borda;
J sêm recuos nôs parágrafos e linhas subsequentes;
3 com lextos justmcados;
tr com espaçamento 'simples' entre as linhas;
3 com texto e numeraÉo de páginas em fonte'ARIAL, estilo'normal',

cor 'automático', tamanho 'í2 pontos'.
3 com numeraçáo em todas as páginâs, pelo editor de textos, a paÍtir

da primeira página intema, em algarismos arábicos, no canlo inÍeÍior
direito da página;

, em cadêrno único e com ESPIRAL PRETO colocado à esquerda;
f, capa e conlracapa êm papelA4 b[anco, ambas em brânco;
t sem nenhum tipo de identillcação.

3.2.1 Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicaçáo

Publicitária podeÉo ter gráÍico e ou tabela, observadas as seguintes regras:

a) os gráÍicos ou tabelâs podêráo ser editados em cores;

b) os dados e informaçôes dos quadros e ou tabelas devem ser editados na

fonte'arial', estilo'noÍmal', cor'automático', tamanho'10 pontos';

c) as páginas em que estiverem inseridos os gráÍicos e ou tabelas poderâo ser
apresentadas em papêlA3 dobrado. Nesse caso, para Íins do limite previsto no

subitêm 3.2.6, o papelA3 será computado como duas pá9inas de papelA4.

3.2.2 As especiÍicações do subitsm 3.2 aplicam-se à indicação previstâ no

subitem 3.3.3.3.2.

3.2.3 Os gÍáficos, tabelas e planilhas integranles do subquesito

Estntégia de Mídia e Nâo Mídias poderão ter fontes e tâmanhos de fonte

habituâlmente utilizados nesses documentos e poderão ser editados em cores.

fii
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3.2.3.í As páginas em que estiverem inse

3s
I

tabêlas ê planilhas desse subquosito poderâo ser apresentadas em papel A3
dobrado.

Y

3.2.4 Os exemplos de peças e ou material integrantes do \.

subquesito da ldeia Criativa serão apresentados separadamente do cademo de
que trata o 3ubitom 3.2.

3.2.4.1 Esses exemplos devem adequar-se às dimens@s do lnvólucro no 1,

cabendo à licitantê atêntrr para o disposto nas alínêas 'c'dos subitons
3.11.1.4.

3.2.5 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada !rã9 poderá
têÍ informaçâo, marca, sinal, etiqueta, palavra ou oulro elemento que possibilite
a identiÍicaÉo dê sua autoria antes da abertura do lnvólucro no 2.

3.2.6 Os textos do Raciocinio Básico, da Estratégia de Comunicação
Publicitária e da relacáo comentada prevista na alínoa 'a'do subitem 3,3.3

estáo limitados, no conjunto, a 08 (oito) páginas, ressalvado que não serâo
computadas nêsse limite as páginas utilizadas eventualmenle apenas para

separar os teíos desses subquesitos.

3.2.7 Os teÍos da Estratégia de Mídia e Não Mídia náo tem limitaçáo quanto

ao número dê páginas, mas cabe às licitantes atentarem especialmente para o

disposto nã alínêa 'c'do subitem 3.1't.í.4, no subltêm 3.2.4.1.

3.2.8 PaÍa Íins desta Concorrência, consideram-se como Nâo MÍdia os meios
que náo implicam a compra de espaço e ou tempo em veículos tradicionais de
divulgação para a transmissão de mênsagem publicitária.

3.2.9 Podem ser utilizadas páginas isoladas com a Íinalidade de identiÍicar o

Plano de ComunicaÉo Publicitária - Via Não ldentiícada e seus subquesitos:

Raciocinio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, ldeia Criativa e
Estratégia de Mídia e Náo Mídia.

3.2.9.1 Essas páginas devem seguir as especiiicagÕes do subitêm 3.2, no que

coubeÍ.

3.3 O Plâno de Comunicaçáo Publlcitária - Ma Não ldentiÍicada, composto dos

subquesitos ReciocÍnio Básico, Estratégia de ComunicaÉo Publicitária, ldeia

Criaüva ê Estratégia de Mídia e Náo MÍdia, devêrá §eÍ elaborado com base

nêste Briefng, obseÍvadas as seguintes disposições:

3.3.í Besigsin!9--Bíá81çg: apÍesentaçào pela licitante de diagnóstico das

necessidades de comunicação publicitária da Prefêitura MuniciPal de lmperalriz

r3e
?



ü 'l ;-!
ESÍADO OO NARANHÀO

PREFÉITURA TIUNICIPAL OE INPERÀTRIZ
Às s Es soRt a DE cota uN tcaçÁo soctaL- Àscor

para enftentar o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), gerâl eou específ
comuniceÉo, sua compreensáo sobrê o objeto da licitaÉo e, principalmente,

sobre o(s) desaÍio(s) ou o(s) problema(s), geÍal e ou êspecíÍico, de
comunicâçáo a ser(em) enÍrentado(s) exclusivamente para comunicagáo der ltf
Utilidade Publica: f
3.3.2 Estretóoia dê Comunlcacão Publicitárlâ: aprêsentaçáo pela licitante É 

--

das linhâs gerais da proposta parâ suprir o(s) desafio(s) ou o(s) problema(si*-. ": ...
gêral e ou espêcÍíico, de comunicaÉo a seÍ(êm) enÍrentado(s) e alcançar os ã7
objetivos, geral e especíticos de Ulilidade Publica, dê comunicaÉo previstos It

neste BÍiefing, compreendendo:

a) explicitaÉo e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com

seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de soluçáo publicitária

para Utilidade Publica;

b) explicitaÉo e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação

Publicitária sugerida, especialmente o que dizê( a quem dizer, como dizer,

quando dizer o que meios de divulgaçáo, instÍumentos ou Íerramentas utilizar.

3.3.3 ldela Crlativa: apresentação pela licitante de campanha
publicitária, observadas as seguintes disposiçóes:

a) apresêntar lelagâo da lodas as peças e ou material que julgar
necessários para a execuÉo da sua proposta de estÍatégia de comunicaçáo
publicitária, como pÍevisto no subitEm 3.3.2, com comenlários sobre cada peça

e ou malerial.

b) da Ielasaa prevista na alínea anteÍioÍ, escolher e apresentar
como exemples as peças e ou material que julgar mais indicados para
corporificâr objetivamente sua proposta de solugáo do(s) desafio(s) ou
problema(s), geral e ou especlfico, de comunicação, conforme explicitado na
estratégia de comunicaçáo publicitária.

3.3.3.1 Os comontáíios mencionados na allnga 'a' do subltem
3.3.3 estáo circunscritos à especificaÉo de cada peça e ou material e à
explicitaçáo das funções táticas que se pode esperar de cada peça e ou
mâterial.

3.3.3,2 Se a campanhâ proposta pela licitante previr número de
peças e ou mateÍial superior ao que pode ser apresentado'Íisicamente'
conforme estabelecido na alínea'b'do subitsm 3.3.3 e na alínea 'a'
subitEm 3.3.3.3, a lelagâQ prevista na âlínea 'a' do subltom 3.3'3 deverá sei
elaborada em dois blocos: um paÍa as peças e ou material apresentados como

exemplos e outro pera o restantê.

3.3.3.3 Os exemplos de peças e ou material de que trata a alínea

'b' do 3ubilem 3,3.3:

\-'
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a) estão limitados a í0 (dêz), independe do
divulgação, do tipo ou cârâcterÍstica da peça e ou material;

b) podem ser apresentados sob a foíma de:

b1 roteiÍo, leiaute e ou stoty-boad imprêssos, para qualquer
merol

b2) pÍotólipo ou 'monstro', paÍa Íádio ê internet;

b3) stoty-board animado ou animatic, para TV e cinema.

c) só seráo aceitos exemplos Ínalizados em caso de pêças ou
material nâo mldiâ.

3.3.3.3.1 Parâ fins de cômputo das peÇas quê podem ser apresentadas
'fisicamente', até o limite de que trata a alínea 'a' do subitêm 3.3,3.3, devem
ser observadas as seguintes regrâs:

a) es reduções e variações de formato seráo considêÍadas como peças;

b) cada peça âpresenlada como parte de um kif será computada no reÍerido
limite;

c) anúncio composto de páginas sequenêiais será considerado uma peça;

d) anúncio paÍa tablets e dispositivos similares com mais de uma página será

considerado uma peça;

e) adesivagem de ,rngers e similares será considerada uma peça;

0 um hoÍsiúe e todas as suas páginas serão considerados uma pega;

g) um filme e o hotsite em que se encontra hospedado seráo considerados

duas pêças;

h\ um banner e o hoÍslÍe para o qual ele esteja direcionado serão considerados
duas peças;

i) um iloÍs,Íe cuja página de abeÍtura e ou demais páginas internas sejam

formadas por animaçôes ou imagens captadas, formando um conjunto

integado ao /,oÍslla, seÉ considerado uma peça.

3.3.3.3.2 Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos:

cartaz, filme TV, spot rádio, anÚncio revista, 'monstro' internôt) destinada a

Íacilitar s€u cotejo, pelos inbgrantes da Subcomissão Técnica, com a ÍglaciãQ

comentada prevista nâ alínea 'a' do subitem 3.3'3.

3.3.3.3.3 Os story-boards animados ou animatics ê os pÍotótipos

ou 'monstros' poderâo ser apresentados em CD, CD'Rom, DVD-Rom,

exêculáveis êm computadores pessoais, ressalvado que náo serão aveliados

-Ltà
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sob os critéÍios 9êrálmonte utilizados para peças finalizadas,
rêferêncie da idêia a ser produzida.

as como

3.3.3.3.4 Os 'monstros'de peças para a intemet podêráo ser produzidos êm
quaisquer dos foÍmatos universais, a exemplo de pdf, jpg, html, mpeg, swf e .i.

mov.

3.3.3.3.5 As peças gráficas poderão ser impressas em tamanh
real ou reduzido, desde que náo preiudique sua leitura, sem limitaçáo de cores,
com ou sem suportê ê ou pass6:padout, observado o disposto no subltem
3.2.1.1.

3.3.4 Estretéoiâ de tlídia e Não Midia - constituída de

a) apresentaÉo em que a licitante explicitará e justiÍicará a estratégia e as
táticas recomendadas, em consonáncie com a estratégia de comunlcaçáo
publicitária por ela sugerida e em função da verba rêferencial indicada neste
BrieÍing sob a forma de texlos, tabêlas, gráÍicos e planilhas;

b) simulaçáo dê plano de distÍibuigâo, cujo valor estimado será de R$
45.000,00 (quarenta ê cinco mil reais), em que a licitante identiícará todas as
peças e ou material destinado à veiculaÉo, exposição ou distribuição, sob a
íorma de ledos, tabelas, gráficos e planilhas.

3.3.4.1 Todas as peças e mâterial que intêgrarem a relagiãe comentada prevista

na alínea 'a' do subitem 3.3.3 deverão constar dessa simulaçáo.

3.3.4.2 Dessa simulaÉo devêrá constar resumo geral com informa@es sobre,
pelo menos:

a) o perÍodo de distribuição das peças ê ou material;

b) âs quantidades de insêrçóes das peças em veículos de divulgação;

c) os valores (âbsolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veiculos
de divulgaçáo, sepaíadamente por meiosl

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produÉo e ou na

execuçáo técnica de cada peça destinadâ a veículos de divulgaçáo;

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de náo

mídia;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produçáo de cada peça e

ou meteÍial dê náo mídia;

9) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuiçáo de cada peça ê

ou malêÍial de não mídia.

,13
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3.3.4,3 Nessa simulação:

a) os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de
tabela cheia, vigentes na data de publicaÉo do Aviso de Licitaçáo;

b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do dêsconto de agência
concêdido pelos veiculos de divulgaÉo, nos termos do aÍt. '11 da Lei no

4.680/1965;

c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honoÉrios sobre todos
os serviços de fornecedores.

pLANo DE coMUNtcAçÃo puBLrcrrÁRrA - vtA TDENTtFtcADA

3.4. O Plano de Comunicaçáo Publicitária - Via ldentificada, sem os exêmolos
de oecâs e ou material da ldeia Criativa, deverá constiluir-se em ópia da via
náo identmcâda, com a ident,ficação da licitânte, e ser datado e assinado na

última página e rubricado nâs demais, por quem detenha poderes de
reprêsentaçáo da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente
identiÍicado.

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

3.5 A licitanle deverá âpresentaÍ os documentos e informâçÕes que constituem
a capacidade de atendimento em caderno especíÍico, com ou sem o uso de

cores, em papel A4, em fonte 'ARIAU, tamanho "12 pontos', em folhas

numeradas sequencialmente, a partir da primeira página intema, rubricadas e
assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante,
na Íorma de seus atos constitutivos, devidamente identmcado.

3.5.1 Qualquer página com os documentos e informaçóes prêvistos no

subitêm 3.5 poderá ser editada em papelA3 dobrado.

3.5.2 Os documentos e informaçôes e o caderno especÍÍico mencionados no

subitêm 3.5 Âãg poderáo ter iníormaÉo, marca, sinal, etiqueta, palavra ou
outro elemento que conste do Plano de Comunicâção Publicitária - Ma Não

ldentificada e possibilite a identificaçã

lnvólucro no 2.

o da autoria deste antes da abertura do

3.5.3 Náo há limitaÉo de número de páginas para apresênlação da

Capacidade de Atendimento.

3.6 A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tebêlas, gráficos,

diagramas, fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitanla apresentará:

riq
1
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b) a quantificagáo e a qualificaÉo, sob a forma de cuÍrículo resumido (no 
I g Í-

mínimo, nome, formaÉo e experiência), dos proÍissionais que poderão ser '' . a 

^colocados à disposição da execuçào do crntrato, discriminando-se as áreas de I
estudo e planejamento, criaçáo, produÉo de rádio, TV, cinema, internet,.;..- ,

produção gráfica, mídia e atendimento; - 
i1<,.i"
i;

c) as instalações, a infraeslrutura e os recursos mateíiais que eslaráo à
disposiÉo para a exêcução do mntrato;

a) relação nominal dos seus pÍincipais clientes à época da licitação, com a

especificaÉo do inÍcio dê atendimônto de cada um dêlesi

d) a sistemática de atendimento e discriminará os prazos â serem praticados,

em condiçóes normais dê lrãbâlho, na criaÉo de peça avulsa ou de campanha
e nâ elaboraçâo de plano de midia;

e) a discriminaÉo das informações de mârkeling ê comunicaçáo, das
pesguisas de audiênciâ e da âuditoÍia de circulação e controle de mldia que

colocará regulamente à disposição da Prefeitura Municipal de lmperatriz, sem

ônus adicionais, na vigência do contrato.

REPERTÓRO

3.7 A licitante deverá apresentar os documentos, inÍormaçÕes, peças e material
que constituem o REPERTÓR|O em caderno especÍÍico, com ou sem o uso de
coíês, em papê|A4, em fonte 'arial', tamanho '12 pontos', em folhas numeradas

sequencialmente, a partir da primeira páglna interna, rubricadas e assinadas na

última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de

seus atos constilutivos, devidamente identiÍicado.

3.7.1 Qualquer página com os documentos e informaçóes previstos no

subitsm 3.7 poderá seÍ editada em papelA3 dobrado.

3.7.2 Os documentos e infoÍmaçóes e o cadeÍno especíÍico mencionados no

subitem precedente E& poderão ter informação, marcÍI, sinal, etiqueta, palavra

ou outro elêmento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Mâ Náo

ldentificada e possibilite a identiÍicação da autoÍia desle antes dâ abertura do

lnvólucro no 2.

3.7.3 l!êg_hi! limitagão de número de páginas para aPresentaÉo

Rêpêíóí0.

3.8 O Repertório sêrá constituÍdo de peçâs e ou maledais concebidos ê

veiculados, êxpostos ou distribuidos pela licitante.

.\-
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3.8.1 A licitante deverá apÍesêntar 05 (clnco) peças ou mat
indepêndentemente do seu tipo ou característica e da forma de suâ veicul
exposiçáo ou distíbuição.

efl
aÉo,

3.8.1.1 As peças ê ou material devem teÍ sido veiculados, êxpostos ou
diskibuídos a partir de 0'1.01.2015.

3.8.1.2 As pêças eletrônicas deverâo se[ fornecidas em DVD ou CO

3.8.1.3 As peças gráficas poderáo integrar o caderno especÍfico previsto no
subitem 3.7, em papêl A4 ou A3 dobrãdo, ou ser apresentadas
separadamente. Em todos os casos, deverá sêr preservada a capacidade de
leituE das peças e deverão ser indicadas suas dimensÕes originais.

3.8.1.4Sê a licitante apresentar peças em quantidade inÍerio[ à estabelecida no
subitom 3.8.1, sua pontuação máxima, neste quesito, será pÍoporcional ao
número de peças apresêntadas. A pÍoporcionalidade será obtida mediante a

aplicaÉo da regra dê três simples em relaÉo à pontuação máxima prevista na
elínee 'c' do subitem 4.3.í.

3.8.2 PaÍa cada peça e ou material, deverá ser âpÍesentadâ Íicha técnica com

a indicação sucinta do problema que se propôs a resolver e a identifcaÇáo da

licitante e de seu cliente, título, data de produçáo, perÍodo de veiculação,

exposiÉo e ou distribuiÉo e, no &rso de veiculâçáo, mençâo de pêlo menos
um veículo que divulgou cada pêça.

3.8.3 As peças e ou material Diãg podem reÍeriÍ-se a trabalhos solicitados e ou

aprovados pela Prefeitura Municipal de lmperatriz.

RELATOS DE SOLUÇOES DE PROBLEiTAS DE COiITUNTCAÇÃO

3.9 A licitante deverá apresentar os documentos e informaçóês que constituem

os Relatos de soluçôes de Problemas de Comunicação em cadêmo especíÍico,

com ou sem o uso de cores, em papêl 44, em fonte 'ARIAL" tamãnho '12

pontos', em folhâs numeradas sequencialmente, a pârtir da primeira página

intema, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de

representagáo da licitante, na forma de sêus atos constitutivos, devidamente

identifcado.

3.9.1 Qualquer página com os documentos e infoÍmaçÕes previstos no

subitêm 3.9 podeÉ ser editada em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fns
do limite previsto no subitem 3.10, o papel A3 será computado como duas

páginas de papêlA4.

3.9.2 Os documenlos e infoÍmações e o cademo especifico mencionados no

subitem píecedenta !ãq poderáo ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra

)
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ou outro elemento que consle do Plano de Comunicação Pu - Ma Não
ldentiÍicada e possibilite a identiÍiceÉo da autoria deste antes da abertura do

lnvólucro no 2.

3.10 A licitante deverá apresentaÍ 02 (dois) Relatos de SoluçÕes de Problemas
de ComunicaÉo, cada um com o máximo de 2 (duas) páginas, em que seÉo
dêscritas soluções bem-sucedidas de problemas de comunicaçâo plane.iadas e
propostas por ela ê implementadas por seus clientes.

3.'10.1 As propostas de que trata o subitem 3.í0 devem ter sido
implementadas a paí1ir de 01.O1.2012.

3.10.2 Se a licitantê apresentaí apenas 'Í (um) Íelato, sua pontuaÉo máxima,

neste quesito, será eguivalente à metade de pontuação máxima prevista na

alínea 'd' do subitêm 4.3-í-

3.í0.3 Os relatos deveíâo estar formalmentê referendados pelos respectivos

clientes e ojia podem reÍeriÍ-se a açôes de mmunicação solicitadas e ou

aprovadas pêlâ Prefeitura Municipal de lmperatriz.

3.10.3. í A 'lomalizaÉo do referendo deverá ser feita no pÍóprio relato

elaborado pela licitante, na última página, devendo conslar a indicaÉo do

nome empresaÍiâl do cliente, o nome e o cargo ou funÉo do signatário. Todas

as páginas do relato dêvem estar assinadas pelo autor do referendo.

3.í0.4 É permitida a inclusão de até 03 (kês) peças e ou material,

independentemênle do meio de divulgaÉo, do tipo ou característica da peça,

para cada Relato. Se incluidas:

| - as peças elêtrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD;

ll - as peças gÉficas poderáo integrar o cademo específico previsto no

subitem 3.9, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas
separadamente. Em todos os cÍrsos, deverâo ser indicadas suas dimênsóes

originais;

lll - para cada peça ê ou material, deverá ser apresenlada Ílcha técnica com a

indicaçáo sucinla do problema que se propuseÍam a resolveÍ.

3.11 ENTREGA DA PROPOSTA TÉcNlcA: A Proposta Técnica deverá ser

entregue à Comissào Permanentê de UcitaÉo - CPL acondicionade nos

lnvólucros no 1, no 2 e no 3.

lnvólucro no í
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3.11-'Í No lnvólucro no 1 deverá estar acondicionado o Plano dê
comunicaçâo Publlcitárie - via Não ldenüficadâ, dê que tratam os

subitens 3.2 e 3.3.

3.'11.1.'í Só será aceito o Plano de Comunicaçáo Publicitária - Via Não

ldentiflcada que estiver acondicionado no invólucro padronizado
fornecido, obrigatoriamente, pela CPL.

3.11.1.í.1 O invólucro padronizado dêverá ser retirado pela interessada
na sede da CPL.

$,t

3.11.1.2 O invólucro padronizado só será entregue à agência que o

solicite formalmente.

3.í'í.1.3 O Ínvólucro no I deverá estar sem fechamento e sem rubrica.

3.11.'1.4 PaÂ preservar - até a abertura do lnvólucro no 2 - o sigilo
quanto à autoria do Plano de Comunicaçáo Publicitária, o lnvólucÍo n0 1

0jão poderá:

a) ter nênhuma identiÍicação;

b) apresenlar marca, sinal, etiqueta ou outro elemônlo que possibilite a

identiÍicaçáo da licitante;

c) estãr dânificado ou deformado pelas peças, malerial e ou demais

documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a idêntificaçáo

da licitante.

lnvólucÍo no 2

3.11.1.5 No lnvólucro no 2 deve[á estar acondicionado o Plano de
Comunicegão Publicitária - Via ldentiflcada, de que trata o subitsm 3.4.

3.11.1.6 O lnvólucro no 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho,

com a seguinte identificaÉo:

lnvólucro no 2

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Rua Urbano Ssntos, no í62í, BairÍo Jussara, lmpeÍatriz ' MA

Proposta Técnica: Plano de ComunicaÉo Publicitária -

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Concorrência no 00/20XX- CPL

ldentifcada

)
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3.11.1.7 O lnvólucro no 2 deverá seÍ providenciado pêla liciüante

poderá ser constituído de embalagem adequada às caraclerlsticas de

seu contsúdo, desde que inviolável, quanto às informaçôes de que

tÍata, alé sua aberture.

lnvólucÍo no 3

3.11.1.8 No lnvólucro no 3 deveÍão estar acondicionados a Capacidade
dê Atêndimônto, o Repertório e os Relaúos do Soluções do Problemâ8 de
Comunicação, de que tratam os subitens 3.5 a 3.10.

3.11.1.9 O lnvólucro no 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho
com a §eguinte identificação:

lnvólucro no 3

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÂO - CPL

Rua Urbano Santos, no í62í, BalrÍo Jussara, lmperaúiz . ilA

Proposta Técnica: Capacidade deAtendimento, RepeÍtório

e Relatos de SoluÉes de Píoblemas de Comunicação

Noms empresaÍial e CNPJ da licitante

Conconência no 0020XX - CPL

3.1'1.'1.10 O lnvólucro no 3 deverá ser providenciado pela licitiante ê
podeÉ ser constituído de embalagem adequade às câracterísticas de

seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informa@s de que

tÍaüa, ató sua abertura.

3.11.1.11 O lnvólucro no 3 náo poderá ler informação, marca, sinâ|,

etiqueta, palavra ou outro elemênto que conste do Plano de

Comunicaçáo PubÍicitária - Ma Náo ldentificada e possibillte a

identificâÉo da autoria dêste antes da abertura do Invólucro no 2.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCIICAS

4.1 A subcomissáo Técnica prevista no subitsm 9.2 deste briefing analisará

as Proposlas Técnicas das licitantes quanto ao atendimento das

estabelecidas nestê briefing e em sêus anexos.

4.2 Seráo levados em conta pela Subcomissáo Técnica, como crilério de

julgamento técnico, os seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou

subquesito:

4.2.1 Plano de Comunlceção PubliciÉÍiâ

rxÍ
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4.2.1.1 BecigcÍoic-Eáslçc - a acuidade de compreensáo exclusiva paÍa

comunicaÉo de Utilidãde Publice:

a) das funções e do papel da Prefeitura Municípal de lmperatriz, nos

contextos sociaís, político e econômico;

b) da natureza, da extensáo e da qualidade das relaçóes da Prefêitura
Municipâl de lmpeÍalriz com seus públicos;

c) das caraclerísticas da PÍefeitura Municipal de lmperatÍiz e das suas
atÍvidades quê sêjam signifcativas para ã comunicaçào publicitáriai

d) sobre a natureza e a eíensão do objêto da licitação;

ê) do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral ê ou espocÍÍico, de

comunicaÉo a se(em) enfrêntado(s) pela Prefeitura Municipal de
lmp€ratriz.

D das necessidades de comunicação da PrefeituÍa Municipal de

lmperalriz para enfrêntar esse(s) desafo(s) ou problema(s).

4.2.1.2 Estratégia de Comunlcação Publicltária

a) a adequação do partido temático ê do conceito propostos à natureza

e à qualiÍicação da Prefeitura Municipal de lmpeíatriz e a seu(s)

desafio(s) ou problema(s), geral ê ou específico, dê comunicaçáo,

exclusivamente para a comunicação de Utilidade Publica;

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentaçáo apresentada

em defesa do partido temático e do conceilo proposlos, exclusivamente

para a comunicaÉo de Utilidade Publicã;

c) a riqueza dê desdobramentos positivos do conceito proposto paÉ a
comunicaçáo da Prefeiturâ Municipal de lmperatriz com seus públicos,

exclusivamente para a comunicaçáo de Utilidade Publica;

d) a adequaÉo e a exequibilidade da eskatégia de comunicaçáo
publicitária proposta para a soluçáo do(s) desafio(s) ou do(s)
pÍoblema(s), geràl e ou especÍfico, de comunicâÉo da Prefeitura

Municipal de lmperatriz, exclusivamente para a comunicagáo de

Utilidade Publica;

e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada

em defesa da estratégia de comunicaÉo publicitária proPosta;

0 a câpacidâde dê anicular os conhecimentos sobre a P[efêitura

Municipal de lmperatriz, o mercado no qual se inserê, seu(s) dêsaÍio(s)

tq
l
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ou probÍema(s), geral e ou específico, de comunicaçáo, seus
os objetivos, geraÍ e especlficos, de comunicação previstos neste
Brieíing e a vôôa disponÍvel.

4.2.1.3 ldela Criativa

a) sua adequaÉo ao(s) desaíio(s) ou problemã(s), geral e ou
especiÍico, de comunicaÉo da Prefeitura Municipal de lmperatriz,
exclusivamenle para a comunicaçâo de Utilidade Publica;

b) sua adequeçâo à estratfuia de comunicação publicitária sugeridâ
pela licitante;

c) sua adequação ao universo cullural dos segmentos de públicG.alvo;

d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporla;

e) a originalidade da combinaÉo dos elementos que a constituem;

D a simplicidade da forma sob a qual se apresenta;

g) sua pertinência às atividades da Prefeitura Municipal de lmperatÍiz e
à sua inserçáo nos contextos social, político e econômico;
exclusivamente para a comunicação de Utilidade Publica;

4.2.1.4 Estratégia de Mídiâ e Não Mídia

a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicaçáo dos

segmêntos de público píoritários;

b) a câpacidadg analítica evidenciadâ no exame desses hábitos;

c) a consistência do plano simulado de distribuição das Pe9âs e ou

material em relaçáo às duas alíneas anteriores;

d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no

uso dos rêcursos de comunicação prÓprios da Prefeitura Municipal de

lmperatriz;

e) a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no

plano simulado de distribuiçáo das peças e ou do material;

ÍÉ

tqi
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h) os desdobramentos comunicativos que ensêia, confoÍme
demonstrado nos êxemplos de peças e ou matêÍial aprêsentados;

i) a exequibilidade das peças e ou do material;

j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material

aos meios e aos públicos propostos.

l
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f) a otimizaçâo da mídia sêgmentada, alternativa e de massa

4.2.? Capacldede dê Atendimento

a) o porte e a tradiçáo dos clientes atuais da licitante ê o conceito de
seus produtos e serviços no mercado;

b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades
publicitárias;

c) a adequaÉo das qualiÍicações e das quanüficaçóes desses
proÍissionais à estratégia de comunicação publicitária da Prefeitura
Municipal de lmperalriz;

d) â adequação das instalâçôes, da infraêstrutura e dos recursos
mateÍiais que estarão à disposição da execuÉo do contrato;

e) a operacionalidade do relacionamenlo entre a PreÍeitura Municipal

de lmperatriz e a licilantê, esquematizado na proposta;

D a relevância e a utilidade das infoÍmaçÕes de marketing e

êomunicação, das pêsquisas de audiência e da auditoÍia de circulação
e controle de mÍdia que a licitante colocará regularmente à disposiçáo
da Prefeitura Municipâl de Imperatriz, sem ônus adicional, duÍante a

vigência do contrato.

4.2.3 Repertório

a) ideia criativa ê sua pertinência ao problema que a licitante se propôs

a resolver:

b) a qualidade da execuçáo e do acabamento da peça e ou mateÍial;

c) a clareza da exposiçáo das informâÉes prestadas;

4.2.4 Rêlatos de Soluçõê3 de P.oblêmas do Comunicação

a) a evidência de planejamento publicitário;

b) a consistência das relaçÕes de câusa e efeito entl'e problema e

soluÉo;

c) a relevância dos resultados apresentados;

d) a concatenaÉo lógica da exposiÉo.

4.3 A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo dê í00 (cam)

pontos e será apuÍada segundo a metodologia a seguit

o*
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4.3.'Í Aos quesitos ou subquesitos seráo atribuídos, no máximo, os

seguintes pontos:

a) Plano de ComunicaÉo Publicitária: 65 (so$enta ê cinco) pontos; '.

a.1) Râciocínio Básico: í0 (d6z) pontos;

a.2) Estratégia de Comunicaçáo Publicitária: 25 (vinte e cinco
pontos;

a.3) ldeia Cdativa: 20 (vinús) ponlos;

a.4) Estrategia de Mídia e Não Mídia: l0 (dez! pontos:

b) Capacidade deAtendimento: 't5 (quinze) pontos;

c) Repertório: 10 (dez) pontos;

d) Relatos de Soluçóes dê Problêmas de ComunicaÉo: í0 (dez)
pontos;

Pontuaçáo Máxima Total 100 pontos

4.3.2 A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos
pontos de cada membro da Subcomissão Técnica.

4.3.2.1 A Subcomissão Técnica ÍeavaliaÉ a pontuaÉo akibuÍda a um
quesilo ou subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor
pontuaçáo for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima

do quesito ou do subquesilo, com o Íim de restabelecer o equilíbrio das
ponluaçÕes atribuídas, dê conformidade com os critérios objetivos

previstos neste briefing.

4.3.2.2 Persistindo a diferônça de pontuagão prevista após a
Íeayaliaçâo do quesito ou subquesito, os membros da Subcomissão
Técnica, autores das ponluaçõês consideradas destoanles, devêráo
registrar em atâ as razÕes quê os levaram a manter a pontuação

atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por

todos os membros da Subcomissáo e pâssará a compor o processo

desta licitaÉo.

4.3.3 A nota de câda licitante conesponderá à soma dos Pontos dos
quêsitos.

4.3.4 Serão consideradas mais bem-classificadas, na fase de julgamento

da Proposta Técnica, as licitantes que obtiverem âs 03 (trê3)

pontuações, observado o disposto nas alíneas 'b' e 'c' do subitem 4'4.

4.4 Será desclassiilcada a Proposta que:

f
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anexo;a) não atênder às exigências do prêsente brieíng e de seu

b) não alcançar, no tolal, a nota mínima de 70 (setêntâ) pontos;

c) obtiveÍ pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subqugsitos â
que sê Íêferem os sublbns 4.2.r,'l a 4.2,1.1ê 1.2.2. e 4.2.1.

4.5 Sê houver empate que impossibilite a identmcação automática das

licitantes mais bem-classiÍicadas nesta íase, seráo assim consideÍadas que

obtiverem as maiores pontuaçôes, sucessivamente, nos quesitos
correspondentes aos subitens 4.2.1, 4.2.2,4.2,3 e 4,2.4.

4.6 Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio a ser realizâdo na

própria sessào prevista no subitom 10,3 ou em ato público marcado pela

Comissão Permanênte de Licilação - CPL.

5. APRESENTAçÃO E ELABORAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1 A Proposta de PreÇos da licitante deverá sêr:

a) apresentada em caderno único, em papel que identifique a licitante,

ter suas páginas numeradas sequencialmente e ser Íedigida em língua
portuguesa, salvo quanto a êxpressóes tácnicas de uso coÍrente, com

clareza, sem emendas ou rasuftrs;

b) elaborada em dois documentos distintos, descrilos nos subitens 5,2

e 5.3;

c) datada e assinada nos documentos reÍsÍidos nos subitens 5.2 6 5.3,

por quêm detenha poderes de representaÉo da licitante, na forma de

seus atos constitutivos, devidamente identificado.

5.2 A licitante devêrá apresentar Planilha de Preços Su.ieitos a Valoração, a ser
elaborada apenas com as informações constantês na planilha de preço.

5.3 A licitante devêrá elaborar Declaraçáo na qual:

a) estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos Prefeitura

Municipal de lmperatriz:

a.'l) aos detentoÍes de direitos patrimoniais sobre kabalhos de arte

outros protêgidos pelos dheitos de autor e conexos, na reutilizaçáo

de peças por periodo igual ao inicialmente ajustado;

4.2) aos detenlores dos direitos patrimoniais sobÍe obras

consagradas, incorpoÍadas a peças, em relaÉo ao valoÍ original dâ

cessáo de§ses diÍeitos, na reutilizaçáo das peças Por peíodo igual

ao inicialmente ajustado;

rqtl
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b) comprometer-se-á a envidar esforços no sentido obter as

melhores condiçóes nas nagociaçóes comerciais junto â fomecedores

dê serviços especiâlizados e veÍculos, quando for o caso, transferindo

à Preêitura Municipal de lmperatriz âs vantagens obtidas;

c) informará estar ciente e de acordo com as disposiçÕes alusivas a

direitos autorais quê seráo estabelecidas da minuta de contrato.

5.4 Os preços proposlos serão de exclusivâ responsabilidade da licitante e nâo

lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência do contÍâto a ser firmado,

nenhuma alteração, sob a alegaçáo dê eno, omissáo ou qualquer outro
pretêxto.

o.VALORAçAO OAS PROPOSTAS DE PREÇOS

0.1 As Propostas de Preços das licitantes classiÍicadas no iulgamento das

Propostas Técnicas seráo analisadâs quanto ao atendimento das condiÉes
estabelecidas neste briefing e seu anexo.

6.2 Será desclassiÍicada a Proposta de Preços que apresentar preços

baseados em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionanta para

a entrega dos serviços.

6.3 Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha que constitui

a planilha de preço sujeito a valorâção, ressalvado quê, nos termos do art.46,

§ 10, da Lei no 8.666/1993, 0tãg será acêito:

a) Desconto inferior a 50% (cinquenta o por cento) em relaÉo aos preços
previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do

Maranháo a titulo de ressarcimento dos custos internos dos serviços
executados pela licitante, reÍerentes a peças e ou material cuja disÍibuiçáo!â9
lhe proporcione o desconto dê agência concedido pelos veículos de
divulgaÉo, nos termos do aÍt. í'1 da Lei no 4.680/í965;

a) Percentual dê honorários superior a '.0 o/o (dez por cento), incidente sobre
os preços dê servigos especializados prestados por fornecedores,
referenles ao planejamento e à execuÉo de pesquisas e de outros

instrumentos de avaliaÉo e de geração de conhecimento pêrtinenles à
execuÉo do contrato;

b) Percentual de honoÉÍios supeÍior a 10 % (dez por cento), incidente sob

os preços de serviços especializados prestados por íornecedoÍes,
referentes à criação e ao desenvolvimento de Íorma inovadoras de

comunicação publicitária destinadas a expandir os eÍeitos das mensagens,

em consonância com novas tecnologiasl

r
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c) Percentual de honoráÍios superior a í5% (quinzs por conto), ln

sobÍe os preços de seNiços especializados prestados poÍ fornecedorês,

referenlês à produção e à execuÉo técnica de peçâ e/ou material cuja

distribuição _!jâ9 proporcione à licitante o desconto de agência concedido
pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei no 4.680/1965;

6.4.2 A notâ de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica
dos pontos obtidos nos quesitos constantes da tabela referida no subitem
6,4, como segue: P = P1 + P2 + P3 + p4.

-tl6

Dssconto/Honorários Pontos (P)

Percentual de desconto sobre os custos dos

serviços previstos na alínea 'a' do subltem
6.3

P1 = 1,0x Desconto

Percentual de honorários incidente sobre os
preços dos serviços pÍevistos na alínea 'b'
do subitem 6.3

P2 = 2,0 x (4,0
Honorários)

Percentual de honorários incidente sobre os

preços dos serviços previstos na alínea'c'
do subitom 6.3

P3 = 4,0 x
Honorários)

(4,0 -

PeÍcenlual de honorários incidente sobre os
prêços dos serviços pÍestados na alínêa 'd'
do subitem 6.3

P4 = 4,0 x (9,0 -
Honorários)

PaÍa efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto'e
'honorários' seráo substituídos nas fóímulas da coluna Pontos pelas

respectivas percêntagens constantes de sua Planilha de Preços Sujeitos a
Valoração, sem o sÍmbolo'7o'.

)k

,1-

6.3.1Se houver divergência entrê o preço expresso em algarismos " *,,r"f*,.,expresso por eÍenso, a Comissão Permanente de LicitaÉo - CPL considerará o ij 
*o

preço poreíenso. :r

6.4 A nota da Proposta de PÍeços será apurada conÍorme a metodologia a

seguir.

6.4.1 A Comissáo Permanente de LídbÉo - CPL calculará os pontos de cada

quesito a ser valorado, conÍorme a seguinte tabela:
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6.4.3 A Proposta de PÍêços quê obtiver a maior pontuação

considêrâda como a de menor preço.

6.4.3.íSe houver empate, sêrá considerada como de menor preço a
Proposta quê apresentar, sucessivamente

a) maior desconto em relação aos preços previstos na tabela do
Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do MaÍanhão a titulo
de rêssarcimento dos custos internos dos serviços executados pela

licitante;

b) menor percentual de honorários, incidente sobre os preços dê
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à
produção e à execuçáo técnica de pegâ e ou material cuja distribuiÉo
ljag proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos
veículos de divulgaçáo, nos termos do art. 1í da Lei n" 4.680/í965;

c) menor percentual de honoÉrios, incidente sobre os preços de

serviços especializados pÍestados por fornecedores, referentes ao
planeiamento e à execugão de pesquisas ê de outros instrumentos de
avâliaÉo e de geraÉo de conhecimento pertinentes à execução do
contrato

7. JULGAMENTO FINAL DA§ PROPO§TAS

7.1 O julgamento final das Propostas Técnica e dê Preços desta Conconência
seÉ Íeito de acordo com o rito previsto na Lei no 8.666/í993 para o tipo melhor
técnica.

7.2 SeÉo considêradas vencedoras do julgamento linal das Propostas as

licitantes mais bem-classiÍicadas no julgamento da Proposta Íécnica -
observado o disposto nos subitens 4.5 ê 4.6 deste briefing - e que tivêrem

apresentado a Proposta de menor preço ou que concoÍdârem em praticar o

menoÍ preço entÍe as Propostas de Preços apresentadas pelas liciüantes

classificadas.

8 . DA HABILITAçÃO

8.1 PaÍa se habilitar ao processo a pessoa iurÍdica devêÉ aprêsentar os

documentos relacionados nos incisos ê parágrafo dos atls. 27 ,28,29, e 31

Lei no 8.666/93.

8.2 Cópia autenticada do ceniÍicado de qúalificação técnica de funcionamento

de que trata a Lei no 12.23212010, art. 4o e seu § 10, obtido PeÍanle o Conselho

Executivo das Normas-PadÉo (CENP).

r'\1
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rll9.'l Esta ConcoÍrência será processada e julgada pela Comissáo
Permanente de LicitaÉo - CPL, com excegão da análise e julgamento dâs
Propostas Técnicas.

9.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissáo

Técnica, composta por 03 (tÍês) membros quê sejam Íormados em

comunicaÉo, publicidade ou mâíketing ou que atuem em uma dessas
áreas.

9.2.1 1/3 (um terço) dos membros da Subcomissão EãgJroderá(áo)
manteÍ nenhum vÍnculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a

PÍefêitura Municipal de lmperatriz-

9.34 escolha dos membros da Subcomissáo Técnica dar-se.á por sorteio,

em sessão pública, entre os nomes de uma relaçáo que terá, no mínimo,
09 (nove) integrantes, sendo 06 (seis) servidores da PÍefeitura Municipal
de lmperatriz e 03 (três) profissionais da área que não possua vínculo

funcional ou contrâtual, direto ou indireto, com a PreÍeitura Municipal de
lmperatriz.

9.3.í A relaçáo dos nomss referidos no subitom 9.3 será publicada pêla

Comissão Permanênte de Licihgão - CPL no Jornal O PÍogrssso,
Jomal O Estado do lraranhão e Diário Oficial do Estâdo do
Maranhão, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será

realizada a sessão pública marcada para o sorteio.

9.3.2 O soÍteio será processado pêla Çomissáo Pêrmanênte de LicitaÉo

- CPL de modo e gerantir o preenchimento das vagas da Subcomissão
Técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de membros que

mantenham ou não vínculo com a Prefêilura Municipal de IMPERATRIZ,
nos têrmos dos subitem 9.2.í ê 9.3.

9.3.3 A relaÉo pÍevista no subitêm 9.3 conterá, separadamente, os

nomes dos que mantenham e os dos que não mântênham vínculo com a

Prefeitura Municipal de lmperatriz.

9.3.4 Até 48 (quarenta ê oito) horas antes da sessáo pública destinada ao

sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoa intêgrante

relação a que se refere o subitem 9.3, mediante a apresentaçáo

t

Éru

Comissáo Permanente de Licitaçáo - CPL, de justificativa

exclusáo.
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9.3.5 Admitida a impugnaçáo, o impugnado terá o dirêito dê abster-so d
atuaÍ na Subcomissão Técnica, declarando.se impedido ou suspeito,

antes da decisâo da autoridade competente.

9.3.6 A abstenÉo do impugnado ou o acolhimento da impugnaÉo,
mediante decisáo fundamentiada da autoridede competenle, implicará, se

necessário, a elaboraÉo e a publicaçáo de nova lista, sem o nome
impugnado, respeitado o disposto neste it6m 9.

9.3.6.1 Será necessário publicar nova relâÉo se o número de
membros mantidos depois dâ impugnaçáo restar inferior ao minimo
exigido no subitêm 9.3.

9.3.ô.2 Só será admitida nova impugnaÉo a nome que vier a

completar a relação anteriormente publicada.

9.3.7 A sessáo públicâ para o sorteio será realizada após a decisão

motivada da impugnação, em data pÍeviamente designada, garantidos o

cumprimônto do prazo mínimo previsto no subitêm 9.3.í e ã possibilidâde

de fiscalização do sorteio por qualquer interessado.

í0. PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

10.1 Serão realizadas 4 (quatro) sessóês públicas, observados os
procedimentos previstos nêste briefing e na lêgislaçáo, das quais serão

lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos de regisúo,

assinadas pelos membros da Comissáo Permanente dê Licitrçáo - CPL e
pelos representantes das licitantes prêsentes.

'10.1.1 A participaÉo de representante de qualquer licitante dar-se-á

mediante crêdenciamento.

10.1.2 Os representantes das licitanles presentes podeÍáo nomear

comissáo constituÍda de alguns entre êles para, em seu nome, tomaÍ
conhecimento e rubricar as PÍopostas e Documentos de HabilitaÉo nas

sessóes públicas.

10.1.34 Comissão Permanente de Licitação - CPL e a Subcomissão

Técnica, conÍorme o caso poderáo, no interesse da Prefeitura Mun

de lmperatriz, relevar omissÕes puramente formais nas Propostas e

Documentos de HabilitaÇão aprêsentados pelas licitantes, desde que

compromelam a lisura e o caráler competitivo desta ConcoÍÍência.

10.í.4. o! integrantês da Subcomlssão Tócnica & PodeÉo
partlcipaÍ das !êssóes de Fcebimento e aboÉura dos invólucros

com as Propostas Tócnica e de Preços.

!T1
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10.í.5. Antes do aviso oÍicial do resultado desta licitaçáo, não seráo
fomecidas, a quêm quer que seja, quaisquer informaçÕes referentes à
adjudicação dos conlratos ou à análise, avaliaÉo ou comparaçáo entre àÚ ,
âs Propostas. ,, y

I

10.1.6 Qualquer tentaliva de licÍtante influenciaÍ a Comissáo Permanente , I ,

de LicitaÉo - CPL ou a Subcomissão Técnica no processo de julgamento - \ i'
das Propostas resullará na sua desclassiÍicação.

10.í.7 A Comissâo PeÍmanente de LicitaÉo - CPL poderá alterar as

datas ou as pautas das sessôes, ou mesmo suspendê-las, em função do
desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas âs normas legais aplicáveis.

í1. DAS CONDrçÔES CONTRATUATS

1'1.í A licitante vencedoã teÍá o Wazo de I (oito) dias úteis, contado â parlir da
convocaÉo, para assinar o respectivo instrumento de contrato, e 20 (vinte)

dias após a assinatura do contrato para aprêsêntar a garantia de 1% (um por

cento) do valoÍ global do Objeto paÍa execuçáo dos serviços conlrÍrtados.

11.1.1. Caso â empresa vencedora se recuse a assinar o Contrato no prazo a

estipulados no subitsm í1.1, para assinar o contrato, a PÍefeitura Municipal de

lmperatriz poderá, a seu critério, convodrÍ os proponentes remanescentes, na

ordem de classlficaÉo, para assinar o contrarto em igual pÍazo e nas mesmas

condiçôes apresentadas na proposta do primeiro classificado, ou rsvogar esta

Concorrência, independentemente da cominação prevista no art. 8í da Lei no

8.666/1993.

11.?. O gruzo de convocação podêrá ser prorrogado uma vez, por igual
peÍíodo, quando solicitado pela licitante durantê o seu transcurso e desde
que ocorra motivo justiricado aceito pela AdministÍaÉo.

11.3. Se a empresa vencedora se recusar a constituir a garantiâ contratual

ou a assinar o Contrato, a Prefeitura Municipal de lmpe.atÍiz lhe aPlicará

multa administrativâ no pêrcentual de 5% (cinco por cento), sobre o valor

total do Contrato, além de poder aplicar-lhe outÍâs sanções e penalidades

previstas na Lei no 8.666/93.

1'1.4 A Prefeiturâ Municipal de lmpêratriz poderá rescindir, a qualquer tempo,

o contrato que vier a ser assinado, independentemente de interp

judicial ou êxtrajudicial, sem que assista à CONTRATADA qualquer es

de direito, nos casos previstos na Lei no 8.666/93 e no ContÍato a

Íirmado entre âs paÉes.

'11.5 A rescisào do Contrato aâÍrclaÍá, independentemente de qualquer

procedimento judicial ou eírajudicial por parte da Prefeitura Municipal de

lmperatriz, a retênÉo dos créditos deconentes do ContÍato, limitada ao

Y
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valor dos prejuízos causados, efetivamente comprovados em imento

administrativo, obsôrvada a ampla defesa da CONTRATADA, assegurada

constitucionalmente, além das sançôes previstas em lei, até a complela
indenizaçáo dos danos.

11.6. A CONTRATADA poderáo ser aplicadâs as sanções e penalidades
previstas na Lei no 8.ô6ô/93 e no Contrato firmado entre as partes.

11.7. Será da responsabilidadê da contratada o ônus resultante de quaisqueÍ
açóes, demandas, custos e despêsas dêcorrentes de danos causados por
culpa ou dolo de qualquer dê seus empregados, prêpostos ou contratados.

11.7.1. Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades
deconentes de açóes judiciais, inclusive trabalhistas, que lhe venham â ser
atribuídas por força de lei, relacionadás com o cumprimento do presente

brieÍing e do conúato que vier a ser assinado.

1'1.8 A conkatada, independentemente dê solicitaçáo, dêverá prestar
esclarecimenlos à PrefeituÍa Municipal de lmperatriz, sobre eventuais atos
ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam.

11.9 A contratada só poderá divulgar informaçÕes acerca da prestaçáo dos

sêrviços objeto destia Concorrência, que envolva o nome da Prefeitura

Municipal de lmperatriz, se houver expressa autorizaçáo desta.

11.10 É vedado à contratada câucionar ou utilizar o contrato resultante da
presente Concorrência para qualquêr operaçáo fnanceira.

'11. í1 A confatada se obÍiga a manler, duÍante toda a exêcuçáo do conkato,
as condiçÕês de qualÍÍicaçáo e habilitaçáo exigidâs nesla Concorrência,

incluÍda a certifcação de qualificaçáo técnica de funcionamento de que

tratam o art. 40 e seu § 10 da Lei no '12.232f2010.

11.12 PÍefeitura Municipal de lmperatriz, realizará semestralmente, avaliaçáo

da qualidade do atendimento, do nivel técnico dos tíabalhos entÍegues e dos

resultados concÍetos dos esÍorços de comunicaçáo sugeridos pela

contratada, da diversificaçáo dos serviços prestados e benefícios
decorÍenles da política dê pÍeços praticada.

1'1.'13 A contratada cenlralizará o comando da publicidade da Prefeitura

Municipal no município dê lmperatriz, onde, para esse fim, manterá

escritório, sucursal ou Íilial.

1'1.14 lntegraráo o contrato a ser Íirmado, independentemente

transcriÉo, as condições estabelecidas neste temo e em seus

elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de

base para o julgamento desta licitaçao e, quando for o caso' a Propostâ dê

Preços com ela negociada.

aoI
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11.15 A CONTRATADA podeÍá pÍopoÍ e realizar, mediante ap ode
iustificativa e após a análise e aúorizaçáo da Prefeitura Municipal de
lmperatriz, açÕes de melhoria ou inovaçáo nos serviços tócnicos
especializâdos contratados por meio desta licitaÉo.

12. FrscALrzAçÁo

12.1 A Prefeitura Municipal de lmperatriz, nomeia o servidor CARLOS
SIDNEY RODRIGUES PEREIRA Matrícula no 41.470-1, como FISCAL titu
e nomeaÉ um subslituto por Portaria, se for o caso, para executar a
Íiscalizagão do contralo resultante desta Concorrência e registrar em
relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidâdes ou falhas
porventurâ obseÍvadas na exêcuÉo dos serviços ê terâo poderes, entre
outros, para notiÍicar a contratadã, objetivando sua imediata correÉo, com a

anuência da Prefeitura Municipal de lmperatriz.

a. Advertência;

b. Multa de 0,3% (zeÍo víígula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência

de fato em desacordo com o proposto e o eslabelecido no contrato, até o
máximo de 10% sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de

15 (quinze) dias corridos, a partir da data da comunicação oficiali

c. Multâ de alé 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de

inexecução total ou parcial do objêto conkatado, recolhida no prazo de 15

(quinze) dias conidos, contados da comunicaÉo oficial, sem embaÍgo d

indenizaçáo dos prejuÍzos porventura causados a Prefeitura Municipal

lmperatriz;

d. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a

AdministrâÉo Públice Municipal pelo prazo de até 2 (dois) anos, conÍorme a

autoridadê Íixar em funÉo da natureza e da gravidade da Íalta cometidâ;

&0à
?
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í3. DAS SANçÔES ADMTN|STRAnVAS

13.1 Pela inexecuÉo total ou parcial do objeto do contrato a Prefeitura
Municipal de lmperâtriz poderá, gaÍantida a prévia defesa, aplicar a

CONTP.ATADA as seguintes penalidades:
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e. DêclaraÉo de inidonêidedê para licitâÍ ou contftltar com a Administraçáo
Pública ênquanto perdurarem os motivos dêterminantes da puniÉo ou até que
ssja pÍomovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
AdminislÍação pelos prejuízos resultantes e após decorÍido o prazo da sanÉo
aplicada com base no subitem anterioÍ:

13.2 As sançÕes previslas nos itens 'a', 'd' e 'e" do item 26.1 podeÍão seÍ
aplicadas juntamênte com as sançÕes dos itens "b" e "c", facultada a defesa
prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias úteis.

'13.3 A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas reâlizaÊse-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATAOA, observândo-se o pÍocedimento previsto na Lei n'8.66ô, de
1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

í3.4 A autorldade competente, na aplicaÉo das sançÕes, levará em

consideraÉo a gravidade da conduta do infrator, o caÉter êducativo da pena,

bem como o dano causado à AdminiskaÉo, obseryado o princÍpio da
proporcionalidade.

14. DAGARANTIA

14.1 Será exigida, após assinatura do Contrâto, A CONTRATADA prestaÍá garântia,

em favor da CONTRATANTE, no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais.),

conespondente a 'l % (um por cento) do valor estimado parâ a êxecução dos serviços,
no prazo de até 20 (vinte) dias, contado a partií da data de assinatura deste contrato.

14.2 No prazo de até 20 (vinte) dias da assinatura do contrato e retirada da Nota de

Empenho, a licitante vêncedora deverá apresentar garantia, em Íavor do Município de

lmperatriz, coÍrespondênte e 1 % (um por cento) do valor esümedo do contratrdo
(subitem 23.1), a fm de assegurar a sua execuçáo, em uma das modaldedes
previstas no art. 56 de Lei no 8.666/1993, à €scolha das licitantes vencedoras:

a) cauÉo em dinheiro ou títulos da dividâ pública;

b) seguro{arantia;

c) liança banéria.

A<1
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14.3 Em se tratando de garentia prBstada por meio de caução em dinheiro, o

depósito deverá ser feito obrigaóriamenie na Caixa Econômice Federal, conforme

deiermina o ert.62 do Decréto no 93.872/86, a qual será devolvida atualizada

monetaíiamente, nos termos do § 4o do art. 56 da Lei no 8.666/1993.
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Se a opçáo dê garantia for pElo seguro-garantiâ:

m'

a) seu pmzo de validade deveÉ conesponder ao periodo de vigência
do contrato, acrescido de 90 (novenh) dias:

b) a epólice deverá indicar a PreÍeitura Municipal d€ lmperatriz como
beneficiário;

c) a apólice deveÉ conter cláusulas ds atualização Ínanceira, de
imprescritibilidade, de inalisnabilidede ê de iíevogabilidade.

14.5 Se a opçáo for pela fiança bancária, esta deverá tec

â) pÍazo de validade conespondente ao pêríodo de vigência do
contrato. aqescido de 90 (noventa) dias;

b) expressa afirmação do fador de que, como devêdor solidário, fará o
pagamento à Prefeitura Municjpel de lmperatriz, independentemênte de intepelação
judicial, caso o afiançado náo cumpra sues obrigaçôes;

c) renúncie expÍBssa do fiador ao bsneficio de ordem e aos direitos
previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibllidade, de
inalienabilidade e de irrevogabilidade.

14.6 Se a opÉo for. pelo título da dívida pública, este deverá:

a) ter sido emitido sob a forma escrilural, mediante reglstro em sistema
centralizado de lquideÉo e de cuíódia autorizado pelo Banco Central do Brasil;

b) ser avaliado por seu valor e@nômico, conÍorme deÍinido pelo
Ministério da Fazenda.

14.7 Náo serão aceitos seguro{aftrntia ou íança bancária que contenham
cláusulas contÉries aos interesses da Secretaria do Município de ComunicaÇão
Social.

14.8 Sêm pr€juízo das sanÉes previslas na Lei e neste Edital, a não
prestaÉo da garantia exigida será considerada como recuse injustiÍicada em assinar o

contrato, implicándo sua imediata rescisão.

14.9 Se o vâlor da garântia viêr a ser utilizado, total ou parcialmente, no pegamento
quâlquer obrigeÉo vinarladâ a este ajuste, incluída a indenizaÉo a terc€i

CONTRATADA dev€rá proc€der â Íespecliva reposiÉo, no prazo máximo de
(cinco) dias, contados da dala do recebimento da notificaÉo da CONTRÁTANTE.

*
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14.10 Se howêr acÉsqimo ao valor desle contrato, â CONTRATADA se obrig
a ÇomplemêntaÉo da garântia no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da
data do rBcabimento da notificaÉo da CONTRATANTE.

14.1'l Ne hipót6s6 d6 pronogaÉo deste contrato, a CONTRATANTE exigiÉ nova
garantia, escolhida pelâ CONTRATADA entra as modalidades previstas ne Lei nô

8.668/1993.

'í4.11.1 O documento de constituiÉo da nova garantia deveÉ seÍ entregue à
CONTRATANTE no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data de assinatura
do Íespeclivo termo aditivo.

14.12 A gaÂnlia, ou seu saldo, será liberade ou rêstituÍda, a pedido da
CONTRAÍADA, no prazo de 60 (sessenta) dias após o término do prazo de vigência
deste contrato, m€diente certificaÉo, pelo FISCAL do cotrato, de quê os serviços
foram realizados a contento e desde tenham sido cumpridas todas as obrigeÉes equi
assumidas.

ü
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14.12.1 Na restituiÉo de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou seldo será
conigido com bâse na variaÉo do lndice Gerel de Preços - Disponibilidade lntsma
(lGP-01), da Fundação Getúlio VaÍgas.

ís. REÍúUNERAçÂo E PAGAMENÍo

r

í5.'1. A forma e as condiçóês de pagamento sâo as conslantes da Minúa do
Contrato.

'15.2. A remuneraÉo à contmtada, pelos serviços prostados, será íeita nos termos
presente na Minuta do Contrato, consoante os preços estabelecidos em sua

Proposta de Prêços ou, se Íor o caso, de acordo com os pÍeços negociados.

í6. VALOR ESTIMADO

O vâlor para a prestaÉo dos serviços de publicidade está estimado em RS

450.000,00 (quatrocentG o cinquênte mil roals), podendo ser dilatado ao

máximo de R$ 2.250.000,00 (dois milhóes duzêntos e cinquenta mil reais),

caso a Administração pronogue o conhato até o limite de 60 (sessenla) mgses.

'16.'1. Se a Prêfêitura Municipal de lmpêratriz, optar pela proÍrogaÉo do

contrato que vier a ser âssinado, consignaÉ nos pÍóximos exercicios em

seu orçamento as dotagôes necessárias ao atendimento dos pagamontos

previstos.

1ô.2. A Prefeitura Municipal de lmperatriz, se reserva o direito de, a se

juízo, úilizaÍ ou não a totalidade dos recursos Previstos

17. REcuRsos oRclmeHtÁnros

UNIDADE ORÇAMENTARIA 02.01 Governadoía do Município

AçAO:02.01.01.24.13í.0011.2.033 - Açáo de Govemo sm OivulgaÉo e

Assessoria de Comunicaçáo.
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admitida sua substituiçáo por pÍofissionais de experiência eq

superior, desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE.

b tÇ x0

P

Natureza da Dispensa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Tercei

Jurldica
Recursos: 00- Tesouro Municipal.

í8 - OA VIGÊNC|A E PRORROGAÇÃO

sucessivos âté o limite de 60 (se$enta mesês), nos termos da Art.57, inc. ll
lei8.666/93.

í9 OAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

19.1 Constituem obrigaçÕes da CONTRATADA, além das demais pÍevistas no
contrato ou dele dêcorÍentes:

',9.í.1 Operar como uma orgânizâção completa e fomeceí servigos de elevada
qualidade.

'19.'l.2 CenlÍalizaÍ o comando da publicidade dâ CONTRATANTE em
lmperatÍiz, onde, para esse fm, manlerá sêde, Íiliâ|, sucursal ou escritório. Se
necessário, a CONTRATADA poderá eventualmenle utilizar-se de seus
estabelecimentos em outros Estâdos paÍa êxêcutar parte dos serviços ob,ieto

do futuro contrato, desde que garantidas às condiçôes previamente acordadas.

19.1.2.1 . A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias corridos, a contar da data da assinatura deste instrumento, que possui, em

lmperatri/MA, estrutura de atendimento compatlvel com o volume e a

câracterística dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE.

19.1,3. Executar - com seus próprios recursos ou, quândo necessário,

mediante a contratação de fornêcedores de serviços especializados e veÍculos

- todos os serviços relacionados com o objeto do futuro contrato, de acordo
com as êspecificações estipulãdas pela CONTRATANTE.

19.1.4. Utilizar os profissionais indicâdos para fins de comprovaçáo da

capacidade de atendimento (Propostâ Técnica da Concorrência que deu

origem a este a,iuste) na elaboraçáo dos serviços objeto do futuro contrato,
uivalente ou

19.'1.5 Envidar esforços no sentido dê obter as melhores condiçÕes nas

negociaçóes comerciais junto a fomecedores e velculos e transferir à

CONTRATANTE as vantâgens obtidas.

19.1.5.1 Pertencem a CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de

compra de mldia diretamente ou por inlermédio da CONTRATADA, incluídos os

)

O ftJturo contrato terá duraçáo de í2 (doze) meses, contados a
partir de sua assinatura, podendo ser pronogado por igual perÍodo e ?

acÂo
1

da
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eventuais descontos e as bonificaçÕes na forma de tempo, espâço

rêâplicâÉes quê tenham sido concedidos poÍ veículo de divulgaçáo.

í9.1.5.1.1 O disposto no subitem 19.1.5.1 não abrange os planos dê incentivo
concedidos por veiculos à CONTRATADA e a outrâs egências, nos tsrmos do
art. 18 da Lei no 12.232n010.

19.1.5.3 A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos
de incêntivo aos interesses da CONTRATANTE, pretêrindo velculos de
divulgaçáo que não os concedam ou priorizando os que os oíereçam, devendo
sempre conduziÍ-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com
pesquisas e dados lécnicos comprovados.

19.í.5.3.1 O desrespeito ao disposto no subitem 5.1.5.3 constituirá grave
violaçáo eos deveres contratuais por parte da CONTRATADA e a submeterá a
processo administrativo em que, comprovado o comportamento injustiÍicado,
implicaíá a âplicâçáo das sanções previstas no contrato.

19.'1.6 Negocíar sempre as melhores condiÉes de prego, até os perc€ntuais

máximos, no locânte aos direitos patrimoniais sobrê trabalhos de aÍte e outros
pÍotegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos patrimoniais sobre

obías consagêdas, nos casos de reutilizaçôes de peças publicitárias da

CONTRATANTE.

19.í.7 Observar as seguintes condições para o fornecimenlo de bens ou

serviços especializados à CONTRATANTE:

l- fazer cotaçôes prévias de preços para todos os serviços a serem prestiados

por fomecedores;

ll - só apresentar cotaçÕes de prêços obtidas junto a fornecedores previamente

cadastÍados no Cadastro dê Fornecêdores do Municipio de lmperâtriz, aptos a

fornecer à CONTRATADA bens ou serviços especializâdos relacionados com

as atividades complemêntiares da execuçáo do obreto;

,ll - apresentar, no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre foÍnecedores
cadastrados que atuem no meícado do ramo do fornecimento pretendido;

lV - exigir do fornecedor que constêm da cotaçáo os produtos ou serviqos que

a compÕem, seus preços unitário e total e, sempre que necessário, o

detalhamenlo de suag especlfi cações;

V - a cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a

idêntiícaÉo do fomêcedor (nome completo, CNPJ ou CPF, êndereço, telefone,

lr5T

atÀ
19.1.5.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido

à CONTRATANTE, caso esta venha a saldar compromisso antês do prazo, .,
estipulado.

{,
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entrê outros dados) e a identificação (nome completo, cargo na empresa,

CPF) e assinatura do rêsponsável pela cotaçâo;

Vl - junlamente com a cotaçáo deverâo ser apresentados comp[ovantes de que

o Íornecêdor está inscrito - e êm atividade - CNPJ ou no CPF e no cadastro de
contribuintes estadual ou municipal, sê for o caso, relativos ao seu domicílio ou ',

sede, pertinentes a seu ramo dê atividade e compatíveis com o seÍviço a seÍ
Íornecido-

vll - a CoNTRATADA após recebimento da CoNTFIATANTE íica obrigada, no
prazo de 72 (setenta e duas horas), a apresentar comprovante de pagamento

referente aos serviços de fomecedores executados em prol do objeto.

19.Í.7.1 Ouando o íoÍnecimento de bens ou serviços tiver valor superior a

0,5% (cinco décimos por cento) do valoÍ global do futuro contrato, a

CONTRATADA coletará orçamentos de fornecedores em envelopes fechados,

quê serâo abertos em sessão pública, convocada e Íealízada sob fscalizaçáo
da CONTRATANTE.

19.1.7.1.2. A CONÍRATANTE procedeÉ à verificâçáo prévia da adequação dos
preços dos bens e serviços colados em relaçáo aos do mercado, podendo para

isso recorrer às informâções disponíveis nas Secretarias Municipais e na CPL.

19.'1.7.2 Se náo houver possibilidade de obter 03 (três) cotaçÕes, a

CONTRATADA dêverá apÍesentar as justiÍicaúvas peÍtinentes, por escrito, para

prévia decisão da CONTRAÍANTE.

19.'1.7.3 Se e quando .iulgar conveniente, a CONTRATANTE poderá:

a) supervisionar o processo de seleFo de fomecedores realizado pêlâ

CONTRATADA quando o fomecimento de bens ou serviços tiver valor igual ou

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do tuturo contrato;

b) realizar cotaçáo de preços direlamente junto a fomecedores para o
fomêcimento de bens ou seÍviços, independentemenle de valor.

19.'1.7.4 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de
servigos especializados acerca das condiçóes estabêlecidas na Cláusula

Décima para a reutilização de peças e materiais publicitários, especialmente no

tocanle aos direitos patrimoniais de âutor e conexos.

19. í.7.5 As disposições dos subitens 19.1.7 a19.1.7 .4 nâo se aPlicam à com

de mÍdia

19.1.8 Submeter à contrataÉo dê Íomecedores, para a execução de servigos

objeto, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

3 í,
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19.í.8.1 É vedada a cotaÉo prévia dê preços para o fornecimento de bens ou

seryiços especializados de empresas em que:

| - um mesmo sócio ou cotista paÍticipa dê meis de uma empresa fornecedora
em um mêsmo procedimento;

ll - dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participaÉo societária ou
vÍnculo comercial ou de pa[entesco até o terceiro grau.

19.1.9 Obter a apÍovação prévia da CONTRATANTE, poÍ escrito, paÍã autorizar
despesas com bêns e servigos especializados prestados por Íomecedores,
velculagão e qualquer oulra relacionada com este contralo.

'í9.'í.9.1 A CONTRATADA só poderá resêrvâr e comprar espaço ou tempo
publicitário de veÍculos, por ordem e @nta da CONTRATANTÊ, se previamentê

a identiÍicar e tiver sido por ela expressamente autorizada.

19.'í.10 Apresentar à CONTRATANTE, para aprovação do Plano de Mídia de

cada cempanha ou aÉo, relação dos meios, praças e veículos dos quais seÍá
possivel e dos quais se revela impossível obter o relatório dê checagem de

veiculaçáo a cargo de empresa independente, e a(s) justiÍicativa(s) que

demonstre(m) tal impossibilidadê, com o Íim de atender ao disposto no aÍt. 15

daLein'12.232nü0.

19.1.11 Apresentar à CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 19.í.10,
estudo prévio sobre os meios, praças e veÍculos dos quais seÉ possívele dos
quais se revela impossível obter o relalório de chêcâgem de veiculaÉo a cargo

de emprêsa indêpendente, com o Íim de alender ao disposto no art. 15 da Lei

no 12.23?J2010.

19.1.11.1 O estudo de que kata o subitem 19.í.'Í1 deve levar em conta os

meios, praças e veículos habitualmente programados nos esforços de

comunicaçáo da CONTRATANTE, com vistas à ealízaçÀo de negociâçâo
global entre as partes sobre o que sêja oneroso e o que seja suportávêl para a
CONTRATADA,

19.1.11.1.1 O rêsultado da negociação global ênlre as partes prevista no
subitem 19.'1.11.1 vigerá para os planos de mídia que vierem a ser âprovados
êm até 6 (seis) meses da dala de assinatura do contÍato.

19.1.11.1.2 Ao frnal do período de 6 (seis) meses, a CONTRATADA apresentará

novo estudo, que vigoraÉ durante os 6 (seis) mêses seguintes e
sucessivamenle.

19.1.11.1.3 Se Íato superveniente alterar significativamente as análisês e
conclusões do estudo mencionado no subitêm 19.1.11, a CONTRATANTE

soliciterá novo estudo à CONTRATADA e, em decorrência, poderá efetuar nova

negociaÉo global e determinar seu novo período de vigência.

aot
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19.'1.12 Encaminhaí imedietamante após a produçáo dos seÍv
constituir o acervo de CONTRATANTE, sem ônus para êsta:

para

,
a) W e Cinema: ?Ápias em X d can, pn drivo,o/ou OVO etou arquivos digitais;

b) lnternet: cópias em CD;

c) Rádio: copias em CD, com arquivos digilais;

d) Mídia impressa e material publicitário: ópiâs êm CO, com arquivos em alta
resolução, abeÍtos e ou Ínalizâdos.
í9.1. í2.1Quando se tÍaiar de campanhas com várias mldias, as pegas poderáo

ser agrupadas em um mesmo DVD, mantida a exigência de apresentaÉo de

cópia em X d can ou pen drive @m a peça de TV.

19.1.13 Manter, durante o período de, no mínimo,5 (cinco) anos após a

extingão do contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços
prestados, compreendendo as peçes e ou material produzidos,
independentemênte do disposto no subitem 19.1.12.

19.í.14 OÍientar a produção e a impressào das peçâs gráÍicas apÍovadas pela

CONTRATANTE.

19.1.14.1 O material a ser utilizado na distribuiçáo só seÍá deÍinido após sua

aprovação pela CONTRATANTE e sua reprodução daÍ-se-á a padir das peças

mencionadas no subitem í 9.1.12.

'19.1.15 Entregar à CONTRATANTE, até o dia í0 (dez) do mês subsequente,

relatório das despesas de produção e vêiculaÉo âutorizadas no mês anterior e
relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para

avaliaÉo de seu estágio.

19.1.'16 Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniÕes e

telefonemâs de serviço enke a CONTRATANTE ê a CONTRATADA, com o

objetivo de tornar úanspaÍentes os êntendimentos havidos e também pâra que

ambos tomem as pÍovidências necessárias ao desêmpenho de suas tareÍas e
responsabilidadês.

19.1.16.1 Esses relatórios deveráo ser enviados pelâ CONTRATADA à

CONTRATANTE alé o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a rcalizaçáo
do contato.

19.1.'16.2 Se houver incoÍreçáo no Íegistro dos assuntos lralad
CONTRATANTE solicitará a necessária correção, no prazo máximo de í (um)

dia útil, a contar da data do recebimento do respectivo Íelatório.

19.1.17 Tomar providências, imêdiatamente, em casos de alteraçôes, rejeiçôes,

cancelamentos ou interrupçÕes de um ou mais serviços, mediante

comunicação da CONTRATANTE, respêitadas as obrigações contratuais iá

a*o
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assumidas com Íornacedores e veículos e os honorários da
pelos seÍviços realizados âté a data dêssas ocorrências, desde que não

causadas pela própíia CONTRATAoA ou por fomecedores e veículos poÍ ela

contrâtados.

19.1.'18 Náo divulgar inÍormações acerca da prestação dos serviços objeto do

futuro contrato, que snvolvam o nome da CONTRATANTE, sem sua pÉvia e
expressa autorizaÉo.

19.1.19 Prêstar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou

Íatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATAOA,
independentemente de s0licitação.

í9.í.20 Náo caucionar ou utilizaÍ o presente @nlÍalo como garantia pa[a

qualquer operaÉo Íinancêira.

19.1.21 Manter, durante a execução do contrato, todas as condigÕes de

habilitaçao êxigidas na Conconência que deu origem a este ajuste, inclulda a

certiícaÉo de qualificaÉo técnica de funcionamento de que tratam o aft. 40 e

seu § 10 da Lei no 12.232'2010.

19j.22 Cumprlr todas as leis e postutas, Íedêrais, estaduais e municipais
pêrtinentes e responsabilizar-se por todos os pÍeiulzos deconentes de
infraçóes â quê houver dado causa, bem assim, quando for o caso, a

legislaçâo estrangeira com relâçâo a trabalhos rêalizados ou distribuidos no

exterior

19.í.23 Cumprjr a legislação trabalhista e securitária com relaÉo a seus

êmpregados e, quando for o caso, com relação â empregâdos de fumecedores
conlretedos.

19.1.24 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem

devidos em decorrênciâ do objeto do contrato, bem como as conlribuições

devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de

âcidêntes de trâbalho, os encargos quê venhâm a ser criados e sxigidos pelos
poderes públicos e oulras dgspesas que se fizerem necessárias ao
cumprimento do objeto pactuado.

í9.1.25 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissáo total
ou parcial nos recolhimentos de tributos quê incidam ou venham a incidir sobre
os seÍviços contratados

19.1.26 ApresentaÍ, quândo solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de
estarem sêndo satisíêitos todos os seus encargos e obrigaçÕes trabalhistas,
previdenciários e Íiscais.
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19.1.27 Executar todos os contÍatos, tácitos ou expre$os, Íirmados com

fomscedores e veÍculos, bem como responder por todos os efeitos desses

contratos perante seus signatários e a própna CONTRATANTE.

19.í.28 Manter, por si, por seus prspostos e contratados, inestrito e total sigiio
sobÍe quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobÍetudo quanto à
estratégia de atuagáo da CONTRATANTE.

'19.1.29 Responder perants a CONTRATANTE e fomecedores por evenluais
prejuizos e danos deconenles de sua demora, omissão ou eno, na condução
dos serviços de sua responsabilidadê, na veiculação de publicidade ou em
quaisquer serviços objeto do contÍato.

19.'1.30 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissóes ou

erros na elaboração de estimativa de custos e quê redundem em aumento de

desp€sâs ou perda de descontos para a CONTRATANTE.

19.1.3'Í RôsponsabilizaÊse pelo ônus resultante de quaisquer açÕes,

demandas, custos ê despêsas decorrentês de danos causados por culpa ou

dolo de seus empregados, prepostos e ou contratados, bem como obrigar-se
por quaisquer responsabilidades decorÍentês de açÕes judiciais que lhe

venham a seÍ aúibuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do
presente contrato.

19.'1.31.'Í Se houver aÉo trabâlhista envolvendo os serviços prestados, a
CONTRATADA adoiará as providências necessárias no sentido de preservar a
CONTRATANTE e de mant&la a salvo de rêivindicaÉes, demandas, queixas

ou representações de qualquer natureza e, náo o conseguindo, se houver

condenaÉo, reembolsará à CONTRATANTE as importâncias quo este tenha

sido obrigado a pagar, dentro do prazo impronogável de '10 (dez) dias úteis a
contar da data do êfetivo pagamento.

í9.'í.32 Responder por qualquer aÉo judicial movida poÍ terceiros com base
na legislaÉo de proteção à propriedade intelectuâ|, direitos de propriedade ou
direitos autorais, relacionadâs com os serviços objeto do contrato.

20 - oBRIGAÇOES DA COITTRATANTE
20.1 - Constituem obígaçÕes da CONTRATANTE, além das demais previstas
no contrato ou dele decorrentes:
a) Cumprir todos os compromissos financeiÍos assumidos com a

CONTRATADA;

b) Comunica[, poÍ escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientaÉo acêrcâ

dos serviços, excetuados os entendimentos orais detetminados pela urgência,

que deveráo ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) horas

úeis:

âiÀ
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c) Fornecer ê coloc.lr à disposiçáo da CONTRATADA todos os

inÍormaçôes que se Íizerem necessários à execução dos serviços;

ü

Assessor de Comunicaçâo Social

^."g3*llf#*
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d) Veriícar o cumpíimento das cláusulãs contratuais relativas aos honorários
devidos à CONTRATADA e às condiçóes de contratação de fomecedores de
bens e serviços especializados pela CONTRATADA;
e) Proporcionar condições para a boa execuÉo dos serviços;
f) Notificar, Íormal ê tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimenlo do cgntrato;
g) NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobrê multas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
202 A juízo da CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da
Proposta Técnica que a CONTRATADA apresentou na concorrência que oeu
origem a este contÍato poderá ou nâo vir a seÍ produzida e distribuÍda durante

sua vigência, com ou sem modillcaçÕês.

í9 coNcLUSÃo

A nova administraÉo de lmpêratriz assumlu o governo em janeiro

de 2017 com uma postura difêrenciada frente aos desalios econômicos e

sociais do municipio. A cidade passa a enfrenlar seus problemas de maneira

corajosa e criaüva, em parceria com os cidadáos.

Somente com muilo trabalho, transparência e inovação o município
pode alcançar um desenvolvimento que traga prosperidadê para todos os

habitantes. E só assim lmperatriz poderá manteÍ, com autoridade, o papel de

liderança que desempenha no sul do Maranhão.

Cabe à comunicaÉo reÍletir essa nova atitude, buscando sempre a

criatividade, a obietivídade e a simplicidade.

Sergio to ita Macedo
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coNcoRÊNcrA púBLrcA N.. 00s/20í9-cpL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

À
coMtssÂo PERMANENTE oE LrctrAÇÃo
REF. coNcoRRÊNcrA púBLrcA N" 0os/2019-cpL

O abaixo-assinado, responsável lêgal pela Empresa
, vem pela presente inÍormar a

Vs Sas. Oue o Sr é designado para representar nossa
empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, apresentar
impugnação, recursos, inclusive renúncia expressa a interposição de quaisquer recursos, se for
o caso, e praticar todos os atos necessários ao desempenho da representação no processo
licitatório.

Atenciosamente

NorÍre ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

de- de 2019
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coNcoRÊNcrA pÚBLrcA N." oo5/2019-cPL

ANEXO III

DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

IMPEDITIVO DA HABILITAçÃO

Ref.: Concorrência Pública n' 005/201 g-CPL

(qualaficação do representante legal da empresa) na qualidade de
representante legal da Em (qualificação da empresa) declara, sob as
penas da lei, nos teÍmos do § 20 do art. 32, dê Lei n o 8.666/93, que até a data de entÍega dos
Envelopes, nenhum fato ocoÍeu que inabilite a empresa a pêrticipar da Concorrência Pública
N." 005/20'19- CPL.

lmperatriz, de de 2019

(nome da empresa e de seu Representante Legal, com a devida qualificação e assinatura)
RG n.o

CPF n.o

N

6a

RuaU.búo Smtos. Í" 1657, Bairo Juçam
CEP 65900-505 - Imp€.abü - MA

s
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' OO5/20íg-CPL

ANEXO IV
(t\roDELo)

DECLARAçÃO

A Empresa inscrita no CNPJ n.' por
intermédio de seu representante legal, Sr.(a)._, portador (a) da Cédula
de ldentidadê de n.o _ e do CPF n.o DÉCLARA, para os fins do disposto
no inciso V do ad,,. 27' da Lei n.' 8.666/93, acrescido pela Lei n.ô 9.854/99, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega mênor de
dezesseis anos.

Representante Legal

(Observaçãor Em caso afirmativo assinala a ressalva acima)

Rua Uóano S&ros, n'1657, Baiüoluçm
CEP 65900.505 - ImpeEtriz- MA

K,

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz, ( ).

Data _

\ -/.

X
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Cláusula Primeira

Cláusula Segunda

Cláusula Têrceira

Cláusula Quarta

Cláusula Quinta

Cláusula Sexta

Cláusula Sétima

Cláusula Oitava

Cláusula Nona

Cláusula Décima

Cláusula Décima Primeira

Cláusulâ Décima Segunda

Cláusula Décima Torceira

Cláusula Décima Quarta

Cláusula Décima Quínta

Cláusula Décima Sexte

EsrÂDo Do MARANHÁo
Prefeitura Municipal de lmperatriz
Comissào Permanente de Licitação

MINUTA DE CONTRATO

LEcrslAÇÃo E DocuMENTos vrNcuLADos

OBJETO

VIGÊNCA

REcuRsos oRçAMENTÁRros

oBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

oBRIGAÇÔES DA CoNTRATANTE

FrscAlrzAÇÁo E AcEnAÇÂo

REMUNERAÇÃO

DESCoNTo DE AGÊNoA

DIREITOS AUTORAIS

coNDIÇÔES DE PAGAMENTo

GARANTIA

SANÇÔES ADM INISTRATIVAS

REScrsÂo

DrsPosrÇôES GERAtS

FORO

uh

p. 1
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EsTÀDo Do MARANflÂo

Prefeitura Municipal de IBperat!iz
Assessoria de Comunicação - ASCOM

MINUTA DO CONTRATO DE UTILIDADE PUBLICA

GONTRATO PARA PRESTAÇÁO DE
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE QUE, ENTRE
SI, FAZEM A ,.,,,,,..,. E A EMPRESA ,,.,.,,,,.,,

Contrato no

O........................................., sediada em ............., na Rua ......................, inscrito no
CNPJ/MF sob o no ..........................., doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representado .., brasileiro, residente s domiciliado nesta cidade,
inscrito no CPF/MF sob o no ................., portador da Carteira de ldentidade no ..............,
ea- com sede em.......,................., na............., inscrita no cNPJ/MF
sob o no doravante denominada CONTRATADA, neste ato
Íêpresentada brasileiro, residente e domiciliado
em ........................., inscrito no CPF/MF sob o no ..............., poÍtador da Carteira de
ldêntidade no , resolvem celebrar o presente contrato, para prestaçáo de
servigos de publicidade, objeto da Conconência no XX2oXX-CPL, Processo no

02.01.01'1119 -ASCOM, mediante os termos e condiçôês a seguir:

cúUSULA PRIMEIRA - LEGISLAçÃo E DocUTíENToS vINcULADoS

1.1 O presente contrato reger-seá pelas disposiçóes da Lei no 12.232, de
29.04.10, e, de forma complementar, das Leis no 4.680, de 18.06.65, e no 8.666, de
21.06.93.

1.2 lndependentemente de transcriÉo, passam a fazet pa'lle deste contÍato -
e a ele se integram em todas as cláusulas, teÍmos e condiçóes aqui náo expressamente
alterados - o Edital da Concorrência )OU20)« e seus anexos,
Propostas .....

bem como

atl
fl

Y
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EsrADo Do MÂRÁNEÃo
Prefeitura Muoicipal de Imperatriz

Assessoria de Comunicação - ASCOM

CúUSULA SEGUNDA . oBJETo

2.1 Constitui objeto deste contrato a prestaçáo de serviços de publicidadê de
utilidade publica, compreendendo o conjunto de atividades Íealizadas integradamente
que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituaçào, a concepçáo, a
ôriâçáo, a execugáo inteína, a intermêdiâçáo e a supervisáo da execuçáo exteÍna, a
compra de mÍdia e a distribuição de publicidade, com o intuito de atender ao principio
da publicidade e ao direito à informaçáo, de diÍundir ideias, princípios, iniciatives ou
instituiçôes ou de informar o público em geral, conforme Briefing.

2.1.1 Também integram o objeto deste contrato, como atividades
complementares, os serviços especializados pertinentes:

ã) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos
de avaliação e de gêração de conhecimenlo relativos à execuçáo deste contratoi

b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicâção
publicitáriâ destinadas a expandir os eíeitos das mensagens, em consonânciâ com
novas tecnologias;

c) à produÉo e à execuçáo técnica das pegas e/ou material cÍiâdos pela

CONTRATADA.

2.1.1.1 As pesquisas ê outros instrumentos de avaliaçâo previstos na alínea 'a'do
subitem 2.1.1 teráo a finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de âtuaçáo da
CONTRATANTE, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais seráo ditundidas
as campanhas ou peças;

b) aferir o desenvolvimenlo estratégico, a criaçáo e a divulgação de
mensâgens;

c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças,
vedada a inclusáo de matéria estÍanha ou sem peÍtinência temática com a açá
publicitária.

.Y
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E§TADO DO MARÁNIIÂO
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Assessoria de Co[ruqiçação - ASCOM

2.1.2 Os serviços previstos no subitem 2.1.1 não abÍangem as atividades de
promoção, de patrocínio e de assêssoria de comunicação, imprensa e relaçóes públicas

e a realização de eventos Íestivos de qualquer natuíeza.

2.1.2.1 Náo se incluem no conceÍto de patrocínio mencionado no subltem
precedente o patrocínlo de mídia, ou seja, de projetos de veiculaÉo em mÍdia ou em
instâleções, dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de comunicaÉo e o
palrocínio da transmissáo de eventos esportivos, culturais ou de enireteiiimênto
comercializados por veÍculo de comunicaçáo.

2.2 A CONTRATADA atuará por ordem e conta da CONTRATANTE, em
conformidade com o art. 3o da Lei no 4.680/1965, na contrataçáo de fornecedores de
bens e servigos especializados, paÍa â execuçáo das atividades complementâres de
quô tata o subitem 2.1.1, e de veículos e demais meios de divulgaçáo, para a
transmissáo de mensagens publicitárias.

2.3 A CONTRATADA não poderá subcontratar outre agência de pÍopâganda
para a execuçáo de serviços previstos nesta cláu§ula.

CLAUSULA TERCEIRÂ - VIGENCIA

3.1 O presenle contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir
do dia da sua assinatura.

3.1.1 A CONTRATANTE poderá optar pela proírogaÉo por igual período e
sucessivos ate o limite de 60 (sessenta meses), mêdiante acordo entre as Pârtes, nos

lermos do inciso ll do art. 57 da Lei no 8.666/1993.

3.i.2 A prorrogaçáo será instruída medianta avaliaçáo de desempenho da
CONTRATADA, a ser procedida pela CONTRATANTE, em conformidade com o art. 38
da lnstruÉo Normativa no 4, de 21.12.10, e com o subitem 7.10 deste contrato.

cúUsuLA QUARTA . RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

f

,w,
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EsrADo Do MÂRANILIo
Prefeitura Municipal de Imperatriz

Assessoria de Comunicação - ASCOM a."êJ
?4.1 As despesas com o conEato r€sultante desta concorrência, pelog

prlmôiros 12 (doze) msses, sáo de R$ /í50.000,00 (qualrocentos ê cinquonta mil
reals).

4.2 O crédito orçamentário para a execuÉo dos serviços durante o exerclcio
de 2017 seÉ: UNIDADE ORÇAMENÍARIA: 02.01 - Govemadode do Município
Gablnete do Preleito; Dotação 02.01.01.24.131.0011.2033 - Ação do Govemo em
Divulgaçâo; Naturêza de Despesa - 3.3.90,39 - Outros Seruiços ds Tercêíras -
Pessoa Juúdica; Fonte do Racur§o :00 - Íesouto Municlpal

4.3 Se a CONTRÂTANTE optrr pela prorrogaçâo do contrato que vier a ser
assinado, consignaÉ nos próximos exeÍcícios em seu orçamento as dotaçõês
ne@ssáÍias ao atendimento dos pagamentos píevistos.

4.4 A CONTRATANTE se reseÍva o direito de, a seu juizo, utilizar ou não a
totalidade dos recursos previstos.

CúUSULA oUINTA. oBRIGAçoES DA CONTRATADA

5.1 Constituem obrigaçóes da CONTRATADA, âlém das demais previstas
nêsle contÍato ou dele decorrentes:

5.1.1
qualidade.

Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada

5.1.2 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em lmperatriz -
MA, onde, para esse Íim, manterá escritório. A seu juízo, a CONTRATADA poderá
uiilizar-se de sua matriz ou de seus representantes em outros Estâdos para serviços de
criaÉo e de produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser
necêssários, desde que garantidas as condiçóes previamente acordadas.

5.'1.2.1 A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo mâimo de 30 (trinta) dias
conidos, a contaÍ da dâta da assinatura deste inslrumento, que possui, em lmpeíatriz -

MA, estrutura de atendimento compatível
a serem prestados à CONTRATANTE.

com o volume e a característica dos

V
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Executar - com seus próprios recursos ou, quando necessário, Ílr

/'

a

5.'1 .3 ediante
a contrataÉo de ÍornecedoÍes de serviços especializados e veículos - todos os
serviÇos relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações
estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.4 Ulilizar, na êlaboração dos serviços objeto deste contrato, os proÍissionais
indicaCos na Proposta Técnica da conconência que dêu origem a este ajuste, parâ fins
de comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituiçâo por
proÍissionais de experiência equivalente ou supe[ior, mediante comunicaÉo Íormal à

CONTRATANTE.

5.1.5 Envidar esforços no sentido de obteÍ as melhores condiçÕes nas
negociaçôês comerciais junto a fomecedores e veÍculos e transferir à CONTRATANTE
as vantagens obtidâs.

5.í.5.1 Pertencem à CONTRATANTE as vanlagens obtidas em negociação de
compra de mídia diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os
eventuais descontos e as bonificaçóes na forma de tempo, espaço ou reaplicações que
tenham sido concedidos por veículo de divulgação.

5.'Í.5.í.Í O disposto no subitem 5,1.5.1 náo abrangê os planos de incentivo
concedidos por veÍculos à CONTRATADA e a outras agências, nos termos do art. 18 da
Lei no 12.23ü2010.

5.1.5.2 O desconto de antecipaÉo de pagamento será igualmente tÍansferido à

cONTRATANTE, caso esta venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado.

5.1.5.3 A CONTRATAOA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de
in(Énlivo aos interesses da CONTRÂTANTE, preterindo veículos de divulgação quê não
os concedam ou priorizando os que os oíereçâm, devendo ssmpre conduzir-se na

orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos
compÍovados.

5.'1.5.3.1 O desrespeito ao disposto no subitem 5.1.5.3 constituirá grave violação
aos deveres contratuais por parte da CONTRATADA
administrativo em que, comprovado o compoÍtamên
aplicaÉo das sançÕes previstras neste contrato.

e a submeterá a

to injustificado, i
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5.1.6 Negociar semprê as melhores condiçÕês de preço, até os percentuais
máximos constantes dos subitens 10.2.1.1e 10.2.2, no tocante aos direitos patrimoniais
sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos
direitos patrimoniais sobre obras consagÍadas, nos casos de reutilizaçóes de peças
publicitárias da CONTRATANTE.

5.1.7 Observaí as seguintes condiçÕes pâra o fomecimênto de bens ou serviços
especializedos à CONTRATANTE:

I - fazer cotaçÕes prévias de preços para lodos os serviços a serem
prestados por fomecedores;

ll - só apresentar cotaÉes de preços obtidas junto a fornecedores
previamente cadastrados no Cadastro SimpliÍicado de Fornecedores do MunicÍpio,
aptos a Íornecer à CONTRATADA bêns ou serviços especializados íelacionados com as
atividades complementares da execução do objeto deste contrato;

lll - apÍesentat no minimo, 3 (três) cotações coletadas entre fornec€dores
cadastrados quê atuem no mercado do ramo do fornecimento p[etendido;

lV - exigir do fornecedor que constem da cotaÉo os produtos ou seÍviços
que a compÓem, seus pÍeços unitários e total e, sempre quê necessáÍio, o
detalhamento de suas especiÍicaçôes;

V - a cotaçáo deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com
a identificação do fornecedor (nome complêto, CNPJ ou CPE endêreço, telefone, entre
outros dados) e a iclentificaçáo (nome completo, cargo na empresa, RG e CPF) e
assinatura do responsável pela cotaçào;

Vl - juntamenle com a cotaçâo deveíâo ser apresentados comprovântes
de que o fornecedor está inscrito - ê em atividade - CNPJ ou no CPF ê no cadastro de
contribuintes estadual ou municipâI, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede
pêrtinentes a seu ramo dê atividade e compatíveis com o serviço a ser fornecido

p.6
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5.'1.7.1 Quândo o fornecimento dê bens ou serviços tiver valor superior a 10%
(dez poÍ cento) do valor global deste contrato, a CONTRATADA coletârá orçamentos de
fornecedores em envelopes fechados, que seráo abeÍtos êm sessâo pública,
convocada e realizada sob Íiscâlizaçào da CONTRATANTE.

5.1.7.2 Se não houver possibilidade de obleÍ 3 (três) cotaçôes, a CONTRATADA
deverá apresentar as justificâtivas pertinentes, por escrito, para prévia decisáo dc
Fiscel deste contrelo.

5.1.7.3 Se e quando julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá:

a) supervisionar o pÍocesso de seleção de fornecedoÍes Íêalizado pela
CONTRATADA quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor igual ou iníerioÍ a
0,5% (cinco décimos por cento) do valor global deste contralo;

b) realizar cotaÉo de preços dketamente junto a fornecedores para o
fomecimento de bens ou seNiços, independentemenle de valor.

5.1.7 .4 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos Íornêcedores de serviços
especializados acerca das condições estabelecidas na Cláusula Décima para a

reutilizaçáo de peças e mateÍiais publicilários, êspecialmente no tocante aos direitos
patrimoniais de autor e conexos.

5.1.7.5 As disposiçÕes do subitem 5.1.7 náo se aplica â compra de mídia

5.1.8 SubmeteÍ a contrataÉo de íornecêdores, paÍa â execução de serviços
objeto deste contrato, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

5.1.8.'l É vedada a cotaÉo préviâ de preços para o fornecimenlo de bens ou
serviços especializados de empÍesas em que:

| - um mesmo sócio ou cotista participê de mais de uma empresa
fomecedora em um mesmo procedimento;

ll - dirigente ou êmpregado da CONTRATADA tenha
societária ou vinculo comerciâl ou de parentesco até o terceiro grau.

p.1
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5.1.9.'í A CONTRATADA só podêÍá reservar e compÉr espago ou tempo
publicitáno de veículos, por ordem e conta da CONTRATANTE, se pÍeviâmentê a

identiÍicar e tiver sido por ela expressamente autorizada.

5.1.10 Apresentar à CONTRATANTE, para aprovaçáo do Plano de Mídia de cada
campanha ou aÉo, relação dos meios, praças e veÍculos dos quais será possÍvel e dos
quais se revela impossÍvêl obler o relatório dB checagem de veiculaçâo a cargo de

empÍesa independente, para Íins do disposlo no subilem 11.5, e a(s) iustificativa(s) que
demonstre(m) tâl impossibilidade, com o fim de âtender ao disposto no art. 15 da Lei no

12.232Í2010.

5.1.1 1 Apresentar à CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 5.1. í 0, estudo
prévio sobre os meios, praças e veÍculos dos quais será possível e dos quais se revela

impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa
independente, para Íins do disposto no subitem 11.5, e a(s) .iustificativa(s) que

demonstre(m) tal impossibilidade, com o Íim de atender ao disposto no art. 15 da Lei no

12.23ü2010.

5.1.11.'l O estudo dê que trata o subitem 5.1.11 deve levar em conta os meios,
praças e veículos habitualmente progÍamados nos esforços de comunicação da
CONTRATANTE, com vistas à realizagâo de nêgociação global entre as paíes sobre o
que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTFIATADA.

5.'t.11.1.'l O resultado da negociaçáo global entÍe as partes prevista no subitem
5.1.11.í vigerá para os planos de mídie que vieÍem a ser aprovados em até 6 (sêis)
meses da dãta de assinatura dests conlrato.

5.1.11.1.2 Ao Íinal do período de 6 (seis) meses, a CONTRATADA apresentaÍá novo
estudo, que vigorará durante os 6 (seis) meses seguintes e assim sucessivamente.

5.1.'Í1.í.3 Se fato supeÍvenientê alterar signmcativamente âs análises e concl
do estudo mencionado no subitem 5.1.'11, a CONTRATANTE solicitará novo

:47
5.1.9 Obter a aprovaçâo prévia da CONTRATANTE, por escrito, para autorizar
despesas com bens e serviços especializados prestados por forne@dores, veiculagão e
qualquer outra relacionâda com este contrato.
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CONÍRATADA e, em decorÍência, poderá efetuar nova negociaçáo global e determinar
seu novo período de vigência.

5.1.12 Encaminhar imediatamênte após a produçáo dos serviços, para constituir
o acervo da CONTRATANTE, sem ônus para esta:

a) TV e Cinêma: cópias em XD can,e/ou DVD e/ou arquivos digitais,

b) lnternet: cópias em C0;

c) Rádio: ópias em CD, com arquivos digitais;

d) Mídia impressa e material publicitário: cópias em C0, com arquivos em
alta resoluÉo, abertos e/ou Íinalizados.

5.'1.12.1 Quando sê tratar de campanhas com várias mídias, as peças podeíáo ser
âgrupadas êm um mesmo DVD, mantida â exigência de âpresentação de c6pia em XD
can com a peça de TV.

5.í.13 Manter, durante o peÍíodo de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinçáo
deste contrato, acervo comprobalório da totalidade dos serviços prestados,
compreendendo as pêças e/ou material produzidos, indêpendentemente do disposto no
subitem 5.1.12.

5.1.14 Orientar a produção ê a impressão das pegas gráÍicâs aprovadas pela
CONTRATANTE.

5.1.14.1 O mateÍial a ser utilizado na distribuiÉo só sêrá definido após sua
aprovaçáo pêla CONTRATANTE e sua reproduçáo dar-sêá a partir das peças
mencionadas no subitem 5.1.'í2.

5.1.15 Entregar à CONTRATANTE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente,
relatório das despesas de produção e veículaÉo autorizadas no mês anterior e relatório
dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para avaliaçâo de
seu estágio.

ffi
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I5.1.16 Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniÕes e telefonemas
de serviço entre a CONTRATANTE ê a CONTRATADA, com o objetivo de tornâr
transparentes os entendimentos havidos e também parâ que âmbos tomem as
providências necessárias ao desempenho de suas lareías e rêsponsabilidades.

5.1.16.1 Esses relatórios devêráo ser enviados pela CONTRAÍADA à
CONTRATANTE alé o prazo máximo de 2 (dois) dias útêis após a realização do
contato,

5.1,16.2 Se houver incorreção no registro dos assuntos tÍatados, a

CONTRATANTE solicitará a necêssária coÍreçâo, no prazo mâimo de 2 (dois) dias
úteis, a contaí da data do [ecebimento do respectivo relatóÍio.

5.1.17 Tomar providências, imediatamente, em Glsos de alteragÕes, rejêiçÕes,
cancelamentos ou intemrpçôes de um ou mais serviços, mediante comunicaçâo da
CONTRATANTE, respeitadas as obrigaçôes contratuais já assumidas com fornêcedores
e veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data
dessas ocorrências, desde que náo causadas pela própria CONTRATADA ou poÍ
fomecedorês e veículos por ela contralados.

5.1.18 Não divulgar informaçôes aceÍca da pÍestaÉo dos sêrviços objeto deste
contÍalo, que envolvam o nome da CONTRATANTE, sêm sua prévia e expressa
auloizacÃo.

5.1.19 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobrs eventuais atos ou fatos
desabonadores noliciados que envolvam a CONTRATADA, indePendentemente de
solicitaÉo.

5.1.20 Náo caucionar ou utilizar o pÍesente contrato como garantia Para qualquer
operaçáo Íinanceira.

5.1.21 Manteí durante a execuçáo deste contrato, todas as condiçóes de

habilitaçáo
certiÍicaçáo
da Lei n" 12.23212010.

exigidas na concorrência que deu oígem a este a.iuste, incluída a
de qualiÍicação técnicá de funcionamento de que tÍatâm o aÍt. 40 e seu § 'lo

p. 10
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5.1.22 Cumprir todas as leis e posturas, federais, esaauaisÍ e munrcrpars
pertinenles e responsabilizar-se por todos os prejuÍzos deconentes de infragóes a que

howeÍ dado causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com
relação a trabalhos realizados ou distribuidos no eÍerior

5.1.23 Cumprir a legislaçáo kabalhista e sêcuritária com relação a seus
empÍegadcs e, quando for o caso, com Íelação a emprogados dê fornêcedores

contratados.

5.1.24 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que Íorem devidos
em dêcorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuiçôes devidas â
Previdência Social, os encargos trâbalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabâlho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e
outras despesas que se fizêrem necessárias ao cumpÍimento do objeto pactuado.

5.1.26 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovaÉo de
estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigaçóes tÍabalhistâs,
previdenciários e Íiscais.

5.1.27 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, Íirmados com
Íornecedores e veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos
perante seus signatários e a própria CONTRATANTE.

5.1.28 Mantar, por si, por seus prepostos e contratados, inestrito e total sigilo
sobÍe quaisquer dadcs que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de
atuagáo da CONTRATANTE.

5.1.29 RespondêÍ perante a CONTRATANTE e fornecedores por eventuais
prejuízos e danos deco[rentes de sua demorã, omissáo ou eíro, na conduÉo dos
selvigos de sua responsabilidade, na veiculaçáo de publicidade ou em quaisquer
serviços objeto deste contrato.

p. 1l
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parcial nos recolhimentos de tributos quê incidam ou venham a incidir sobre os serviços
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5.1.30 Responsabilizar-se por quaisquêr ônus decorrentes dê omíssbes ou erros
na elaboraçáo dê estimativa de custos e que redundem em aumênto de despesas ou
perda de descontos para a CONTRATANTE.

5.1.31 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer açôes, demandas,
custos e despesas decoírentes de danos causados por culpa ou dolo de seus
empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obÍigar-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de açÕes judiciais que lhe venham a ser atribuidas por
força de lêi, Íelacionadas com o cumprimento do presente contrato.

5.1.31.1 Se houver açáo trabalhista envolvendo os seÍviços prestados, a
CONTRATADA adotará âs providências necessárias no sentido de preservar a
CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicaçôes, demandas, queixas ou
representâçÕes de qualquer natureza e, náo o conseguindo, se houveÍ condenaçáo,
reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar,

denÍo do pÍazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo
pagamento.

5.1.32 Responder por qualquer aÉo judicial movida por terceiros com basê na
legislaçáo de proteção à propriêdade inlelectual, diÍeitos de propíedade ou diÍeitos
autorais, relacionadas com os serviços objeto desle contrâto.

CúUSULA sExTA. oBRIGAçÔES DA CoNTRATANTE

6.í Constituem obíigações da ÇONTRATANTE, além das demais previstas
neste contrâto ou dele deconentês:

a) curnprir todos os compromissos Íinanceiros assumidos com a
CONTRATAOA;

b) comunicar, por escrito, à CONÍRATADA, toda e qualquer orientaçâo
acerca dos seÍviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência,
que deverão ser conÍirmados, poÍ escrito, no prazo de 24 (vinte quaúo) horas úteis;

c) Íornecer e colocar à disposiçáo da CONTRATADA todos os elemen
informagôes que se fizerem necessários à execuçáo dos serviços;

e
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d) veriÍicar o cumpÍimento das cláusulas contratuais relativâs aos
honoráÍios devidos à CONTRATADA e às condições de contrataçáo de foÍnecedorês de
bens e serviços especializados pela coNTRATADA;

e) proporcionar condiçÕes para a boa execuÉo dos serviços;

0 notificer, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
inegularidades obsêrvadas no cumprimento deste contrato;

g) notifrcar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

6.2 A iulzo da CONTRATANTE, a campenhe publicitária integrante da
PÍoposta Técnica que a CONTRATADA apresenlou na concorrência que deu origem a
este contrato poderá ou não vir a ser produzida e distribuída durante sua vigêncja, com
ou sem modiÍcaçÕes.

cúusuLA sÉTrMA - FrscALrzAçÃo E AcErrAçÃo

7.1 A CONTRATANTE fiscâlizará a execução dos serviços contratados e
veÍificaÍá o cumprimento das especiÍicações técnicas, podêndo rejêitá-los, no todo ou
em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especifcado, com anuência da
Assêssoria de ComunicâÉo de lmpeÍatdz.

7.1.1 Seráo nomeados um Fiscal titular e um substituto, para executar a
Íiscalização deste contrâto e registrar em relatório todas as ocorrências, deÍlciênciâs,
iffegulaÍidades ou Íalhas porventura observadas na execuçáo dos serviços e terão
podeÍes, entre outros, para notiÍlcar a CONTRATADA, objetivando sua imediata
correçáo, com a anuência da Assessoria de ComunicaÉo de lmpêratriz.

7.1.1.1 Além das alribuiçóes previstas neste contrato e na legislaçáo aplicável,
caberá ao Fiscal verificar o cumprimênto das cláusulas contratuais relalivas
honorários devidos à CONTRATADA e às condiçôes de contrataçáo de fom
serviços especializados pela CONTRATADA.

a2,í )

fl

t3



-ú:r"-

EsrADo Do MARÀNEÃo
Prefeitura Municipal de Imperalriz

Assessoria de ComuDicação - ASCOM
a3r

r

.Y

7 .2 A ÍiscâlizaÇáo pela CONTRATANTE êm nada restringe a responsabilidade,
única, integral e exclusiva, dã CONTRATADA pelâ pêrfeita execuÉo dos serviços.

7.3 A não acêitação de algum serviço, no todo ou em Parte, nâo implicará a
dilaçáo do prazo de entrega, salvo exprêssa concordância da CONTRATANTE.

7.4 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer
execuçáo, Íeferente à produgão, veiculaçâo ou à distribuiÉo, considerada náo
aceitável, no todo ou em parte, seja reíeita ou reparada, nos prazos estipulados pela

fiscalizaçáo, sem ônus para a CONTRATANTE.

7.5 A aprovaÉo dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus
contÍatados não a desobÍigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execuçáo dos
serviços contratados.

7.6 A ausência de comunicaÉo por parte da CONTRATANTE, referente a

irregularidade ou falhas, náo exime a CONTRATADA das responsabilidades
determinadas neste contrato.

7.7 A CONTRATADA permiurá e ofeÍecerá condiçôes para a mais ampla e
completa fiscalizaÉo, durante â vigência deste contrato, fornecendo informaçôes,
pÍopiciando o acesso à documentaçáo pertinente e aos serviços em execuçáo e
atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalizaçáo.

7.8 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria inteÍna da
CONTRATANTE e/ou auditoria extema por ela indicada tenham acesso a todos os
documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

7.9 À CONTRATANTE é facultado o âcompanhamento de todos os serviços
objeto deste contrato, junlamente com representante credenciado pela CONTRATADA.

7.'l.0 A CONTRATANTE avaliaÉ, semestralmente, os serviços prestados pela
CONTRATADA.

7.'10.1 A avaliaçáo semêstral será considerada pela CONTRATANTE para apurar
a nêcessidade de solicitaÍ, da CONTRATADA, correçÕês que visem a melhorar a

Js)'w:
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rescisão iqualidade dos seNiços prestados; decidir sobre pronogaçào de vigência
contralual; fomêcêr, quando solicitado pela CONTRATADA, declaraçôes
desempenho para serviÍ de prova de capacitaçáo técnica em licitaçôes.

sobre seu

7.'l.0.2 Cópia do instrumento de âvaliaÉo de desempenho será encaminhadâ ao
Flscal deste ôonkato e licará à disposiÉo dos órgàos de contíole interno e êxterno.

CúUSULA oITAvA . REUUNERÁçÃo

8.1 Pelos serviços pÍestados, a CONTRATADA sêrá remunerada e ressaÍcida
conforme disposto nesta Cláusula.

8.1.1 Honorários de ........ 0/o (..... poÍ cento), incidenles sobre os preços
comprovados e previâmente autorizados de serviços especializados prestados por
fornecedores, com a intermediaÉo e supervisão da CONTRATADA, referentes à
produÉo e à execuÉo técnica de peças e/ou material cuja distribuição oao
proporcione à CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veÍculos de
divulgaçâo, nos termos do art. 11 daLei n0 4.680/í965, dê que trata o subitem 9.1.

8.1.2 Honorários de ......... o/o (....... por cento), incidentês sobre os preços
comprovados e previamente autorizados de servigos especializados prestados por
fomecedores, com a inteÍmêdiaçáo e supeÍvisáo da CONTRATADA, referentes ao
planejamento e à execuçâo de pesquisas e de oulros instrumentos de avaliaçâo e de
geração de conhecimento pertinentes à êxecução deste contrato.

8.1.3 !-lcnorários de ...... Yo (_....... por cento), incidentes sobre os preços
comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por
fornecêdores, com a intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à
criação e ao desenvolvimento de foímas inovadoras de comunicaçáo publicitária
destinadas a expândir os efeitos das mensagens, em consonância com novas
tecnologias.

p. ls
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8.1.4 ............(......... por cento) dos valores previstos na tabela referencial de
preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Maranhão, a título de
ressarcimento dos custos internos dos seNiços executados pela CONTRATADA.

8.'1.4.'l Os lelautes, íoteiros e similares reprovados náo serâo cobrados pela
CONTRÂTADA.

8.1.4.2 A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do inicio dos
sêrviços, planilha detalhada com os valores previstos na tabela reíerencialde preços do
Sindicato das Agências dê Propaganda do Estado do Maranhão e com os preços
coÍrespondentes a serem cobrados da CONTRATANTE, conforme previsto no subitem
8.í.4, acompanhada de exemplaÍ da reÍerida tabela impresse pelo Sindicato ou
autenticâda por êle.

8.2 Os honorários de que tratam os subitêns 8.1.1 a 8.1.3 serão calculados
sobÍe o preço etetivamente faturado, a ele nâo acrescido o valor dos tributos cujo
recolhimento seja de competência da CONTRATADA.

8.3 A CONTRATADA não fará jus a honorários ou a qualqueÍ outÍa
remuneraçáo sobre os custos de serviços realizados por Íornecedores referentes à
produção de peças e materiais cuja diskibuiçáo proporcione a ela o desconto de
agência concedido pelos veiculos de divulgaçáo.

8.4 Despesas com deslocamento de proÍissionais da CONTRATADA, de seus
rapresentantes ou de fornecedorês por ela conúatados serão de sua exclusiva
responsabilidadê. Eventuais exceçÕes, no exclusivo intêÍêsse da CONTRATANTE,
poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários pêla
CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pela
CONTRATANTE.

8.4.1 Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de
proÍissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou de fornêcedores por ela
contratados, deveráo seÍ apresentados compÍovantes de passagens, diárias, locaçáo
de veículos, entre ouü'os, a Íim de aÍerir a ÊxecuÇão dâ despesa e asseguÍar sêu
pagamento pelo líquido, sem a incidência de honorários.

/'R
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I8.5 A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de

agência quando da utilizaÉo, pela CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham sido
eventualmente concêdidos por veículos de divulgaÉo, em qualquer aÉo publicitária
peÍtinente a este contrato.

8.6 As Íormas de remuneraçáo estabelecidas nesta Cláusula poderão ser
Íenegociadas, no interesse da CONTRATANTE, quando da renovação ou da
prorrogaçáo deste contrato.

cúusuLA NoNA - DEScoNTo DE AGÊNctA

9.1 Além da remuneraçáo prevista na Cláusula Oitava, a CONTRATADA fará
jus ao desconto de agência concedido pelos vêículos de comunicação, em
conformidade com o an. 1í da Lei no 4.680/1965.

9.1.í o desconto de que tÍata o subitem precedente é concedido à

CONTRATADA pela conc€pção, execuçâo e/ou distíbuiÉo de publicidade, por ordem e
conta da CONTRATANTE, nos têrmos do art. 19 da Lei no '12.23?J20'l.0.

CúUSULA DÉCIMA . DIREIToS AUToRAIS

10.1 A CONTRATADA cede à CONTRATANTE os direitos pâtrimoniais do autor
das ideias (incluídos os estudos, análises e planos), campanhâs, peças e materiais
publicitários, de sua propíiedade, de seus emprêgados ou preposlos, concebidos e
criados em deconência deste contÍato.

1C.1.1 O valor dessa cessáo é considerâdo incluÍdo nas modalidades de
remuneraçâo dêfinidas nas Cláusulas Oitava e Nona deste contrato.

10.1.2 A CONÍRATANTE poderá, a seu juízo, utilizaí rêferidos direitos
direlamente ou através de terceiros, durante a vigência deste contrato, sem que lhe
caiba qualquer ônus peíante a CONTRATADA, seus empregados,
fo meced ores.

p. l7
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t10.1.3 AjuÍzo da CONTRATANTÊ, as pêças criadas pela CONTRATADA poderáo

ser reutilizadas por outros óÍgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, sem que
caiba a eles ou à CONTRATANTE qualquer ônus perante a CONTRATADA.

10.1.3.1 Caberá a essês órgáos ou entidades, diretamente ou por intermáJio das
agências de propaganda com que mantenham contrato, quando coube( efetuaÍ o
acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos de autor e conexos
relacionâdos com a produçáo externa das peças a serem Íeutilizadas.

10.2 Com vistas às contrataçÕes para a execuÉo de serviços que envolvam
direitos dê autor e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores oÍçamentos
que prevejam a cessáo dos respeclivos direitos patrimoniais pelo prazo delinido pela
CONTRATANTE.

10.2.1 A CONTRATADA utilizaÍá os trabâlhos de arte e outros protegidos pelos
direitos de autor e conexos dentío dos limitês êstipulados no respêclivo ato de cessão e
condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou
contrato, de cláusulas em que o fornecêdor garanta a cessáo pelo pazo definido pêla

CONTRATANTE em cada caso e se declare ciente e de acoído com as condiçôes
estabelecidas nos subitens 10.2.1,1 a 10.2.3.

10.2.1.1 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o
percentual a ser pago pela CONTRATANTE em relação ao valor original dos dirêitos
patrimoniais de autor e conexos será de no máximo ..... Yo (..... por cento). Para a
reutilização por perlodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três
simples.

'10.2.1.1.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como
parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicândo-se, em tal cãso, no
máximo, a variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-Dl), da
Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano da cessáo original
dos direitos.

10.2.2 Na reutilizaÉo de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o
percentual em relaçâo ao valor original da cessão de uso de obras consagradas
incorporadas a essas peças, a ser pago pele CONTRATANTE aos detentores

poÍdireitos patrimoniais de autor e conexos de$as obras, será de no máximo .... % (
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rcento). Para a reutilizaÉo por períodos inferiores, o pêrcentual máximo será obtido pela

regra de três simples.

10.2.2.1 O valor inicialmente contratado podeÍá ser reaiustado lendo como
parâmetros básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no
máximo, a variaçáo do Índice Geral de Preços - Disponibilidade hterna (lGP-Dl), da
Fundação Getúlio Vargas, desde quê deconido pelo menos um ano da cessáo original
dos direitos.

10.2.3 Quando da reutilizaÉo de quaisquer peças publicitárias, conforme
previsto nos subitens 10.2.1.1 e 10.2.2, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será
nogociado caso a Glso, tendo como parâmetros básicos a qualidade e os preços
pÍâticados no mercado, obedocidos os percentuais máximos deÍinidos neste contrato.

í0.3 Qualquer remuneraçáo devida em deconência da cessão dos direitos
patrimoniais de autor e conexos será sempre considerada como já incluída no custo dê
produção.

'10.4 A CONTRATADA se obriga a fazer constâr, em destaque, os preços dos
cachês, os de cessáo de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça

e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos de
pÍoduÉo aprovados pela CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no
subitem 5.1.7.

10.5 A CONTRATAoA se obriga a Íazer constar dos respectivos ajustes que
vieÍ a celebrar com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens que não
impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabêlecendo:

ll - que, em decorrência da cessáo prevista no inciso anterior, a
CONTRATANTE podeÍá solicitar cópia de imagens contidas no material bruto
produzido, em mídia compatível com seu uso e destinação, poÍ intermédio da

| - a cêssão dos direitos patrimoniais do autor desse material à
CONTRATANTE, que poderá, a seu juÍzo, utilizar reÍeridos direitos, diretamente ou por
intermédio de terceiros, durante o Wazo de 5 (cinco) anos, contado dã data do
pagamento do serviço, pêla CONTRATADA ao íornecedor, sem que caiba à
CONTRATANTE qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;
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fCONTRATADA ou de outra empresa com que venha a manler conlralo paÍa prestaÉo
de serviços;

lll - que qualquer remuneraçáo devidâ em decorrência da cessáo referida
nos incisos anteÍiores seÍá considerada como já incluidâ no custo dê produção.

10.6 A CONTRATANTE poderá aproveitar, para veiculaÉo, peças produzidas
para outros órgãos e entidades do Poder Execulivo Federal. Nesses casos, quãndo
couber, a CONTRATADA Íicará responsável pelo acordo comercial com os eventuais
detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos das pegas e o submeterá
prêviamentê à CONTRATANTE.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA . LIQUIDAÇÃo E PAGAMENTo DE DESPESAS

11.'l Para a liquidagão e pagamento de despesa reÍerente aos serviços
previamente autorizados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deveÍá apresentar:

l- a corÍespondente nota Íiscal, que será emitida sem rasu[a, em letra
bem legível, em nome da CONTRANTE, CNPJ no......, da qual constará o númeío
deste contrato e as informagóes para crédito em contâ corrente: nome e número do
8anco, nome e número da Agência e número da conla;

ll - a primeira via do documento Ílscal do fornecedor ou do veículo;

lll - os documentos de comprovaçáo da veiculaçâo, da execuÉo dos
seÍviços e, quando for o caso, do comprovante de sua entrega,

11.1.1 Os documenÍos de cobrança e demais informaçôes necessários à

comprovação da execução e entrega dos serviços para a liquidaçâo e pagamento de
despesas deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à CONTRATANTE, no
seguinte endereço:

p.20
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11.1.2 O Fiscal deste contrato somente alestará a prestação dos sêrviços
libeÍará os documentos para pagamento quando cumpridas pela CONTRATAoA todas
as condiçÕes pactuadas.

'l'l.2 A liquídação de despesas seÉ precedida das sêguintes providências a
cargo dâ CONTRATADA:

I - serviços executados pela CONTRATAOA:

a) inteÍmediaÉo e supervisão de serviços especializados prestados poÍ
fomecedoresi apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos l, ll
e lll do subitem 11.1;

b) execuÉo de serviços internos: apresentaÉo dos documentos de
cobrança de que tratam os incisos le lll do subitem 11.1.

ll - serviços especializados prestados por fornecedores e veiculaçáo

a) produÉo e execuÉo técnicâ de peça e/ou material: apresentaçáo dos
documentos de cobrança de que tratam os incisos l, ll e lll do subitem 11.1;

b) planêjamento ê execuçáo de pesquisas e de outros instrumentos de
avaliaÉo e de gerâção de conhecimênto peíinentes à execuÉo do contrato:
apresentâção dos documentos de cobrançâ de que tratam os incisos l, ll e lll do
subitem 11 .1;

c) c.r,açáo e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicaçáo
publicitária destinadas a êxpandir os efeitos das mensãgens, em consonância com
novas tecnologias: apresentaçáo dos documêntos de cobrança de que tratâm os incisos
l, lle lll do subitem '11.1;

d) veiculaçáo: apresentaçáo dos documentos de cobrança de que tratam
os incisos I, ll e lll do subitem 'Í1.'1, da demonskação do valor devido ao veículo, de sua
tabela de preços, da indicâção dos descontos negociados, dos conespondentes
pedidos de inserçâo e, sempre que possÍvel, do respectivo relatório de checagem, a
cargo de empresa indepêndente, nos termos do inciso lll do subitem 11.5.

À3'ü
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11.2.1 As despesas com distribuiÉo de p€ças e materíâl dê não mÍdia êxecutada
por fomecedores dê serviços especializados terão o tratamento previsto na alínea 'a' do
inciso ll do subitem 11.2.

11.2.2 Na ocorrência de falha local em uma programaÉo em midia eletrônica,
rede nacional, âlém das providências previstas na alínea 'd' do subitem 11.2 a
CONÍRATADA deverá epresgntar documento do veículo com a dêscriÉo da falha e do
respec{ivo valor a seÍ âbatido na liquidaÉo.

11.2.3 Os preços de tabela de cada insergão ê os descontos negociados, de que
tÍata o art. 15 da Lei no 12.23U2010, serâo conferidos Fiscal do Contrato, por ocasião
da apresentação do Plano de Mídia pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

11.3 O pagamento das despesas será feito fora o mês de produçâo ou
veiculaçâo, em até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos previstos nos
subitens í 1.1 e 11.2.

11.4 No tocante à veiculaÉo, além do previsto na alÍnea'd'do inciso ll do
subitem 1'1.2, a CONTRATADA Íica obrigada a apresentar, sem ônus para â

CONTRATANTE, os seguintes comprovantes:

l- Revista: exemplar oÍiginal;

ll - Jornal: exemplâr ou a página com o anúncio, da qual devem constaÍ as
inÍormaçÕes sobre período ou data de ckculaçâ0, nome do Jomal e praçâ;

lll - demais meios: relatório de checagem de veiculaÉo, a cargo de
empresa independentê, sê nâo Íestar demonstrada, nos teÍmos dos subitens 5.1.10 ou
5.í.11 da Cláusula Quinta, perante a CONTRATANTE, a impossibilidade de fazêlo.

11.4.1 Nos casos em que restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.'10 ou
5.'l.'11 da Cláusula Quinta, a impossibilidadê de obter o relatório de checagem, a cargo
de empresa independente, a CONTRATADA deverá apÍesentar:

| - ry. Rádio e Cinema: documenlo usualmente emitido pelo veiculo
(mapa ou comprovante de veiculaÉo ou inserçáo ou inadiâção e similares) e
declaração de execuÉo, sob as penas do art. 299 do CÔdigo Penal Brasileiro, Íirmada

i\
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T
pela empresa que realizou a veiculaÉo, da guãl devem constar, pelo menos, nome
empresarial e CNPJ da ompresa, nome complêto, CPF e assinatura do responsávêl
pela declaraÉo, local, data, nome do programa (quando Íor o caso), dia e hoÉrio da
veiculagão;

1.1) como altêrnativa ao procedimento previsto no inciso l, a
CONTRATADA poderá apresentar documento usualmente emitido pelo vêÍculo (mapa
ou comprovante de vêiculagáo ou inserçào ou irradiação e similares) em que figure a
declaração prevista no inciso I deste subitem, na frente ou no veÍso desse documento,
mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde que essa declaração seja assinada
e que esse documento 'composto' contenha todas as informaçôes previstas no inciso I

deste subitem.

1.2) como alternativa ao conjunto de documentos previstos nos incisos I e
1.1 deste subitem, a CONTRATADA poderá apresentar declaração de execuçáo, sob as
penas do ârt.299 do Código Penal Brasileiro, emitida pela empresa que realizou a
veiculaçáo, da qual devem constaÍ, pelo menos, nome êmpresarial e CNPJ da empresa,
nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data, nome do
programa (quando for o caso), dia e hoÉrio da veiculação.

ll - Mídia Eíerior:

ll.1 - Mídia Out Off Home: relatóÍio de exibiçáo fornecido pela empresa
que veiculou a peça, de que devem constar as Íotos, período de veiculaçào, local e
nome da campanha, datado e assinado, acompanhado de declaraÉo de execução, sob
as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, Íirmada pelâ êmpresa que realizou a

veiculagáo, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa,
nome completo, CPF e assinatura do Íesponsável pela declaraÉo;

ll.2 - Mídia Digital Out Off Home: relatório de exibição, datado e assinado,
fornecido pela empresa que veiculou a peça, de que devem constar fotos por
amostÍagem, identiÍicaÉo do local da veiculaçáo, quantidade de inseÍçóes, nome da
campanha, perÍodo de veiculaÉo, acompanhado de declaraÉo de execuçáo, sob as
penas do art.299 do Código Penal Brasileko, Íirmadâ pela êmpresa que realzou a
veiculação, da qualdevem constaÍ, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa,
nome complelo, CPF e assinatura do rêsponsável pela declaraÉo;

23p.
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lll - lnternet: relatório de gerenciamento Íornecido pela emprêsa quê
veiculou as peças, preferencialmente cofi o print da tela.

11.4.2 As Íormas de comprovaçáo de veiculaçáo em midies não previstas nos
incisos l, ll e lll do subitem 11.5.1 seráo estabelecidas formalmente pela
CONTRATANTE, antes da apÍovaçáo do respectivo Plano de Mídia.

11.5 Antes da eÍetivação dos pagamentos, será realizada a comprovaçáo de
regularidade da CONTRATADA no SICAF, através de consulla on-line.

11.5.1 A CONTRATADA dêverá apresentar, conforme o caso, Cêrtjficado de
Regularidade de Situação do Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa de
oébilos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo, expedida por órgáos
da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, e certidÕes negativas de débitos expedidas por órgáos das SecÍetariâs de
Fazenda do Estado e do Municipio, se:

I - náo estiver cadastrada no SICAFI

ll - se sua situaçáo no SICAF apÍesentar documentaçáo obrigatória
vencida

11,6 Caso se constate erro ou iÍregularidade na documentaçáo de cobrança, a
CONTRATANÍE, a seu juízo, poderá devolvê-la, para as devidas coreções, ou aceitá-
la, com a glosa da parte que considerar indêvida.

1'Í.6.1 Na hipótese de devolução, a documentaçáo seÉ considerada como nâo
apresentada, para Íins de atendimento das condiçÕes contÍatuais.

r
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ll.3 - Carro de Som: relatório de veiculaÉo, datado e assinado, fomecido
pêla empresa que veiculou a peça, com relatório de GPS e Íotos de lodos os caÍros
contratados, com imagem de fundo que comprove a cidade em que a açáo foi
rêalizada, acompanhado de declaraçáo de execuÉo, sob as penas do art.299 do
Código Penal Brasileiro, Íirmada pela empÍesa que Êalizoú a veiculaçáo, da qual
devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo,
CPF e assinatura do responsável pela declaraçáo;
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11.7 No caso de eventual falta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos
previstos, o valor devido será conigido fnanceiramente, mediante solicitaÇão expressa
da CONTRATADA, desde o dia de seu vencimento até a data de seu efetivo
pagamento, com base na variaÉo do lndice Geral de Preços - Disponibilidade lntêrna
(lGP-DI), da Fundaçáo Getúlio Vargãs.

11.7.1 A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo poÍ atraso de
pagamento decorrente de foÍnecimento de serviços, por pa(e da CONTRATAoA, com
ausência total ou parcial da documentaçáo hábil ou pendente de cumpíimento de
quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

11.8 A CONTRATANTE náo pagará nenhum compromisso, assumido pela
CONTRATADA, que lhê venha a ser cobrado diretamente por terceiros.

11.9 Os pagamentos a foÍnecedores e veículos por serviços prestados seráo
êÍetuados pelâ CONTRATADA em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem
bâncária da CONTRATANTE pela agência bancária pagadora.

11.9.1 A CONTRATADA informará à CONTRATANTE os pagamenlos Íeitos a
fornecedores e velculos a cada oÍdem bancária dê pagamento emitlda pela
CONTR^TANTE e encamjnhará relatório até o décimo quinto dia de cada mês com a

consolidaçáo dos pagamentos efetuados no mês imediatamente anterior.

'11.9.1 .1 Os dados e formâto dos controles serão deÍinidos pela CONTRATANTE, e
os relatórios deveráo conteÍ pslos menos as seguíntês informagÕes: datâ do pagamento
da CONTRAÍANTE, data do pagamento da CONTRATADA, número da nota Íiscâ|, valor
pago e nome do favorecido.

í1.9.20 náo cumprimento do disposto nos subitêns 11.10 e 11.10.1 ou a Íalta de
apresentâção de justificativa plausÍvel para o não pagamento no prazo êstipulado
poderá implicar a suspensão da liquidaÉo das despesas da CONTRATADA, até que
seja resolvida a pendência.

11.9.2.1 Náo solucionada a pendência no prazo de '15 (quinze) dias, contãdo da
notiÍicâção da CONTRATANTE, ficá.Íá @ÍacleÍizada a inexecução contratual poÍ parte
da CONTRATADA.

:.,,.--4-..-i
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11.9.2.2 Caraclerizada a inexecução contratual pelos motivos expressos no
subitem 11.10.2, a CONTRATANTE, nos lêrmos da Cláusula Décima Quarta, poderá
oplar pela rescisão deste contrato e/ou, em caráter excepcional, liquidar despesas e
efetuar os respectivos pagamentos diretamente ao fornecêdor de serviços
especializados ou ao veÍculo, confoÍme o câso.

11.9.2.3 Para preservar o direito dos fornecedores ê veiculos em reeber com
regularidade pelos serviços prestados e pela venda de tempos e/ou espaços, a
CONTRATANÍE poderá instituir procedimento alternativo de controle para efetuar os
pâgamentos mediantê repassê, pela CONTRATADA, dos valores coíTespondentes aos
fornecedores e veÍculos, em operaçôes bancárias concomitantes.

11.9.3Os eventuais encaÍgos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagâmento serão de sua exclusiva
Íêsponsabilidâde.

11.10 A CoNTRATANTE, na condiçáo de fonte retentora, fará o dêsconto e o
recolhimento dos tíbutos e contribuigõês a quê estêja obrigado pela legislaçáo vigente
ou superveniente, referente aos pagamentos que efetuar,

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA

12.1 A CONTRATADA prestârá gârantia, em íavor da CONTRATANTE, no valoÍ
de R$4.500,00 (quatro mil e quinhentos reasi), coÍrespondente a 1 % (um por cênto) do
valor estimado para a execugáo dos serviços, na forma píevista no subitem 25.1 do
Edital que deu origem a esta contrataçáo, no pÍazo de até 20 (vinte) dias, contado a
pa!'tir da data de assinatura deste contrato.

12.2 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no
pagamenlo de qualquer obrigagão vinculâdâ a êste ajuste, incluída a indenizagáo a

terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respec{íva reposiÉo, no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contados da dâta do recebimento da notiÍicaçáo da
CONTRATANTE.

p.26
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12.3 Se houver acréscimo ao valoÍ destê contrato, a CONTRATADA se obriga a
fazer a complementaçáo da garantia no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados
da data do recebimênto da notmcaÉo da CONTRATANTE..

12.4 Na hipótese de prorrogagáo deste contrato, a CONTRATANTE exigirá
nova garantia, escolhida pela CONTRATADA êntre as modalidades previstas na Lei no

8.666/1993.

12.4.1 O documento de constituiçáo da nova garantia deverá ser entregue à
CONTRANTE no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data de assinatura do
respectivo termo aditivo.

12.5 A garantia, ou seu saldo, sêrá liberâda ou restituída, a pedido da
CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias após o término do prazo de vigência deste
contrato, mediante certiÍcaÉo, por seu Fiscal, de que os servigos foram realizados a

contento e desde tenham sido cumpridas todas as obrigaçôes aqui assumidas.
12.5.1 Na resütuiÉo de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será
conigido com base na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna
(lGP-Dl), da Fundaçáo Getúlio Vargas.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - sANçÕEs ADMINISTRATIVAS

13.1 O descumprimento das obrigagôes assumidas pela CONTRATADA, sem

iustificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais peítinentes,
poderá acarretaÍ as seguintes sanções adminisúativas:

I - advedência;
ll - mulla de mora e multa por inexecução contratual:

lll - suspensão temporária de participação de licitaçáo e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE por prazo de até 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidonêidâdê para licitar ou contratar com a
Administraçáo Pública.

13.1.'1 Nenhuma sanÉo será aplicada sem o devido processo administrativo,

p
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assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla deÍesa.

13.'1.2 As sançôes aplicadas só poderão seÍ relêvâdas molivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato devidamentê justiÍicado da âutoridadê
competênlê.

13.2 A aplicação das sançôes observaÉ as seguintes disposiçÕes

l- as multas e a advertência seíáo aplicadas pelo Prefeito Municipal.;

ll - cabeÉ ao Prefeito Municipal de lmperatriz aplicar a suspensáo
temporária de parlicipaçâo de licitação e impedimento dê contratar com a
CONTRATANTE e propor a declaração de inidoneidade;

'13.3 A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos

I - descumprimento parcial das obrigaçÕes e Íesponsabilidades assumidas
contratualmente;

ll - outras ocoírências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento dos serviços, a juizo da CONTRATANTE, desde que náo caiba a
aplicaçâo de sanção meis grave.

13.3.1 No ato de advertência, a CONTRATANTE estipulará pnzo paÍa o
cumprimenlo da obrigaçáo e/ou responsabilidade mencionadas no inciso le pala a
coÍreçâo das ocorrências de que fata o inciso ll, ambos do subitem 13.3.

13.4 A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustifcâdo no
cumprimento do objelo ou de prazos êstipulados.

13.4.'l O atraso sujêitârá a CONTRATADA à mulla de 1 % (um por cento) por dia
dê atraso na entrega de matêrial ou execução de serviço, a contar do primeiÍo dia útil
da respêctiva data fixada, até o limite de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valoÍ
coÍÍespondente à obrigagão nâo cumprida.
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13.4.2 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega dê mateÍial ou
execugáo de servigo caracterizará inexecução total deste contrâto.

13.5
de:

A inexecução contratual sujeitará a CONTRATADA à multâ compensâtória

I - de 'l % (um por cento), calculada sobre o valor da nota fiscal
correspondente ao malerial ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta, quando
caracterizada a inexecução parcial ou a execução insatisfatória desle contrato;

ll - 1 % ( um por cento), calculado sobre o valor previsto no subitem 4.1,

a) [ecusa injustiÍicada em apresentar a garantia prêvistâ nos subitens 12.1

ê 12.4 deste contrato:

b) inexecução total destê contrato;

c) pela inteÍrupçáo da execuÉo deste contrato, sem prévia autorizaÉo da
CONTRATANTE.

13.6 Asuspensáo do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE poderá

seÍ aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a

execuçáo deste ajuste, nos seguintes pÍazos e situações:

| - por até 60 (sessenta) meses:

a) atraso no cumprimento das obíigaçÕes assumidas contratualmente, que

tenha acarretado prejuízos financeiros para a CONTRATANTE;

b) execução insãtisfatória do objeto deste contrato, se antes tivêr havido
aplicaçáo da sanção de advertência ou multa, na forma dos subitens 13.3, 13.4 e 'Í3.5

deste contralo;

ll - pot alé 2 (dois) anos:

p. 29
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b) pÍestação do serviço em desacordo com as especiÍicaçÕes constantes
da ORDEM DE SERVIçO, depois da solicitaçáo de corrêçáo efetuada pela
CONTRATANTE;

c) cometimento de queisquer outras irregulaÍidades que acarretem
prejuízo a CONTRATANTE, ensêjando a rescisão deste contrato por sua culpa;

d) condenagão definitivâ por fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer
tributos e contribuiçÕes, praticada por meios dolosos;

e) apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou
falsiÍicado, no todo ou em parte, com o objetivo de paÍticipar da licitaçáo que deu
origem â este contrato, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a
assinatura dgste contralo, ou para comprovar, durante sua execuÉo, a manutençáo
das condiçôês apresentadas na habiliüaÉo;

D demonstraÉo, a qualquer tempo, de náo possuir idoneidade para
contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados;

g) ocorrência de âto capilulado como crime pela Lei no 8.666/1993,
praticâdo durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da
CONTRATANTE após a assínatura deste contrato;

h) reprodução, divulgação ou utilizaÉo, em bêneÍÍcio próprio ou de
terceiros, de quaisqueÍ informaçôes de que seus empregados tenham tido
conhecimento em Íazeo da execução deste contrato, sem consentimento pÍévio B
expresso da CONTRATANTE.

'13.7 A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada máfé,
ação maliciosa e prêmeditada em prejuÍzo da CONTRATANTE, atuação com interêsses
escusos, reincidência em Íaltas que acarretem prejuízo â CONTRATANTE ou
aplicaçôes anteriores de sucessivas outras sanções.

13.7.'l Adeclaragáo de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdminislíação
Pública será aplicada à CONTRATADA se, entre outÍos casos:
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I - soÍrer condenaÉo definitiva por fraude fiscál no recolhi
quaisquer tributos, praticada por meios dolosos;

!t!-:',
t/h'!

\
nto de

)-

ll - demonstraÍ, â qualquer tempo, não possuir idoneidadê para licitaí ou
contatar com a CONTR TANTE, em virtude de atos ilícitos praticadosi

lll - reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneflcio própÍio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razáo
da execução deste contrato, sem consentimento prévio da CONTRATANTE.

13.7.2 A declaraçáo de inidoneidadê implica proibiÉo dâ CONTRÁTADA de
transacionar com a Administraçáo Pública, enquanlo perdurarem os motivos
detêrminantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitação, perante a
autoridade que aplicou a penalÍdade, que seÉ concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o prazo

da sançáo aplicada.

13.8 Da aplicaçáo das sançóes de advertência, mulía e suspênsão do direito de
licitar ou contratar com a CONTRATANTE caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do primeiro dia úlil subsequente ao do recebimento da comunicaÉo.

13.8.1 O recurso íeferente à aplicaçáo de sançóes deveÉ ser dirigido à
autoídade imediatamente superior, por intermálio daquela responsável pela sua
aplicagão, a qual poderá reconsiderar sua decisáo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, Íazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a

d€cisáo ser proferidâ dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
do recurso, conforme especiíicado a seguir:

a) as multas e a advertência: p€lo Prefeito Municipal de lmperatriz por

intermédio do Fiscal do Contrato:

b) suspensão do dirêito de licitaÍ ou contratar com a CONTRATANTE: ao
Prefeito Municipal de lmperatriz.

13.9 As sançóes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis,
respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenizaçáo §uplementar no
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montante equivalente ao prejuízo excedentê que causar, na forma do parágrafo único
do art.416 do Código civil Brasileiro.

13.10 A aplicagáo das sanções previstas neste côntrato náo exclui a
possibilidade de aplicação de outras, prêvistas na Lei n0 8.666/1993, incluída a
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
CONTRATANTE.

13.1'l O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituÍda, do
valor da fatura de quaisquer seryiços referentes ao pÍesente contrato, cobrãdo
diretamente ou, âinda, quando Íor o caso, cobrado judicialmente da CONTRATADA.

'13.11.1 O valor das multas deverá ser recolhido no pÍazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviadã pela
CONTRATANTE.

GúUSULA DÉGIMA QUARTA . RESCISÂO

14.1 O pÍesente contÍato poderá ser rescindido pelos motivos pÍevistos nos art.
77 e 78 e nas formas estabelecidas no ârt. 79, todos da Lei n0 8.6ôô/1993.

14.1.1 Este contrato também poderá ser rescindido, independentemente dê
interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o
contraditório e a ampla defesa, quando a CONTRATADA:

a) for atingida por protesto de título, exêcuçáo Íiscal ou outíos fatos que
comprometam a sua capacidade econômico.linanceira;

b) for envolvida em escándalo público e notório;

c) quebÍaÍ o sigilo profissional;

d) utilizâr, em beneflcio próprio ou de tercei[os, informações náo
divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuiçôes

Y

contratuais;
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e) nâo prestar garantia suÍiciente para garântir o cumprimento das
obrigaçóes conÍatuais;

D motivar a suspensão dos serviços por parte de autoridades
competentes, caso em que responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes
e por perdas e danos que â CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer,

g) deixar de comprovar sua reguladdade fiscal, inclusive contdbuições
previdenciárias ê depósilos do FGTS, para com seus empregados, na Íorma deíinida
neste contrato; e

h) vier a ser declarada inidônea por qualquer órgáo da Administraçáo
Públíca;

i) náo comprovar a qualmcação têcnic€ de Íuncionamento prevista no ârt.
4' da Lei n' 12.232ny0i

j) deixar de atender ao disposto nos subitens 5.1.5.3, 11.'Í0, 11.10.'l e

'14.2 Fica expressamente acordado quê, em caso de rescisáo, nenhuma
remuneração será cabível, a náo ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela
CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no
presente contrato.

14.3 Em câso de associação da CONTRATADA com outras empresas, de
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como de fusáo, cisão ou incorporação,
caberá à CONTRATANTE decidir sobre a continuidâde do prêsênle contÍato, com base
em documentaçáo comprobatória que justiÍique quaisqueÍ das ocoÍrências.

cúusuLA DÉctMA eurNTA - DrsposrçôEs GERATS

15.1 A CONTRATADA guiâr-sê-á pelo Código de Ética dos proÍissionais de
propaganda e pelas normas correlatas, mm o objetivo de produzir publicidade que
esteja de acordo com o código de Dêfesa do Consumidor e demais leis vigentês, a

3

moral e os bons costumes.
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Í
deste contrato e't5.2 A CONTRATANTE providenciará a publiceção do extrato

de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Estado, a suas expensas, na
forma prevista no art. 6í, parágraÍo único, da Lei no 8.666/í993.

15.3 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos
píevistos em outras lêis, os constantes da Lei no 8.666/1993, que a CONTRATADA
aceita e a eles se submete.

'15.4 São assegurados à CONTRATANTE todos os direitos e faculdades
previstos na Lêi no 8.078, de 1í.9.90 (C&igo dê Defesa do Consumidoo.

15,5 A omissáo ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das
disposições deste contrato ou em exercer prerÍogativa dele decorrente - não constituirá
novaçâo ou renúncia nem lhês afetará o direito de, a qualquer tempo, exigiÍem o Íiel
cumprimento do avençado.

í5.6 As informaçÕes sobre a execução deste contrato, com os nomes dos
fornecedores de serviços espêcializados e de veículos de divulgação, seÍão divulgadas
no sítio da CONTRATANTE na internet,

15.6.1 As informaçÕes sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada
tipo de serviço de fornecêdores ê dê cada meio de divulgaÉo.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. FoRo

de .. de 2017

p. 34

'16.1 As questóes decorrenles da execução deste conlíalo que nâo pudeíem

ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da cidade de
lmperatriz - Maranhão.

E, poÍ estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 3

(três) vias.
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ESTADO DO MARÀNHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERTIÀNENTE DE LICITAÇAO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' OO5/20'I 9.CPL

(PLANILHA DE PREçO SUJEITO A VALORAÇÃO)

de

Prezados Senhores,

_(empÍesa), com sede na cidade de
Rua inscrita no CNPJ/NIF sob o número
neste ato representada por _, portador do CPF n."

de 2019

a

e
R.G. n.o abaixo assinado propõe à Prefeitura de lmperatriz atÍavés da Gabinete
do Prefeito, com a interveniência da Assessoria de Comunicação Social - ASCOI\,I propor os
preços infra discriminados para a contrataÉo de empresa para prestaçóes de serviços
técnicos de publicidade de utilidade pública, paÍa apresentação de soluções de comunicação
para problemas distintos, além da manutenção da comunicação em rêlação ao esforço
governamental, com o objetivo de adequar as necessidadês de comunicação da Prefêitura
l\,4unicipal de lmperatriz às demandas existentes e futuras, conforme Briefing (Anexo l), de
interesse da Prefeitura Municipal de lmperatú, objeto da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N"
005/2019-CPL.

Declaramos que, na vigência do contrato, adotaremos os seguintes preços para os
serviços descritos:

a) Desconto, a ser concedido à PÍefeitura de lmperatrlz, sobre os custos internos dos serviços
executado por esta licitante, baseados na tabela referencial de preços do Sindicato das
Agências de Propaganda do Estado do lvlaranhão, referentes a peç€s e ou material cuja
distribuição l:ã9 nos proporcione o desconto de agência concedido pelos veÍculos de
divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n'4.680/1965
cento);

por

b) Honorários, a serem cobrados da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz, incidentes sobre os
preços de seNiços especializados prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à
execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento
pertinentes à execução do contrato: _% (_ por cento);

c) Honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de lmperatriz, incidentes sobre os
preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criaçáo e ao

"/" (
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desenvolvimento de íormas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os
efêitos das mensagens em consonância com novas tecnologias: 

- 

% ( 

- 
por cento);

d) Honorários, a serêm cobrados da Prefeitura Municipal de lmperatriz, incidentes sobre os
preços de serviços especializados prestados por forn ecedores, referentes à produção e à
execução técnica de peça e ou material cuja disÍibuiçâo não proporcione a esta licitante o
desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei no
4.680/1965: _o/o ( _ por cento).

e) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura:

f) O prazo de o(êcução seíá de 12 (doze) meses, contados a partjr do recebimento da,,ordem
de serviço" emitida pela Assessona de Comunicação do Social _ ASCOM.

9) Preço Total por eíenso R9............ ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

lmperatnz,_ de de 2O1g

(Nome da licitante)

(Representante Legal)

Rua urbeosaros, no t657! BJir/oJum5
cEPót900-50j - tmperâkD_ MÁ
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